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RESUMO 

 

Em várias partes do mundo, inclusive no Brasil, vislumbram-se relevantes esforços na 

utilização de instrumentos econômicos de política ambiental, a exemplo do Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA), em caráter complementar aos instrumentos de comando e 

controle. Trata-se de uma estratégia de conservação com o potencial de promover o incentivo 

de práticas sustentáveis no meio rural e urbano, visando à proteção e a manutenção dos 

serviços ecossistêmicos. Na região da Chapada Diamantina, localizada na parte central da 

Bahia, as experiências de PSA são incipientes, apesar do arcabouço jurídico constituído pela 

Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais e pela Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais. Desse modo, o presente trabalho pretende identificar 

potencialidades e fragilidades na gestão ambiental dos municípios do Território de Identidade 

Chapada Diamantina, estado da Bahia, para a implementação do instrumento de Pagamento 

por Serviços Ambientais como política pública de desenvolvimento local e regional. Em 

termos específicos, objetiva-se: 1) identificar a existência de algum tipo de iniciativa ou 

articulação para a formulação e/ou implementação da política de PSA na região de estudo; 2) 

caracterizar os principais aspectos e desafios locais vivenciados pelos municípios que 

compõem a área de estudo, no tocante à gestão ambiental e à política de PSA; e 3) analisar as 

fortalezas, fraquezas, oportunidades e ameaças relacionadas ao PSA na área de estudo, a fim 

de discutir estratégias para a sua promoção. Quanto à metodologia, além da proposta de 

análise do recorte territorial, foram empregados os procedimentos de pesquisa bibliográfica e 

pesquisa documental para obtenção dos dados e informações sobre à temática abordada. As 

técnicas de análise de conteúdo e análise SWOT foram utilizadas para o tratamento e 

interpretação dos resultados apurados. Verifica-se que a política de PSA na Chapada 

Diamantina apresenta um quadro inicial de operacionalização, observado pela ausência de 

iniciativas em execução. A grande maioria dos municípios é de pequeno porte e, 

consequentemente, apresenta capacidade institucional insuficiente e limitações financeiras 

que repercutem significativamente nos processos públicos de tomada de decisão. Em relação 

aos aspectos e desafios político-institucionais, apesar de estruturas administrativas e 

legislação ambiental muitas vezes insuficientes, observa-se a existência de mecanismos de 

cooperação e fortalecimento dos governos locais, como o Programa Estadual de Gestão 

Compartilhada e o Consórcio Público Intermunicipal. Estes podem possibilitar a promoção de 

atividades em conjunto para a elaboração de políticas territoriais, planos regionais e 

capacitações relacionadas à política de PSA na região. Quanto aos aspectos e desafios 

econômico-financeiros elencados, aponta-se como principais fragilidades a baixa destinação 

de recursos para a gestão ambiental e as fortes restrições orçamentárias enfrentadas pela 

maioria dos municípios no tocante à matéria. No que tange aos aspectos e desafios 

ambientais, a Chapada Diamantina apresenta potencialidades em razão das características do 

bioma, da existência de áreas com alta relevância ecológica, unidades de conservação 

federais, estaduais e municipais, bem como bacias hidrográficas estratégicas para a 

conservação dos recursos hídricos. Assim, a fim de promover a difusão do PSA na região, 

sugere-se ações coordenadas entre as esferas governamentais e a cooperação entre os diversos 

atores políticos e sociais envolvidos, bem como a integração entre políticas ambientais, 

considerando a complexidade dos fatores internos e externos do cenário de implementação da 

política pública em questão. 

 

Palavras-chave: serviços ecossistêmicos; política ambiental; provedor-recebedor; 

instrumentos econômicos; conservação ambiental. 

 



ABSTRACT 

 

Efforts have been made all over the world, including Brazil, for the utilization of economic 

tools in environmental policies, such as the Payments for Ecosystem Services (PES) as 

supplementary strategies for environmental management and control. This approach is in 

conservation agenda by promoting the adoption of sustainable practices in both rural and 

urban environments and thereby the protection and maintenance of ecosystem services. 

Nonetheless, the PES initiative remains limited along the Chapada Diamantina in the central 

region of Bahia in spite of the juridical background established by the State Policies of 

Payment for Ecosystem Services. Therefore, the goal of the present study was to identify 

potential and weak points in the environmental management plans in the municipalities from 

the Territory of Chapada Diamantina, state of Bahia, for the implementation of PES as public 

policies in local and regional development. The specific goals included: (1) to identify the 

existence of initiatives or articulation for the formulation or implementation of PES policies 

in the studied region; (2) to characterize the main local aspects and challenges experienced by 

the municipalities within the studied area in relation to environmental management and PES; 

and (3) to determine the strong and weal points as well as the opportunities and threats related 

to the adoption of PES policies in this area in order to debate further strategies for promotion 

of PES. In addition to the analysis of the selected territory, the methodology also 

encompassed bibliographic and documentary research to obtain data and information about 

this topic. The results were treated and interpreted based on content analysis and SWOT 

techniques were used to treat and interpret the results. We verified that the PES policy in 

Chapada Diamantina presented an initial framework of operationalization but no effective 

initiatives have been effectively carried out. Most of municipalities in this region are small 

and thereby face insufficient institutional workforce and financial constraints that have 

significantly impacted the public decision-making processes. In relation to 

political/institutional challenges, it should be pointed out that, in spite of administrative 

constraints and poor environmental legislation, there are potential mechanisms for 
cooperation and strengthening of local governments, such as the State Program for Shared 

Management and the Intermunicipal Public Consortium. These programs could favor joint 

strategies for the elaboration of territorial policies, regional plans and training related to PES 

in the region. As for the listed economic-financial aspects and challenges, the main 

weaknesses refer to the scarce allocation of resources for environmental management and the 

strong budget restrictions faced by most municipalities in this regard. In relation to the 

environmental traits, the Chapada Diamantina presents high potential to develop PES because 

of the distinctiveness of such biome, including areas of high ecological relevance, such as 

federal, state and municipal conservation units, as well as strategic hydrographic basins for 

the maintenance of water resources. Thus, in order to promote the dissemination of PES in 

this region, coordinated actions between distinct government spheres as well as cooperation 

between various political and social actors should take place and be integrated with 

environmental policies, taking into account the complexity of the internal and external factors 

for the implementation of public policies. 

 

Keywords: ecosystem services; environmental policies; provider-recipient; economic 

instruments; environmental conservation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As questões ambientais têm se destacado cada vez mais nas discussões envolvendo 

políticas públicas, demandando respostas concretas e efetivas por parte do Estado e da 

sociedade para reduzir os impactos de ações antrópicas sobre o meio ambiente. As pressões 

sobre os serviços ecossistêmicos, resultantes das relações de produção e consumo, do 

processo de urbanização e do padrão de crescimento econômico, estão entre os desafios 

globais mais prementes da contemporaneidade (OECD, 2020). 

Desse modo, o debate internacional acerca da sustentabilidade, estimulado, sobretudo, 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), colocou em pauta a necessidade da construção 

de um mundo mais equilibrado ambiental, social e economicamente. E, diversos esforços 

foram direcionados a consecução desse objetivo ao longo dos anos, como a Agenda 2030 para 

o Desenvolvimento Sustentável, aprovada pela ONU no ano de 2015. Os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) previstos pela Agenda 2030 constituem um forte apelo 

global e integrado para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima, incluindo a 

garantia da paz e da prosperidade (ONU, 2022). 

Com o fim de alcançar as metas estabelecidas na Agenda 2030, torna-se crucial que os 

países encarem a crise ambiental como um problema socialmente relevante e de impactos 

multidimensionais na vida das populações, bem como articulem seus aparatos institucionais, 

políticos e econômicos para o desenho e a implementação de ações e políticas adequadas 

também às realidades locais. A preocupação com a conservação e a manutenção dos serviços 

ofertados pelos ecossistemas e o reconhecimento da importância do capital natural para o 

bem-estar humano, quando inseridos nesse processo, podem assegurar maior efetividade no 

cumprimento dos ODS. 

Nesse sentido, a utilização de mecanismos de proteção ambiental baseados em 

incentivos econômicos há algum tempo vem sendo discutida na academia e nos espaços de 

gestão pública e privada, como uma alternativa às limitações dos instrumentos de comando e 

controle (IRIGARAY, 2021). No Brasil, vários instrumentos econômicos de política 

ambiental têm sido adotados visando a imposição de um custo sobre o uso do patrimônio 

ambiental, a exemplo de tributos ambientais, da cobrança pelo uso da água e dos ingressos 

pela entrada em áreas protegidas, ou como forma de gratificação e indução às atividades 

ambientalmente corretas, como o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) (CEPAL, 2016). 

Nesse contexto, o PSA tem sido uma importante estratégia de conservação, dado o seu 

potencial de inserir no debate das políticas públicas a abordagem ecossistêmica, tão necessária 
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no atual estágio de superexploração dos recursos naturais (GARRETT et al., 2022; 

TAGLIARI; MOREIRA; PERONI, 2019). Através da promoção de práticas sustentáveis que 

favoreçam o fornecimento de serviços ecossistêmicos, tanto no meio rural quanto no meio 

urbano, o PSA busca recompensar os que atuam como provedores desses serviços, por meio 

de transações voluntárias (BRASIL, 2021; WUNDER et al., 2020). 

Na realidade brasileira, as experiências de PSA começaram a surgir a partir dos anos 

2000, contemplando diversos projetos-pilotos e programas. O Programa de Desenvolvimento 

Socioambiental da Produção Familiar Rural (Proambiente) e o Bolsa Floresta, ambos voltados 

para a região Amazônica, e o Projeto Conservador das Águas, no Município de Extrema, 

Minas Gerais, são consideradas as primeiras iniciativas de PSA e serviram de inspiração para 

o desenvolvimento desse instrumento no território nacional (JODAS, 2021). Com efeito, a 

ausência de um marco legal no âmbito federal não impediu que alguns estados e municípios 

intentassem suas próprias políticas de PSA. 

Na Bahia, o Programa Produtor de Água Ibirapitanga, em execução na região do baixo 

sul do estado, no município de Ibirapitanga, é a iniciativa pioneira de PSA baiana. Idealizado 

por uma organização da sociedade civil em 2012 e apoiado pela Agência Nacional de Águas 

(ANA) mediante o Programa Produtor de Água desde 2013, ganhou status de política 

municipal com a edição da Lei nº 864/2014, que instituiu a Política Municipal de Pagamento 

por Serviços Ambientais, criou o Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais 

e o Fundo Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais (IBIRAPITANGA, 2014; 

MOREIRA, 2018; SOUSA, 2021). Posteriormente, vieram a Política Estadual de Pagamento 

por Serviços Ambientais e o Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais 

(PEPSA), ambos instituídos pela Lei Estadual nº 13.233/2015 (BAHIA, 2015), ainda 

pendente de regulamentação. 

Diante do avanço da legislação federal, observado com a aprovação da Lei nº 

14.119/2021 (BRASIL, 2021), a qual instituiu a Política Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PNPSA) e o Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais (PFPSA), 

nota-se um avanço na política ambiental brasileira, sobretudo no que se refere à promulgação 

de lei específica em âmbito nacional tratando sobre um instrumento econômico, até então 

previsto na Lei nº 12.651/2012, conhecida como Código Florestal, e em algumas legislações 

subnacionais. A norma veio regulamentar algo já existente, conferindo maior segurança 

jurídica às iniciativas em andamento ou que vierem a ser implantadas no país após o novo 

marco legal. 
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No entanto, apesar do arcabouço jurídico-normativo constituído pela legislação 

estadual e federal, da possibilidade de replicação de experiências como a do município de 

Ibirapitanga e das singularidades ambientais do espaço geográfico da Bahia, a política pública 

de PSA tem apresentado dificuldades de operacionalização no estado. E dessa forma, torna-se 

relevante verificar quantos municípios adotam esse instrumento na gestão ambiental, para 

assim discutir ações que auxiliem no planejamento e ordenamento territorial baiano, de modo 

que o uso do PSA seja ampliado e potencializado, alcançando dimensões locais e regionais 

específicas. 

Partindo-se dessa constatação, a presente pesquisa debruça-se sobre aspectos 

referentes à formulação e implementação da política de PSA no Território de Identidade 

Chapada Diamantina, no estado da Bahia. Escolheu-se esse local por se tratar de uma região 

estratégica para a conservação da biodiversidade e rica em serviços ecossistêmicos, conforme 

aponta estudo de Rocha et al. (2005), e inserida em bacias hidrográficas de grande 

importância socioeconômica, além de vocação para o turismo e a agricultura (SEI, 2015). 

Contudo, tem enfrentado muitos desafios decorrentes de atividades que impactam o meio 

ambiente como escassez hídrica, incêndios florestais e insuficiência na fiscalização dos 

espaços protegidos (CODETER, 2016), em que a promoção de instrumentos econômicos, a 

exemplo do PSA, ao lado de outros mecanismos protetivos, poderia auxiliar na minimização 

desses problemas.  

Diante da contextualização apresentada, interpela-se acerca do potencial de 

implementação da política de PSA na Chapada Diamantina, considerando a capacidade 

instalada nos municípios que compõem esse território para lidar com a gestão ambiental. 

Partiu-se do pressuposto de que o Território de Identidade Chapada Diamantina possui 

potencialidades ambientais e institucionais favoráveis ao desenvolvimento de programas de 

PSA, mas que precisam ser mais bem aproveitadas por ações e políticas territoriais efetivas.  

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Geral 

Identificar potencialidades e fragilidades na gestão ambiental dos municípios do 

Território de Identidade Chapada Diamantina, estado da Bahia, para a implementação do 

instrumento de Pagamento por Serviços Ambientais como política pública de 

desenvolvimento local e regional. 
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1.2.2 Específicos 

1) Identificar a existência de algum tipo de iniciativa ou articulação para a formulação 

e/ou implementação da política de PSA na região de estudo. 

2) Caracterizar os principais aspectos e desafios locais vivenciados pelos municípios 

que compõem a área de estudo, no tocante à gestão ambiental e à política de PSA. 

3) Analisar as fortalezas, fraquezas, oportunidades e ameaças relacionadas ao PSA na 

área de estudo, a fim de discutir estratégias para a sua promoção. 

 

Para atender aos objetivos propostos, a presente dissertação está estruturada em cinco 

capítulos, sendo o primeiro deles esta introdução. O segundo capítulo apresenta as bases 

teóricas da pesquisa, partindo da conceituação de serviços ecossistêmicos e serviços 

ambientais, da diferenciação entre tais terminologias e da sua importância para a formulação 

de políticas públicas. Com as contribuições da teoria econômica e jurídica sobre os 

instrumentos de política ambiental, apresenta-se o PSA como instrumento econômico, 

abordando-o sob o viés da Economia Ambiental Neoclássica e da Economia Ecológica. Nessa 

oportunidade, é apresentado os desdobramentos da política de PSA na realidade brasileira e 

baiana, com base na literatura e na legislação correlata. 

O terceiro capítulo aborda a metodologia, iniciando-se pela definição e caracterização 

da área de estudo. Os procedimentos metodológicos utilizados, quais sejam, pesquisa 

bibliográfica e documental, e as respectivas fontes de dados, são explanados em seguida. 

Após, apresenta-se as etapas da pesquisa, as quais correspondem a quatro fases de 

desenvolvimento: levantamento bibliográfico preliminar, coleta de informações municipais, 

pesquisa documental e análise dos dados. Nessa última etapa, detalham-se as técnicas de 

análise de conteúdo e análise SWOT, como ferramentas empregadas para a interpretação dos 

resultados apurados.  

No quarto capítulo encontram-se os resultados e a discussão do estudo, organizados 

em conformidade com os objetivos e o percurso metodológico adotado. São apresentados o 

status quo da política de PSA no recorte territorial escolhido, com base no primeiro objetivo 

específico, os aspectos e desafios políticos-institucionais, econômico-financeiros e 

ambientais, em relação ao segundo objetivo específico, e a análise SWOT para o PSA na 

Chapada Diamantina, em atendimento ao terceiro objetivo específico. Por fim, o quinto 

capítulo diz respeito as considerações finais, enfatizando as respostas ao problema de pesquisa 

e suas limitações, bem como as principais contribuições do trabalho sobre a temática. 
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2 APORTES CONCEITUAIS E DESDOBRAMENTOS DA POLÍTICA DE 

PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS 

 

O presente capítulo tem como objetivo fornecer as bases teóricas e conceituais da 

pesquisa, bem como situar o leitor acerca do contexto em que se desenvolveu o Pagamento 

por Serviços Ambientais no mundo e, especialmente, no Brasil. Para tanto, parte-se da 

compreensão de serviços ecossistêmicos e serviços ambientais, ressaltando a importância 

dessas terminologias para a política ambiental e o desenvolvimento de instrumentos 

protetivos do meio ambiente. O PSA é enquadrado como instrumento econômico, discutindo-

se o redimensionamento do seu conceito para uma abordagem assentada na Economia 

Ecológica. Em seguida, apresenta-se o processo de construção da política pública de PSA e 

seus desdobramentos na realidade brasileira e baiana, analisando o arcabouço jurídico 

pertinente à matéria. A fundamentação proposta neste capítulo subsidia as reflexões acerca 

dessa política no recorte territorial adotado. 

 

2.1 Serviços ecossistêmicos e serviços ambientais: delimitação conceitual 

 

A noção de serviços ecossistêmicos já se encontrava presente em intensos debates pela 

comunidade científica internacional na década de 1990, em que se destacam estudos sobre o 

valor da natureza realizados por economistas preocupados com a crescente deterioração do 

capital natural do planeta. O intuito era chamar à atenção da sociedade sobre a importância 

desses serviços para o bem-estar da humanidade e impulsionar discussões globais a respeito 

do tema (COSTANZA et al., 2017). 

Em 1997, a publicação do artigo “The value of the world´s ecosystem services and 

natural capital”, liderado pelo economista Robert Costanza, estimou o valor econômico de 17 

categorias de serviços ecossistêmicos para 16 biomas. Demonstrou-se que os bens e serviços 

fornecidos pelos ecossistemas, direta ou indiretamente, geravam em torno de U$$ 33 trilhões 

por ano, o equivalente a 1,8 vezes do PIB mundial à época (COSTANZA et al., 1997). No 

mesmo ano, Gretchen Daily, cientista ambiental vinculada à Universidade de Stanford, 

Califórnia (EUA), publicou a obra “Nature's services: societal dependence on natural 

ecosystems”, abordando questões econômicas e conceituais referentes aos serviços 

ecossistêmicos (DAILY, 1997). 

No liminar do século XXI, foi apontado na Avaliação Ecossistêmica do Milênio 

(MEA), sob a condução da Organização das Nações Unidas (ONU) entre os anos de 2001 e 
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2005, o estado crítico de degradação dos serviços ecossistêmicos. Naquela ocasião, cientistas 

de mais de 100 países chegaram à conclusão de que 60% de um grupo de 24 serviços 

ecossistêmicos avaliados em escala global, vinham diminuindo de forma intensa, em razão do 

padrão insustentável de produção e consumo, proveniente do sistema capitalista vigente. 

Evidenciou-se que as mudanças nos ecossistemas, ocasionadas sobretudo pela 

superexploração dos recursos ambientais, comprometem a sua fruição para as futuras 

gerações (MEA, 2005). 

Diante desse diagnóstico e do cenário desafiador demonstrado pela MEA, seriam 

necessárias não apenas uma sensibilização de cunho científico, mas transformações 

significativas no campo político-institucional, a fim de minimizar o problema da depleção dos 

ecossistemas e os seus efeitos negativos na qualidade de vida das populações. Desse modo, o 

tema acerca dos serviços ecossistêmicos, que até então encontrava-se restrito à academia, 

passou a fazer parte da arena governamental, desencadeando o surgimento e o fortalecimento 

de estratégias de conservação, baseadas no valor econômico e no uso racional dos recursos 

naturais (LORENZO; BUENO, 2020; NUSDEO, 2012). 

 Nesse debate o conceito de serviços ecossistêmicos é de extrema importância para a 

compreensão da relação de interdependência entre ser humano-natureza, ao mesmo tempo em 

que advoga em favor da elaboração de políticas públicas destinadas a sua proteção. De acordo 

com Ferraz et al. (2019) o termo apresenta diversas definições, dada a complexidade em torno 

da temática e do seu grande potencial de conferir ao debate entre meio ambiente e economia, 

questões práticas e objetivas acerca do funcionamento dos ecossistemas e de demandas de 

subsistência das sociedades humanas. 

Autores como Costanza et al. (1997) e De Groot, Wilson e Boumans (2002) partem da 

ideia de que os serviços ecossistêmicos são bens e serviços derivados das funções 

ecossistêmicas, seja de forma direta ou indireta. Daily (1997) considerava-os como condições 

e processos que sustentam a humanidade, referindo-se às funções ecossistêmicas associadas 

de maneira implícita. A MEA (2005), por sua vez, define serviços ecossistêmicos como 

benefícios (sociais, econômicos e ambientais) que as pessoas retiram dos ecossistemas. Esse 

conceito tornou-se convencional, dada a sua forma simplificada e direta, sendo muito 

utilizado na elaboração de políticas públicas, principalmente em legislações de países tratando 

sobre serviços ambientais, como no caso do Brasil. 

 Em outras definições constantemente empregadas, os serviços ecossistêmicos 

adquirem acentuada conotação de benefícios fornecidos pela natureza destinados ao bem-estar 

humano (BOYD; BANZHAF, 2007; COSTANZA et al, 2017; FARLEY, 2012; TEEB, 2010). 
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Isso reflete a visão antropocêntrica e utilitarista construída em torno do conceito, em que a 

natureza não é valorizada pelo seu valor intrínseco, mas pelo seu valor de utilidade, tendo o 

homem como o único ou principal beneficiário. Apesar disso, auxilia na compreensão de 

como as sociedades humanas interagem com o meio ambiente, demonstrando a relevância 

dessa abordagem para o desenvolvimento de atividades conservacionistas (HAINES-YOUNG 

et al., 2013). 

Mais recentemente, o marco conceitual da Intergovernmental Platform on Biodiversity 

and Ecosystem Services (IPBES), definiu os serviços ecossistêmicos como “contribuições da 

natureza para as pessoas” (CNP, do inglês Nature’s Contributions to People). Trata-se de uma 

proposta mais inclusiva, que reforça a relação ser humano-natureza, constituindo uma 

releitura da definição inicialmente elaborada pela MEA. Ao mesmo tempo, revela o 

amadurecimento e alinhamento do tema com o pensamento científico interdisciplinar, 

sobretudo no diálogo com as ciências sociais e humanas (BPBES, 2019; FERRAZ et al., 

2019). 

Em relação aos serviços ecossistêmicos, esses são classificados em razão da finalidade 

e/ou do grau de funcionalidade para o bem-estar humano e a manutenção dos processos 

ecológicos. Diversos estudos destinaram-se a agrupá-los em categorias, a exemplo dos 

trabalhos realizados por Costanza et al. (1997) e De Groot et al. (2002), considerados cruciais 

para o desenvolvimento de sistemas de classificação mais completos e abrangentes 

(COSTANZA et al., 2017). De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (PNUMA), entre os modelos de classificação mais difundidos internacionalmente 

destacam-se o sistema da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA), do The Economics of 

Ecosystems and Biodiversity (TEEB) e do Common International Classification of Ecosystem 

Services (CICES). 

O sistema proposto pela MEA (2005), que serviu de base para os demais, classifica os 

serviços ecossistêmicos em quatro categorias de serviços: provisão, suporte, regulação e 

culturais. O TEEB também adota quatro categorias, mas adiciona à categoria de suporte os 

serviços de habitat, tendo em vista a importância desse grupo para a manutenção das espécies 

e proteção da diversidade genética (TEEB, 2010). Já o método de avaliação CICES, surgido 

na Europa em 2009 a partir de pesquisas relacionadas à contabilidade dos ecossistemas, é um 

dos modelos mais utilizados em nível internacional, o qual abrange os serviços de provisão, 

regulação e culturais, excluindo os serviços de suporte pelo fato destes serem vistos como 

processos e funções ecossistêmicas. Atualmente, o CICES está na sua versão 5.1 e consiste 

em uma classificação padronizada e de fácil conexão entre os demais sistemas, sendo 
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extremamente útil para os processos de tomada de decisão envolvendo serviços 

ecossistêmicos (HAINES-YOUNG; POTSCHIN-YOUNG, 2018). 

No Quadro 1 apresenta-se sinteticamente os principais sistemas de classificação 

internacionais, suas respectivas categorias de serviços ecossistêmicos e os exemplos mais 

comuns desses serviços. 

 

Quadro 1 – Principais sistemas de classificação, categorias e exemplos de serviços 

ecossistêmicos 

Sistema de 

Classificação 
Categorias Serviços Ecossistêmicos Fonte 

Millenium Ecosystem 

Assessment (MEA) 

Provisão Alimentos, água doce, madeira, fibras e combustível 

MEA (2005) 

Regulação 
Regulação do clima, controle de inundações, controle de 

doenças e purificação da água 

Suporte 
Ciclagem de nutrientes, formação de solo e produção 

primária 

Culturais Estético, espiritual, educacional e recreativo 

The Economics of 

Ecosystems and 

Biodiversity (TEEB) 

Provisão Alimentos, matéria-prima, água e recursos medicinais 

TEEB (2010) 

Regulação 

Regulação local do clima e da qualidade do ar, sequestro 

e armazenamento de carbono, moderação de eventos 

extremos, tratamento de efluentes, prevenção contra 

erosões e manutenção da fertilidade do solo, polinização 

e controle biológico 

Habitat ou 

suporte 

Habitats para espécies e manutenção da diversidade 

genética 

Culturais 

Recreação e saúde física e mental, turismo, 

contemplação estética e inspiração para cultura, arte e 

design, experiência espiritual e sentido de pertencer a 

algum lugar 

Common 

International 

Classification of 

Ecosystems Services 

(CICES) 

Provisão 

Nutrição (cereais, carne, frutos, água potável), materiais 

(fibras, madeira, celulose, medicamentos), energia 

(madeira e culturas energéticas, esterco, gordura, óleos, 

trabalho físico gerado pelos animais) 

Haines-

Young R, 

Potschin-

Young M 

(2018) 

Regulação e 

manutenção 

Mediação de resíduos (desintoxicação bioquímica, 

filtragem biológica), mediação de fluxos (estabilização 

dos ecossistemas, transporte de sedimentos, proteção 

contra as enchentes), manutenção das condições físicas, 

químicas e biológicas (polinização, habitats, controle de 

pragas e doenças, sequestro de carbono) 

Culturais 

Interações espirituais (identidade espiritual, plantas e 

animais emblemáticos, prazer pela existência das 

espécies, disposição para preservar para as gerações 

futuras) e interações físicas e intelectuais (sítio de 

baleias, objeto de investigação, educação, registros 

históricos e sentido de lugar) 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

As propostas de classificação demonstram a evolução dos estudos na área dos serviços 

ecossistêmicos e revelam os esforços globais na sistematização do conceito, a fim de torná-lo 

cada vez mais acessível para os diversos stakeholders. No Brasil se utiliza a classificação 
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proposta pela MEA, inclusive a recente Lei nº 14.119/2021, que instituiu a Política Nacional 

de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA), contemplou os serviços de provisão, 

regulação, suporte e culturais em seu artigo 2º. 

Os serviços de provisão ou de abastecimento dizem respeito a bens ou produtos 

fornecidos pelos ecossistemas aptos para o consumo humano, podendo ser analisados tanto 

em termos de quantidade quanto de qualidade. Nessa esteira, devem ser observados os limites 

e a própria capacidade do meio ambiente natural de provê-los, sendo necessárias práticas de 

manejo sustentáveis, de modo que o funcionamento e a integridade dos processos ecológicos, 

não sejam comprometidos (ANDRADE; ROMEIRO, 2009; FERRAZ et al., 2019). 

Os serviços de suporte são aqueles indispensáveis à produção e à manutenção de todos 

os outros serviços, ao passo em que se sobrepõem às demais categorias (MEA, 2005; 

FERRAZ et al., 2019). Para Andrade e Romeiro (2009), a degradação sobre os processos 

naturais, que geralmente dão suporte à vida na Terra, pode resultar em efeitos negativos para 

outros serviços ecossistêmicos e para o próprio bem-estar humano. Assim, uma redução na 

capacidade dos ecossistemas gerarem serviços de suporte, como a ciclagem de nutrientes, por 

exemplo, pode comprometer a sustentabilidade de todo o seu entorno (ANDRADE; 

ROMEIRO, 2009). 

Em relação aos serviços de regulação, estes são obtidos através da função regulatória 

dos processos ecossistêmicos, concorrendo para o equilíbrio e a estabilidade de todo o 

sistema. Incluem serviços como a regulação climática, o controle de enchentes, a purificação 

do ar e da água, o sequestro de carbono, o controle da erosão e do deslizamento de encostas, 

entre outros, guardando uma estreita relação com a capacidade que os ecossistemas possuem 

de mitigar os danos naturais (ANDRADE; ROMEIRO, 2009; MEA, 2005). 

Já os serviços culturais correspondem aos benefícios imateriais providos pelos 

ecossistemas, contemplando os aspectos culturais de uma determinada localidade ou região. 

Parte-se da ideia de que a variedade de ecossistemas influencia na diversidade das culturas e 

no próprio comportamento humano. A utilização dos elementos do capital natural para 

finalidades recreativas como o turismo, principalmente o ecológico ou de base comunitária, 

pode ser uma alternativa interessante de fonte de renda para as populações e comunidades 

mais vulneráveis (ANDRADE; ROMEIRO, 2009; FERRAZ et al., 2019). 

No entanto, a crescente urbanização e exploração de atividades econômicas às custas 

de transformações nos ecossistemas, têm afetado consideravelmente a capacidade da natureza 

de prover serviços ecossistêmicos (YANG et al., 2021). No atual contexto de pressão sobre os 

recursos ambientais, os tomadores de decisão não podem prescindir do entendimento sobre a 
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dinâmica dos processos ecológicos na gestão dos riscos e formulação de políticas públicas. 

Nessa perspectiva, os serviços ambientais surgem como um meio de potencializar a geração 

de serviços ecossistêmicos, abrangendo o conceito de externalidades positivas, ao passo que 

se traduzem em benefícios para o meio ambiente geralmente não contabilizados pelo 

mercado. 

As expressões serviços ecossistêmicos e serviços ambientais, embora utilizadas como 

sinônimas por boa parte da literatura internacional (COSTANZA et al., 1997; DAILY, 1997; 

DE GROOT et al., 2002; FISHER; TURNER; MORLING, 2009; HAINES-YOUNG; 

POTSCHIN; KIENAST, 2012) e nacional (GUEDES; SEEHUSEN, 2011; NUSDEO, 2012; 

SANTOS; VIVAN, 2012; SIMÕES; ANDRADE, 2013), são empregadas por muitos autores 

como conceitos distintos (ALTMAN; STANTON, 2018; JODAS, 2021; MURADIAN et al., 

2010; TEJEIRO; STANTON; LAVRATTI, 2014; VEIGA NETO; MAY, 2010; WUNDER, 

2015), principalmente para fins de políticas ambientais. 

Nessa dissertação, optou-se por diferenciar serviços ambientais de serviços 

ecossistêmicos, visto que a legislação brasileira adota o termo Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) e não Pagamento por Serviços Ecossistêmicos (PSE). Além disso, a 

diferenciação torna-se necessária, pois na estruturação dos esquemas de PSA remunera-se o 

provedor pelos serviços ambientais prestados, ressaltando a importância da ação humana no 

fornecimento e manutenção dos serviços ecossistêmicos. De fato, na América Latina, é 

comum a utilização do termo serviços ambientais para caracterizar atividades como o manejo 

conservacionista do solo e a restauração ambiental (BPBES, 2019). 

Segundo Muradian et al. (2010), os serviços ecossistêmicos referem-se a benefícios 

exclusivamente derivados dos ecossistemas naturais, enquanto os serviços ambientais dizem 

respeito aos benefícios gerados a partir da intervenção humana nos ecossistemas. 

Esta visão é apoiada por Jodas (2021, p. 138), ao afirmar que 

 

[...] o indivíduo pode influenciar positivamente na oferta dos serviços 

ecossistêmicos a partir da escolha, por exemplo, de práticas agrícolas diversificadas 

e sustentáveis em uma área; do não uso de agrotóxicos; da manutenção das matas 

ciliares de um determinado curso d’água. 

 

Assim, os serviços ambientais correspondem a práticas amigáveis ao meio ambiente, 

desempenhadas na maioria das vezes por atores sociais comprometidos com a proteção dos 

serviços ecossistêmicos, motivados por uma relação de pertencimento ao território, ou por 

algum tipo de incentivo ou agendas de conservação e preservação ambiental. Abordando-os 
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de forma ampliativa, podem designar tanto atividades desempenhadas no âmbito do meio 

ambiente natural, como o reflorestamento ou a recuperação de nascentes, quanto atividades 

atreladas ao espaço urbano (meio ambiente artificial), como a reciclagem ou a destinação 

correta dos resíduos sólidos. 

Altman e Stanton (2018), defendem que os serviços ecossistêmicos são bem coletivos, 

portanto, não poderiam ser negociados nos mercados, ao passo que os serviços ambientais, 

compreendidos sob uma perspectiva mais abrangente, admitem formas de remuneração 

àqueles que os mantêm. Ante a essa possibilidade de transações sobre serviços ambientais, 

Nusdeo (2012) destaca o surgimento de mecanismos como o pagamento por serviços 

ambientais com a finalidade de remunerar os agentes responsáveis por sua prestação, 

mediante incentivos econômicos concedidos pelos beneficiários desses serviços, sejam estes 

agentes privados ou o Poder Público na condição de representante da coletividade. 

No Brasil, a Lei nº 12.651/2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, 

trouxe a ideia de serviços ambientais, quando previu o pagamento ou incentivo a serviços 

ambientais, como forma de retribuição às ações de conservação e melhoria dos ecossistemas, 

conforme artigo 41, inciso I (BRASIL, 2012). Muito antes, alguns atos normativos já 

tratavam do assunto, a exemplo da Lei nº 12.187/2009, que estabeleceu a Política Nacional 

sobre Mudanças do Clima e o Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças 

Climáticas para consolidação de uma Economia e Agricultura de Baixa Emissão de Carbono 

na Agricultura, do Decreto nº 4339/2002, que institui a Política Nacional da Biodiversidade, 

bem como o Programa Produtor de Águas da Agência Nacional de Águas (ANA), destinado a 

viabilizar projetos de Pagamento por Serviços Ambientais Hídricos (ANA, 2012). 

Ademais, a Lei nº 14.119/2021, considerada a normativa mais recente do ordenamento 

jurídico brasileiro em matéria de serviços ambientais, cuidou de diferenciá-los dos serviços 

ecossistêmicos. De acordo com o artigo 2º, incisos II e III da referida lei, respectivamente, 

serviços ecossistêmicos são “benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos 

ecossistemas em termos de manutenção, recuperação ou melhoria das condições ambientais” 

e serviços ambientais são “atividades individuais ou coletivas que favorecem a manutenção, a 

recuperação ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos” (BRASIL, 2021). Apesar da 

dicotomia observada, isso não significa marginalização de um conceito em detrimento do 

outro, mas como se pode notar, são expressões que se complementam e que possuem 

implicações de ordem prática. 

Isso porque, os serviços ecossistêmicos e os serviços ambientais quando são 

reconhecidos e incorporados nos processos de tomada de decisão, podem assegurar a tutela do 
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meio ambiente (ALTMANN; STANTON, 2018). De fato, observa-se um crescente fenômeno 

de normatização dessas terminologias, tendo o Direito, não prescindindo da análise 

econômica, se encarregado de desenvolver conceitos jurídicos e orientar a formulação de 

políticas públicas daí decorrentes. Para Rammê e Lima (2017), cada vez mais se faz 

necessário que os países incorporem às suas legislações a abordagem dos ecossistemas, de 

modo a promover a proteção dos bens e serviços por eles fornecidos, que se relacionam 

praticamente com todos os aspectos da vida humana. 

 

2.2 A política ambiental brasileira e seus instrumentos 

 

A questão ambiental, emergida no século XX a partir das discussões acerca da finitude 

dos recursos naturais e da necessidade de se compreender os impactos da ação humana no 

planeta, teve como principal contribuição impulsionar ações e medidas dos governos e 

organizações internacionais para a resolução dos problemas daí decorrentes. A proteção do 

meio ambiente passou a ser uma responsabilidade do Estado, o qual deve garantir a sua 

concretização por meio de políticas públicas, tendo como princípio basilar o desenvolvimento 

sustentável (SILVA; SILVA; BORGES, 2019). 

Nesse sentido, a política ambiental se consolidou em todo o mundo como um conjunto 

de diretrizes e mecanismos destinados a reduzir os impactos negativos da antropização. No 

Brasil, começou a tomar forma em 1973, após a Conferência de Estocolmo (1972), sob um 

forte viés regulatório e descentralizador, de inspiração norte-americana. Mas, somente com a 

Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), instituída pela Lei nº 6.938/1981, é que a 

tutela ambiental brasileira adquiriu quadro jurídico próprio e sistêmico, assentado em 

objetivos, ações e instrumentos (LUSTOSA; CÁNEPA; YOUNG, 2010). 

A PNMA, conforme artigo 2º, tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação 

da qualidade ambiental, visando assegurar condições ao desenvolvimento socioeconômico, 

aos interesses da segurança nacional e à proteção de uma vida digna (BRASIL, 1981). Seus 

valores foram recepcionados sobremaneira pela Constituição Federal de 1988, a qual passou a 

prever em seu artigo 225 o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

considerado um direito-dever do Estado e da coletividade (BRASIL, 1988). Como afirma 

Fiorillo (2013, p. 44) “o bem ambiental merece tutela tanto do Poder Público como de toda a 

coletividade, tutela essa consistente num dever, e não somente em mera norma moral de 

conduta”. 
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De acordo com Milaré (2021), o direito fundamental ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado constitui um princípio transcendente ao ordenamento jurídico 

ambiental, o qual corresponde à realização do mínimo existencial, indispensável à dignidade 

da pessoa humana. Logo, a fim de que este seja materializado e assegurado, assim como 

ocorre com os direitos sociais, cabe ao poder público, nos níveis federal, estadual e municipal, 

a adoção de prestações positivas ou políticas públicas com a finalidade de promover o 

enfrentamento da degradação ambiental em suas variadas formas e, como consequência, uma 

melhor qualidade de vida da população. 

A ideia de políticas públicas empregada neste trabalho remete a visão apresentada por 

Bucci (2006), segundo a qual estas podem ser definidas como um programa ou quadro de 

ação governamental, apoiado por um conjunto de ações coordenadas, visando a concretização 

de um direito esculpido em lei ou em normas constitucionais. Portanto, a política ambiental 

brasileira é permeada por um sistema jurídico próprio, por meio do qual o Estado implementa 

e legitima suas ações, com a participação de atores sociais interessados e responsáveis 

também pela consecução de metas coletivas.  

 A partir da PNMA e, especialmente, diante da nova ordem jurídica estabelecida com a 

Constituição Federal de 1998, várias políticas setoriais relacionadas ao meio ambiente se 

desenvolveram nas últimas décadas, integrando, ao lado de outros instrumentos normativos, 

uma das legislações ambientais mais completas e avançadas do mundo. A título 

exemplificativo, seguindo uma linha evolutiva, podem ser citadas a Política Nacional dos 

Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997), a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 

9.795/1999), a Política Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007), a Política 

Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009) e a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

Em relação aos instrumentos de política ambiental ou de gestão ambiental, destinados 

à consecução dos fins a que se destinam as ações governamentais de proteção ao meio 

ambiente, grande parte da literatura econômica e jurídica divide-os, de modo geral, em três 

grupos: a) instrumentos de comando e controle; b) instrumentos econômicos; e c) 

instrumentos informativos ou de comunicação. A Lei nº 6.938/1981, em seu artigo 9º, 

enumera 13 instrumentos para a implementação da PNMA, compreendendo, em sua grande 

maioria, instrumentos de comando e controle. Ao discorrer sobre eles, Milaré (2021, p. 701) 

observa que “nem todos contam ainda com base legal detalhada, enquanto alguns ainda são 

aplicados de maneira empírica e esparsa nas ações de gestão ambiental”. 
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Nas linhas que seguem, os instrumentos de política ambiental são analisados sob as 

perspectivas econômicas e jurídicas, atreladas a uma abordagem interdisciplinar. 

 

2.2.1 Instrumentos de Comando e Controle 

 

A política ambiental no Brasil, tradicionalmente, é baseada em instrumentos de 

comando e controle, conforme se pode observar na ampla utilização de mecanismos 

regulatórios, fiscalizatórios e sancionatórios na gestão do meio ambiente (TRENNEPOHL; 

FARIAS, 2021). Esses instrumentos extraem seus fundamentos do texto constitucional, a 

exemplo da exigência de estudo prévio de impacto ambiental para atividades de grande 

potencial de degradação, prevista no artigo 225, inciso IV (BRASIL, 1988), e da legislação 

infraconstitucional, como o licenciamento ambiental, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 

seu Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) etc., todos dispostos na própria PNMA e em 

outras leis, decretos e resoluções. 

Para Lustosa, Cánepa e Young (2010), os instrumentos de comando e controle ou de 

regulação direta, têm como premissa o controle direto sobre determinada atividade, através de 

normas, procedimentos e padrões a serem observados pelos agentes poluidores, além de 

sanções, como multas e cancelamento de licença, em caso de descumprimento das regras 

estabelecidas. Nusdeo (2006) argumenta que esses instrumentos são baseados em prescrições 

de natureza de direito administrativo e no exercício do poder de polícia, ao passo em que 

impõem obrigações aos seus destinatários. A autora cita como exemplos mais comuns os 

padrões ambientais de emissões ou de qualidade, as normas de zoneamento que visam 

restringir os espaços de áreas protegidas e o licenciamento ambiental (NUSDEO, 2006). 

Uma perspectiva mais ampla e que traz uma melhor compreensão acerca da natureza 

jurídica desses mecanismos estatais, foi adotada por Milaré (2021), o qual aponta quatro 

elementos caracterizadores: a) predomínio da gestão clássica de comando e controle estatal, 

baseado no poder de polícia1; b) ausência de preocupação com o desenvolvimento da 

atividade econômica, resumindo-se na visão tradicional de impedir ou limitar os particulares; 

c) rol taxativo, por importarem na restrição de direitos; e d) caráter unilateral, pois não 

 
1 O artigo 78 do Código Tributário Nacional (BRASIL, 1966) assim define poder de polícia: “Art. 78. 

Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, 

interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 

segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 

propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. (Redação dada pelo Ato Complementar nº 31, de 1966). 
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requerem a necessidade de concordância do administrado. Desse modo, a depender de como 

são empregados e direcionados na gestão ambiental, tais instrumentos podem ou não garantir 

a proteção do meio ambiente. 

Margulis (1996, p. 5) assevera que “a adoção de um determinado padrão tecnológico, 

por exemplo, pode trazer eficiência, mas também conspirar contra a viabilidade econômica de 

produtores menores, criando assim um problema de distribuição”. Lustosa, Cánepa e Young 

(2010) elencam diversos problemas em relação à implementação desses mecanismos, como 

dificuldades de fiscalização, escassez de recursos humanos e financeiros e questões 

procedimentais envolvendo EIA/RIMA. De fato, a abordagem regulatória requer fiscalização 

contínua e os órgãos ambientais que integram o Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(Sisnama) em sua grande maioria não dispõem de estrutura mínima e aparato técnico 

necessário para fazer cumprir a legislação (FARIAS; DAMACENA, 2017; NUSDEO, 2006). 

 

2.2.2 Instrumentos econômicos 

 

Os aspectos econômicos que circundam à administração dos bens ambientais nem 

sempre foram levados em consideração nos processos produtivos, os quais na maioria das 

vezes não incorporam os custos sociais ou benefícios advindos das atividades de produção e 

consumo. Com base na economia de mercado, quando não há uma precificação ou valoração 

desses custos ou benefícios gerados pelo uso dos recursos naturais, configuram-se falhas 

denominadas externalidades, que podem ser tanto positivas quanto negativas (IRIGARAY, 

2021). 

No artigo seminal “Uso de Instrumentos Econômicos na gestão ambiental da América 

Latina e Caribe: lições e recomendações”, os autores Seroa da Motta, Ruitenbeek e Huber 

(1996) compreendem que as externalidades existem quando o bem-estar de um indivíduo é 

afetado não apenas pelas suas atividades de consumo, mas também pelas atividades de outros 

indivíduos. Para eles as externalidades são manifestações geralmente decorrentes de direitos 

de propriedade incompletos, ou seja, a exclusividade e a não rivalidade, de certos bens, 

impedem que estes sejam transacionados em mercados específicos e, portanto, torna 

impossível a transformação do seu valor em preço. É o que ocorre com o meio ambiente, dada 

a sua condição de bem público (MOTTA; RUITENBEEK; HUBER, 1996). 

Nusdeo (2006) define externalidades como custos (externalidades negativas) ou 

benefícios (externalidades positivas) que são transferidos entre unidades do sistema 

econômico, ou para a comunidade em geral, de forma externa ao mercado. A poluição é um 
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exemplo clássico de externalidade negativa, como se pode notar em situações de lançamento 

de efluentes no rio por uma indústria, em que os custos suportados pela comunidade ou pela 

municipalidade responsável pelo tratamento da água não são compensados ou internalizados 

no preço de seus produtos. Já as externalidades positivas podem ser compreendidas a partir 

dos exemplos de práticas de manutenção em uma área florestal e de atividades agrícolas 

ambientalmente sustentáveis, típicos serviços ambientais, que contribuem significativamente 

com a qualidade ambiental de determinada área (NUSDEO, 2006). 

Nessa esteira, quando há intervenção do Estado no sentido de corrigir externalidades 

ambientais, geralmente isto ocorre por meio de instrumentos econômicos. Na concepção de 

Lustosa, Cánepa e Young (2010, p. 170), estes visam “a internalização das externalidades ou 

dos custos que não seriam normalmente incorridos pelo poluidor ou usuário”. Trata-se de 

mecanismos, em sua maioria, diretamente relacionados ao princípio do poluidor-pagador, 

embora alguns instrumentos econômicos recentemente empregados na gestão ambiental, 

possam também ser baseados nos princípios do protetor-recebedor ou provedor-recebedor, 

como no caso do pagamento por serviços ambientais, a ser discutido mais adiante neste 

trabalho. 

Os instrumentos econômicos, diferentemente dos instrumentos de comando e controle, 

além de atuarem na correção de externalidades, possuem a função de geração de receitas 

específicas e de indução de comportamentos desejados pela política ambiental. Esta última é a 

que melhor distingue-os dos demais, isso porque alguns instrumentos regulatórios também 

podem promover a internalização de externalidades. Por exemplo, algumas normas fixam 

padrões de emissões de poluentes e obrigam as empresas a adotarem filtros de poluição e 

alguns procedimentos de licenciamento ambiental exigem compensações pelos custos 

ambientais gerados pelos empreendimentos potencialmente impactantes (NUSDEO, 2006). 

Para Lustosa, Cánepa e Young (2010) os instrumentos econômicos são como duplo-

dividendo, à medida que oferecem tanto melhorias ambientais, quanto receitas para os órgãos 

reguladores. Diante do caráter indutor a eles inerentes, atuam por meio de incentivos ou 

desincentivos, via sistema de preços (SANTOS; PORTO; SAMPAIO, 2017). Ademais, 

podem ser compreendidos, sob a ótica jurídica, como “ferramentas estatais de administração 

dos recursos ambientais, de caráter negocial, voltadas à promoção do desenvolvimento 

econômico com sustentabilidade” (MILARÉ, 2021, p. 704). 

Milaré (2021) assevera que tais instrumentos são distintos dos instrumentos de 

comando e controle, em razão das seguintes propriedades: a) gestão através de meios não 

tradicionais, afastando-se da incidência do poder de política do Direito Administrativo e 
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Tributário e aproximando-se de princípios do Direito Privado; b) enfoque no desenvolvimento 

da atividade econômica, a qual permite a sua aplicação; c) rol exemplificativo, tendo em visa 

a convencionalidade que lhes são inerentes, podendo ser criados novos institutos sem expressa 

previsão legal; d) caráter bilateral, pois se exteriorizam através de contratos assentados na 

autonomia da vontade, sendo possível também a celebração de acordos entre o Poder Público 

e a iniciativa privada na busca por objetivos comuns. 

Entre os exemplos mais comuns citados pela doutrina, destacam-se os incentivos que 

atuam na forma de prêmios, como o crédito subsidiado, e incentivos que atuam na forma de 

preços, a exemplo dos tributos (MOTTA; RUITENBEEK; HUBER, 1996), as taxas, tarifas, 

certificados de emissão e sistema de devolução de depósitos (LUSTOSA; CÁNEPA; 

YOUNG, 2010), a cobrança de royalties, preços públicos pela utilização de recursos naturais, 

subsídios e mecanismo de desenvolvimento limpo (NUSDEO, 2006), incentivos voltados para 

a melhoria da qualidade ambiental, concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental, 

entre outros (MILARÉ, 2021). 

A legislação ambiental brasileira também contempla diversos instrumentos 

econômicos em espécie, a saber: a) concessão florestal, servidão ambiental e seguro 

ambiental, presentes na Lei nº 11.284/2006, que dispõe sobre a gestão de florestas públicas 

para a produção sustentável e inseriu o inciso XIII no artigo 9º da Lei nº 6.938/1981; b) 

servidão ambiental, cota de reserva ambiental (CRA), crédito de carbono e pagamento por 

serviços ambientais (PSA), previstos na Lei nº 12.651/2012, que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa; c) incentivos econômicos, a teor da Lei nº 11.428/2006, que dispõe sobre a 

utilização e a proteção da vegetação nativa do bioma Mata Atlântica; d) incentivos fiscais, 

financeiros ou creditícios citados pela Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; e) cobrança pelo uso de recursos hídricos prevista pela Lei nº 9.433/1997, 

que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos; f) fundos públicos e privados, créditos 

com prazos de pagamento e juros módicos definidos pela Lei Complementar nº 140/2011; g) 

pagamento por serviços ambientais (PSA) de acordo a Lei nº 14.119/2021, que institui a 

Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA). 

Entretanto, a implementação dos instrumentos econômicos constitui em um imenso 

desafio para a gestão ambiental, quando a perspectiva é conciliar desenvolvimento econômico 

e a necessária preservação dos recursos naturais (FARIAS; DAMACENA, 2017). Para que 

resultados positivos possam ser de fato gerados, como benefícios ambientais e econômicos, é 

essencial o estabelecimento de arranjos institucionais claros e efetivos, o controle dos custos 
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de transação e a garantia da segurança jurídica por meio do Direito (SANTOS; PORTO; 

SAMPAIO, 2017). 

 

2.2.3 Instrumentos informativos ou de comunicação 

 

Os instrumentos informativos ou de comunicação, por sua vez, são definidos como 

aqueles que orientam os agentes poluidores e a população acerca dos danos causados pela 

degradação, das práticas sustentáveis, das tecnologias menos impactantes, de ações 

preventivas e de proteção do meio ambiente (LUSTOSA; CÁNEPA; YOUNG, 2010). Assim, 

destinam-se a promover o engajamento da sociedade nas questões ambientais e estimular o 

controle social, através de diversas ações de sensibilização dos agentes econômicos e da 

coletividade. São típicos instrumentos informativos a educação ambiental, os sistemas de 

informação e monitoramento, os selos ambientais e as divulgações de estudos e pesquisas. 

À vista disso, a PNMA prevê vários mecanismos para que os órgãos ambientais, 

responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, informem à sociedade sobre as 

atividades desempenhadas, inclusive através do fornecimento dos resultados de análises 

efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados pelos interessados, conforme artigo 6º, § 

3º da Lei nº 6.938/1981. Além disso, o artigo 9º, VII, da mesma lei, prevê a criação do 

Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (SINIMA) e no artigo 10, § 1º, 

dispõe sobre a necessidade de publicidade dos atos referentes aos pedidos de licenciamento 

ambiental, mediante a publicação em imprensa oficial ou em outros meios de comunicação de 

grande circulação (BRASIL, 1981). 

Entre os instrumentos informativos, merece atenção especial a educação ambiental, 

enquadrada como princípio norteador da política ambiental., expressa na Lei nº 6.938/1981 e 

também no artigo 225, § 1º, inciso VI, da CRFB/88, devendo ser promovida pelo Poder 

Público em todos os níveis de ensino, de modo que toda a comunidade possa participar 

ativamente na defesa do meio ambiente (BRASIL, 1998). Diante disso, foi instituída a 

Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) pela Lei nº 9.795/1999, que define 

educação ambiental como “os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 

constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para 

a conservação do meio ambiente” (BRASIL, 1999). 

O Quadro 2 apresenta uma síntese dos principais exemplos de instrumentos de política 

ambiental abordados pela doutrina especializada, os quais foram agrupados de acordo com a 

classificação descrita anteriormente. 
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Quadro 2 – Classificação dos instrumentos de política ambiental e principais exemplos 

encontrados na literatura 

(continua) 

Referência 
Instrumentos de Comando e 

Controle 
Instrumentos Econômicos 

Instrumentos de 

Comunicação 

Margulis 

(1996) 

Licenças, zoneamento e 

padrões 

Taxas ambientais, criação de 

um mercado, sistemas de 

depósito e reembolso e 

subsídios 

Educação e informação, 

Negociação direta e acordo 

voluntário, informação ao 

público, legislação de 

responsabilidade 

Seroa da 

Motta, 

Ruitenbeek 

e Huber 

(1996) 

Padrões de emissões. 

– Licenciamento para 

atividades econômicas 

e relatório de impacto 

ambiental, Restrições de uso 

do solo, multas 

Incentivos que atuam na forma 

de prêmios (crédito subsidiado; 

isenções de impostos); 

incentivos que atuam na forma 

de preços (ferramentas típicas 

são os tributos). 

 

Nusdeo 

(2006) 

Normas de controle da 

poluição atmosférica ou da 

água que estabelecem padrões, 

padrões de emissão e padrões 

de qualidade, normas de 

zoneamento, licenciamento 

ambiental 

Cobrança de royalties e preços 

públicos pela utilização de 

recursos naturais, cobrança 

pelo uso da água, instrumentos 

tributários e de destinação de 

receita tributária, utilização de 

subsídios, certificação de 

redução de emissão de gases 

do efeito estufa e mitigação das 

mudanças climáticas 

 

Lustosa, 

Cánepa e 

Young 

(2010) 

Controle ou proibição de 

produto, controle de processo, 

proibição ou restrição de 

atividades, especificações 

tecnológicas, controle do uso 

de recursos naturais, padrões 

de poluição para fontes 

específicas 

Taxas e tarifas, subsídios, 

certificados de emissão 

transacionáveis, sistemas de 

devolução de depósitos 

Fornecimento de informação, 

acordos, criação de redes, 

sistema de gestão ambiental, 

selos ambientais, marketing 

ambiental 

Frederico 

Amado 

(2016) 

 

Incentivos fiscais; incentivos 

financeiros; incentivos 

creditícios; instituição de 

tributos; fundos públicos e 

privados; crédito de carbono. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Edis Milaré 

(2021) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estabelecimento de padrões de 

qualidade ambiental; 

zoneamento ambiental; 

avaliação de impactos 

ambientais; licenciamento e a 

revisão de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras; 

criação de espaços territoriais 

especialmente protegidos, tais 

como áreas de proteção 

ambiental, de relevante 

interesse ecológico, e reservas 

extrativistas; penalidades 

disciplinares ou 

compensatórias ao não 

cumprimento das medidas 

necessárias à preservação ou 

correção da degradação 

ambiental. 

Concessão florestal; servidão 

ambiental; seguro ambiental; 

Cota de Reserva 

Ambiental (CRA); Pagamento 

por Serviços Ambientais 

(PSA); incentivos 

econômicos; Índice de 

Sustentabilidade Empresarial 

(ISE); Imposto de Renda 

Ecológico; ICMS Ecológico; 

Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo 

(MDL). 
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Quadro 2 – Classificação dos instrumentos de política ambiental e principais exemplos 

encontrados na literatura 

(conclusão) 

Referência 
Instrumentos de Comando e 

Controle 
Instrumentos Econômicos 

Instrumentos de 

Comunicação 

Jodas 

(2021) 

Padrões de qualidade 

ambiental, como limites 

máximos de emissão de 

poluentes no ar e o 

estabelecimento de critérios 

para o lançamento de efluentes 

nos cursos d’água; zoneamento 

ambiental ou ecológico-

econômico; exigência de 

licenciamento ambiental para 

instalação e funcionamento das 

atividades econômicas; 

restrições do uso da 

propriedade, como Área de 

Preservação Permanente (APP) 

e a Reserva Legal (RL). 

Cobrança pelo uso dos recursos 

naturais, como o uso da água 

ou os incentivos fiscais para 

empresas adotarem tecnologias 

sustentáveis; Taxa de Controle 

e Fiscalização Ambiental 

(TCFA); criação de impostos 

com alíquotas diferenciadas 

sobre a produção ou consumo 

de bens; Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA); 

ICMS Ecológico; “IPTU verde 

ou ecológico”. 

Estudo Prévio de Impacto 

Ambiental e o Relatório de 

Impacto Ambiental 

(EPIA/RIMA); Estudo de 

Impacto de Vizinhança e 

Relatório de Impacto de 

Vizinhança (EIV/RIV); 

auditorias ambientais; 

inventários de poluição; 

certificados de produtos; 

Sistemas Nacionais de 

Informações sobre Recursos 

Hídricos (SNIRH), sobre 

Gestão dos Resíduos Sólidos 

(SINIR) e em Saneamento 

Básico (SINISA). 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

Em conformidade com a PNMA, entre outras políticas ambientais, há de se ressaltar a 

predominância dos instrumentos de comando e controle em detrimento dos instrumentos 

econômicos e informativos. Contudo, nos últimos anos, observa-se uma ampliação na 

utilização dos instrumentos econômicos no Brasil, destinados a complementar a abordagem 

regulatória tradicional (CEPAL, 2016). O contexto de ineficiência e limitação dos 

instrumentos de comando e controle tem conduzido a política ambiental brasileira à utilização 

de instrumentos econômicos para a tutela do meio ambiente, como por exemplo, o PSA. 

 

2.3 Instrumento econômico de Pagamento por Serviços Ambientais 

 

Em linhas gerais, o PSA busca compensar aqueles que porventura promovam o 

manejo sustentável dos recursos naturais e garanta a provisão de bens e serviços fornecidos 

pelos ecossistemas, sob a lógica do princípio do provedor-recebedor (OUVERNEY et al., 

2018). Consiste, portanto, em uma estratégia complementar aos instrumentos de comando e 

controle, caracterizada pela concessão de incentivos à tutela ambiental, mediante um sistema 

de internalização de externalidades positivas. 

No cenário internacional, as experiências de PSA remontam à década de 1990, em que 

se destacam os exemplos de Nova Iorque e da Costa Rica. Na cidade norte-americana, o PSA 

foi implantado em 1994 com o propósito de conter a degradação de uma das bacias 

hidrográficas responsáveis pelo abastecimento urbano. Por meio de um programa de 
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pagamentos a produtores rurais que adotassem práticas de conservação e uso da terra que 

garantissem a qualidade da água, foi possível conter a crescente deterioração dos mananciais 

de Nova Iorque e obter resultados satisfatórios em termos de melhorias ambientais nos anos 

subsequentes ao estabelecimento do PSA (GROLLEAU; MCCANN, 2012; JODAS, 2021). 

Entre os países em desenvolvimento, a Costa Rica é pioneira na utilização do 

instrumento, tendo um programa nacional instituído em 1997, a partir da Lei Florestal nº 

7.575/1996, a qual criou o Fundo de Financiamento Florestal (FONAFIFO) e reconheceu 

alguns serviços ambientais. O PSA costarriquenho tem apresentado em sua trajetória, ao lado 

de outras ações governamentais, resultados satisfatórios como redução das taxas de 

desmatamento, recuperação das áreas degradadas e aumento da qualidade de vida das 

populações envolvidas (PAGIOLA, 2008). Também merece destaque o programa de PSA do 

México, criado pela Comissão Nacional de Florestas (CONAFOR) em 2003, sendo um 

mecanismo importante na recuperação de áreas florestais do país e na geração de benefícios 

sociais para comunidades vulneráveis e povos tradicionais (FRANCO; PRADO, 2014; 

STANTON, 2015). 

Na realidade brasileira, os programas de PSA se desenvolveram ao longo dos anos de 

forma heterogênea, compreendendo serviços relacionados à captação de carbono, conservação 

da biodiversidade, beleza cênica e provisão de recursos hídricos, sendo estes últimos os mais 

estimulados e bem-sucedidos nacionalmente (COELHO et al., 2021; PARRON et al., 2019; 

PRADO et al., 2019; SCHULER et al., 2017). O projeto Conservador das Águas, no 

Município de Extrema, Minas Gerais, instituído pela Lei Municipal nº 2.100/2005 com o 

apoio do Programa Produtor de Água da Agência Nacional de Águas (ANA) foi o primeiro no 

país a ser implantado por lei municipal, tornando-se uma referência ao estabelecer um sistema 

diversificado de gestão e financiamento, envolvendo poder público, setor privado e sociedade 

civil (PEREIRA; ALVES SOBRINHO, 2017). 

Ressalta-se que a ausência de um marco legal regulamentador, em âmbito federal, não 

impediu que o instrumento fosse intentado por estados e municípios brasileiros através de 

suas políticas locais. Conforme Coelho et al. (2021), até o ano de 2017 já existiam 68 

iniciativas de PSA hídrico espalhadas por todo o Brasil, em que se destaca o protagonismo 

dos entes estaduais e municipais na adoção do instrumento em suas legislações. De acordo 

com dados obtidos junto à Matriz Brasileira de Serviços Ecossistêmicos (MBSE), de modo 

geral, até o ano de 2019 foram contabilizadas 316 experiências de PSA em todo o país 

(JODAS, 2021). Embora muitas delas tenham ocorrido de forma pontual e apresentado 

diversos problemas de operacionalização, tais iniciativas foram fundamentais para o 
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estabelecimento do PSA na gestão ambiental e para o reconhecimento do seu potencial de 

gerar benefícios ambientais e socioeconômicos, mesmo em meio à lacuna legislativa que 

perdurou por quase duas décadas. 

O PSA é um instrumento econômico amplamente difundido na conservação ambiental 

para estimular práticas amigáveis ao meio ambiente e, consequentemente, a proteção e 

manutenção dos serviços ecossistêmicos. A ideia é premiar aqueles que de alguma maneira 

conduzem o manejo sustentável dos recursos naturais, conforme critérios pré-estabelecidos 

via negócio jurídico. A par disso, o que se entende por PSA tem assumido diversos contornos, 

podendo variar em termos de conceitos e esquemas ao redor do mundo. 

Wunder (2005, p. 3), pioneiro na conceituação de PSA, define-o como 

 

[...] uma transação voluntária, na qual um serviço ambiental bem definido, ou um 

uso da terra que possa assegurar este serviço, é adquirido por, pelo menos, um 

comprador de, no mínimo, um provedor, sob a condição de que ele garanta a 

provisão do serviço (condicionalidade).  

 

Notadamente, trata-se de conceito construído sob forte influência da Economia 

Ambiental Neoclássica, corrente teórica pautada na necessidade de valoração dos recursos 

naturais e na correção das falhas de mercado advindas da degradação ambiental. Nessa 

esteira, o PSA se orienta pela lógica de mercado, em que bens e serviços ambientais podem 

ser comercializados livremente, em vista de interesses privados. Trata-se do típico modelo 

coaseano de PSA, fundamentado na teoria desenvolvida por Ronald Coase, na qual o 

problema das externalidades ambientais poderia ser resolvido a partir da livre negociação 

entre as partes envolvidas (agentes econômicos e partes afetadas), desde que os direitos de 

propriedade estivessem bem definidos e os custos de transação fossem os mais baixos 

possíveis (JODAS, 2021). 

Mais tarde, reconhecendo a necessidade de um conceito mais amplo de PSA, em razão 

daquele ser visto como limitado e excessivamente baseado no mercado, não refletindo em 

muitos casos a realidade das experiências ao redor do mundo, Wunder (2015) propôs um 

modelo de PSA, mediante algumas alterações nos cinco critérios estabelecidos na definição 

precursora. O autor sugere que o PSA possa ser definido como: “transação voluntária entre 

usuários de serviços e seus provedores, condicionada a regras acordadas de gestão dos 

recursos naturais, para gerar serviços externos ao local de onde são originados” (WUNDER, 

2015, p. 241). 
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Em relação às modificações conceituais propostas por Wunder (2015), cumpre 

ressaltar o emprego dos termos usuário e provedor, em substituição dos termos comprador e 

vendedor. Estes últimos, muitas vezes associados a uma visão mercadológica, não condizem 

com a maioria dos esquemas de PSA, os quais podem ou não ser baseados na ideia de 

mercado. O fato é que as transações voluntárias, frequentemente, têm envolvido contratos 

formais, facilitados por intermediários, como por exemplo, representantes da sociedade civil. 

Na concepção do autor, os usuários de serviços ambientais podem corresponder a 

empresas, associações, ou ainda, arranjos de PSA financiados pelo governo local ou nacional, 

distanciando, neste caso, do modelo coaseano. Os provedores também podem organizar-se 

individual ou coletivamente, compreendendo pessoas físicas, proprietários de terras (com ou 

sem título), arrendatários e concessionários, que mediante as condições estabelecidas se 

responsabilizam pela gestão dos recursos naturais na área estabelecida (WUNDER, 2015). 

Outra modificação importante diz respeito à geração de serviços externos, a qual 

reconhece a existência de beneficiários dos serviços ambientais para além do local da 

provisão dos serviços ecossistêmicos. Assim, é possível que a população da zona urbana de 

um determinado município seja beneficiada com água de qualidade, em virtude de serviços 

ambientais realizados por produtores rurais que recuperam nascentes no território em que se 

situa uma determinada bacia hidrográfica. No que tange ao critério da condicionalidade, 

considerado o mais importante no PSA, e o critério da voluntariedade, estes não foram 

modificados, ao passo em que a ausência desses requisitos compromete a própria natureza do 

instituto (WUNDER, 2015). 

Em uma visão mais inclusiva de PSA, Muradian et al. (2010, p. 1205), referem-se ao 

PSA como “transferência de recursos entre atores sociais, que visa criar incentivos para 

alinhar as decisões individuais e/ou coletivas de uso da terra com o interesse social na gestão 

dos recursos naturais”. O referido conceito parte do pressuposto de que a grande maioria das 

iniciativas de PSA destoava sobremaneira da abordagem tradicional coaseana. As 

transferências, monetárias ou não monetárias, ocorridas a partir de um mercado (ou próximo a 

ele), encontram-se inseridas nas relações sociais, valores e percepções, os quais condicionam 

o desenho e os resultados do PSA (MURADIAN et al., 2010). 

Conforme Muradian et al (2010), nos países em desenvolvimento o PSA é 

compreendido através de programas e projetos de desenvolvimento rural, ao invés de uma 

ferramenta econômica utilizada meramente com a finalidade de proteção ambiental mais 

eficiente. Assim, há de se considerar a inserção social do PSA e o seu enquadramento como 

instrumento de política pública com múltiplos objetivos. Partindo dessa estrutura conceitual 
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abrangente e complexa, o PSA seria conformado pelas implicações socioculturais e 

comportamentais advindas das interações dos indivíduos com os ecossistemas. Com base 

nisso, Nusdeo (2012) assevera que podem ser incorporados às formas de remuneração alguns 

fins sociais, como redução da pobreza em populações vulneráveis e mudança de valores ou 

comportamentos relacionados à conservação. 

Nesse sentido, Jodas (2021) defende a necessidade de se alterar o marco teórico do 

PSA para uma perspectiva da Economia Ecológica, tendo em vista que esta incorpora os 

limites planetários e a justiça socioambiental. Nessa visão, a economia é um subsistema 

dentro do meio ambiente, a biosfera. Assim, o problema do crescimento econômico e o atual 

modelo produtivo (aqui entendido como principal causador da desigualdade social), deveriam 

ser levados em consideração na implementação de projetos e programas de PSA, 

distintamente do modelo de política ambiental baseada em uma abordagem tradicional de 

mercado, que tem como aporte a Economia Ambiental Neoclássica. 

Por esta razão, o PSA não está imune a críticas, direcionadas, em especial, ao seu 

fundamento econômico, que pode não atender satisfatoriamente a complexidade da natureza e 

as interações socioambientais que são desenvolvidas, sobretudo pelas comunidades 

tradicionais, povos indígenas e pequenos agricultores. O forte estímulo ao mercado e a 

consequente mercantilização dos elementos ecológicos em programas de PSA colocam em 

dúvida se, de fato, tal configuração consegue promover a efetiva proteção do meio ambiente e 

a valorização dos aspectos socioculturais que emergem da natureza, já que o mercado é 

orientado para a alocação eficiente de recursos, destoando do interesse coletivo (JODAS, 

2021). 

A Lei nº 14.119/2021, que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PNPSA) no Brasil, definiu o PSA como a 

 

[...] transação de natureza voluntária, mediante a qual um pagador de serviços 

ambientais transfere a um provedor desses serviços recursos financeiros ou outra 

forma de remuneração, nas condições acertadas, respeitadas as disposições legais e 

regulamentares pertinentes (BRASIL, 2021). 

 

A norma federal do PSA também previu a figura do pagador de serviços ambientais, o 

qual pode ser o poder público, a organização da sociedade civil ou o agente privado, pessoa 

física ou jurídica, de âmbito nacional ou internacional, na forma do art. 2º, V. Já o provedor 

de serviços ambientais, com previsão expressa no art. 2º, VII, pode ser constituído por pessoa 

física ou jurídica, de direito público ou privado, ou grupo familiar ou comunitário que, 
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preenchidos os critérios de elegibilidade, mantém, recupera ou melhora as condições 

ambientais dos ecossistemas (BRASIL, 2021). 

Como se pode notar, a definição legal aproxima-se do conceito formulado por Wunder 

(2005), em razão da presença de elementos tradicionais, caracterizadores do PSA. Ao que 

parece, encontra-se voltada à perspectiva coaseana, buscando atender à lógica de um mercado 

de serviços ambientais. Tal concepção não se alinha, em alguns aspectos, à forma como os 

projetos de PSA têm se configurado no Brasil, através de arranjos institucionais complexos, 

constituídos por diversos atores e instituições, bem como por objetivos amplos, que 

extrapolam a ideia de instrumento econômico ou de mercado empregado de modo isolado 

entre duas ou mais pessoas (JODAS, 2021). 

Com efeito, o PSA tem sido mais utilizado como um projeto político do que como um 

instrumento de mercado, desenvolvendo-se através de políticas públicas, com a participação 

mais incisiva dos governos. Em que pese a existência de desenhos essencialmente privados, 

coordenados e financiados diretamente pelos usuários dos serviços, e públicos, coordenados e 

financiados pelo poder público, é mais comum no território brasileiro esquemas de 

composição mista, com a participação de ambos os agentes (NUSDEO, 2012; STANTON, 

2015). A configuração de arranjos mistos qualifica os processos de tomada de decisão, 

conferindo uma maior participação social nos programas e possibilitando o exercício da 

governança, aqui entendida como uma forma de aprimoramento das relações entre atores 

sociais visando o desenvolvimento das capacidades institucionais para a efetivação de 

políticas públicas (CAVALCANTE; PIRES, 2018) 

 

2.4 O processo de construção da Política de PSA no Brasil 

 

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), enquanto desdobramento da política 

ambiental brasileira, difundiu-se espontaneamente em quase todas as regiões do país, 

compreendendo diversos tipos de iniciativas, em uma trajetória de quase duas décadas. Ao 

contrário de países latinos como a Costa Rica e o México (PAGIOLA, 2008), o Brasil não 

estabeleceu previamente uma política nacional para sistematização do PSA. Não obstante a 

lacuna legislativa federal, a maioria dos programas fundamentou-se em atos normativos 

esparsos, bem como em legislações estaduais e municipais (JODAS, 2015). Os programas 

pioneiros foram o Programa de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar Rural 

(Proambiente) e o Bolsa Floresta, ambos executados na região Amazônica. 
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O Proambiente surgiu com o objetivo de superação da dicotomia entre produção rural 

e conservação ambiental, tendo sido idealizado a partir de um intenso debate conduzido por 

movimentos sociais da Amazônia no ano de 2000 (STANTON, 2015). Em 2004, iniciaram-se 

as atividades como programa do Ministério do Meio Ambiente (MMA), com o protagonismo 

dos polos de agricultura familiar e extrativismo. Aos poucos o projeto foi perdendo força, 

sendo que os pagamentos pela prestação dos serviços ambientais deixaram de ser efetuados 

pelo governo ainda no ano de 2005. Apesar da curta duração e das dificuldades de articulação 

entre os setores da estrutura governamental formada, que culminaram no seu encerramento 

(JODAS, 2015), a experiência do Proambiente impulsionou muitas reflexões sobre a 

importância da participação popular nos espaços decisórios de PSA (COUDEL et al., 2013). 

O Programa Bolsa Floresta foi criado sob o impulso da Lei nº 3.135/2007, do Estado 

do Amazonas, que instituiu a Política Estadual sobre Mudanças Climática, Conservação 

Ambiental e Desenvolvimento Sustentável. A lei tratou do PSA com o objetivo de promover 

o pagamento dos serviços ambientais desempenhados por comunidades tradicionais, 

recompensando-as pelo uso sustentável dos recursos naturais, conservação e proteção 

ambiental, além do incentivo às práticas voluntárias de redução do desmatamento 

(AMAZONAS, 2007; VIANA et al., 2021).  

Implementado em 2008, mediante arranjo institucional formado entre a Secretaria de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado e a Fundação Amazonas 

Sustentável (FAZ), o Bolsa Floresta é um dos maiores programas de PSA do país e do mundo 

até os dias de hoje. Já beneficiou 9 mil famílias moradoras ou usuárias de 16 unidades de 

conservação (UC) no Amazonas, contribuindo para a proteção de 10,9 milhões de hectares de 

florestas, o aumento de 202% na renda média das famílias e diminuição de 43% das taxas de 

desmatamento (VIANA et al., 2021). 

No contexto brasileiro das experiências de PSA, além do Proambiente e do Bolsa 

Floresta destaca-se o projeto Conservador das Águas, no município de Extrema, Minas 

Gerais, instituído pela Lei Municipal nº 2.100/2005. Esse foi o primeiro programa no país a 

ser implantado por lei municipal, tendo como objetivo a manutenção da qualidade dos 

mananciais e a promoção de práticas de adequação ambiental das propriedades rurais 

participantes (PEREIRA; ALVES SOBRINHO, 2017; PEREIRA, 2017). Suas normas 

regulamentadoras foram publicadas em 2006 (Decretos municipais nº 1.703 e 1.801), mas 

somente em agosto de 2007, o projeto foi oficialmente lançado, de modo que ao final desse 

mesmo ano havia 22 contratos de PSA assinados pelos proprietários rurais contemplados 

(JODAS, 2015). O projeto desenvolveu-se com o apoio do Programa Produtor de Águas, 
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criado pela Agência Nacional de Águas (ANA) no ano de 2001, com o intuito de promover 

ações de conservação da água e do solo em bacias hidrográficas estratégicas. 

Antes da PNPSA, Barreto et al. (2020) constataram que diversos estados brasileiros já 

haviam intentado suas próprias políticas de PSA ou legislações tratando do assunto. 

Conforme panorama traçado pelos autores, nos estados das regiões Sul e Sudeste, o percentual 

é de 100% dos estados com algum tipo de legislação tratando do PSA, sendo que no Rio de 

Janeiro há programa estadual direcionado à conservação dos recursos hídricos desde 2011.  

Esse percentual chega a 57% dos estados do Norte e 33% dos estados do Nordeste têm 

legislações em vigor sobre o instrumento, como a Paraíba (Lei nº 10.165/2013), Bahia (Lei nº 

13.233/2015) e Pernambuco (Lei nº 15.809/2016). Na região Centro-Oeste, o estado de Mato 

Grosso do Sul é o único com regulamentação pendente para PSA. 

Ao mesmo tempo em que estados e municípios demonstravam proatividade e 

governança no estabelecimento de programas de PSA em âmbito local, diversos projetos de 

lei foram apresentados no Congresso Nacional, desde o ano de 2007, tratando direta ou 

indiretamente sobre o instrumento (PEIXOTO, 2011). Um marco legal federal era necessário, 

diante do cenário de ineficiência e insegurança jurídica em que se encontravam muitos 

programas, carecendo de articulação e sistematização também em âmbito nacional. O tema 

teve uma grande relevância, inclusive, nas discussões sobre o Novo Código Florestal, que 

inseriu o mecanismo de PSA nos artigos 41 e 58 da Lei nº 12.651/2012 (BRASIL, 2012). 

 

2.4.1. A Lei nº 14.119/2021 – Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais 

 

O processo de tramitação das proposições legislativas visando especificamente a 

criação de uma política nacional foi marcado por um intenso debate envolvendo diversos 

atores, como ambientalistas, pequenos agricultores, indústria do agronegócio, comunidades 

tradicionais e povos indígenas. Peixoto (2011) enumera quatro projetos de lei destinados ao 

estabelecimento de uma política de Estado, apresentados até o ano de 2011, com conteúdos 

similares: PL nº 5.487, de 2009, PL nº 309, de 2010, PL nº 1.326, de 2011 e PL nº 1.274, de 

2011. De Castro e Young (2017) destacam o PL nº 276, de 2013, de autoria do Senador Blairo 

Maggi do Mato Grosso e o PL nº 312, de 2015, do Deputado Rubens Bueno do Paraná, 

refletindo sobre as disputas entre as partes interessadas. 

Enquanto o PL nº 276/2013 possuía uma forte valorização ao mercado de bens e 

serviços ambientais, mediante incentivos econômicos sobre a cadeia produtiva, o PL nº 

312/2015 buscava promover o desenvolvimento e a inclusão social, aliados às atividades de 
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preservação e conservação do meio ambiente. Ambos os projetos priorizavam os agricultores 

familiares como potenciais beneficiários dos programas, no entanto, o PL nº 276, de 2013 

excluía as populações tradicionais e povos indígenas dos grupos prioritários. Salienta-se que a 

falta de consenso entre esses e outros pontos importantes da legislação, como adicionalidade, 

titulação de propriedade e fontes de financiamento, resultou no atraso da aprovação da 

política nacional de PSA. Com efeito, as políticas ambientais enfrentam grande dificuldade de 

serem implementadas, visto que muitas vezes são tidas como obstáculos ao crescimento 

econômico (DE CASTRO; YOUNG, 2017). 

Se por um lado a demora na aprovação da legislação federal limitou o potencial do 

PSA no Brasil, por outro, possibilitou o amadurecimento de questões socioambientais tão 

importantes na construção da política pública em comento, favorecendo um espaço de 

participação e reflexão conjunta entre vários segmentos da sociedade. Em decorrência disso, o 

novo marco ambiental constitui-se de uma lei tecnicamente bem elaborada, de caráter diretivo 

e operacional, rompendo com o modelo tradicional de estruturação das políticas ambientais 

brasileiras. A Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA) foi 

instituída pela Lei nº 14.119 de 13 de janeiro de 2021, portanto, é ainda recente em nosso 

ordenamento jurídico, constituindo um importante marco regulatório para o fortalecimento e a 

consolidação do instrumento de PSA no país. 

A Lei nº 14.119/2021 definiu conceitos, objetivos, diretrizes, ações e critérios de 

implantação da PNPSA e criou o Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais 

(PFPSA), além de prever a participação de entes públicos e privados na celebração de 

contratos de PSA. Seguindo o padrão de outras políticas destinadas à proteção do meio 

ambiente, trouxe as definições de diversos termos utilizados na política, como os conceitos de 

ecossistema, de serviços ecossistêmicos e suas espécies (provisão, suporte, regulação e 

culturais), de serviços ambientais, de pagamento por serviços ambientais, de pagador de 

serviços ambientais e de provedor de serviços ambientais (BRASIL, 2021). 

A PNPSA também estabeleceu como modalidades de PSA, o pagamento direto, 

monetário ou não monetário, a prestação de melhorias sociais a comunidades rurais e 

urbanas, a compensação vinculada a certificado de redução de emissões por desmatamento e 

degradação, títulos verdes (green bonds), comodato, Cota de Reserva Ambiental (CRA), 

entre outras, a serem implementadas por atos normativos do órgão responsável pela gestão 

da PNPSA, nos termos do art. 3º da Lei nº 14.119/2021 (BRASIL, 2021). 

Ressalta-se que a previsão do pagamento não monetário (art. 3º, I) e da prestação de 

melhorias sociais a comunidades rurais e urbanas (art. 3º, II) constitui um ponto importante a 
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ser considerado no contexto da política de PSA, principalmente na realidade brasileira. A 

substituição de pagamentos monetários por outras modalidades distintas, já é uma prática 

disseminada em muitos projetos, em que várias comunidades rurais, ao invés de receberem 

dinheiro pelo serviço ambiental prestado, recebem melhorias para as suas localidades. Dessa 

forma, a mitigação da monetarização nos pagamentos por serviços ambiental, trazida pela 

nova lei, é muito positiva e válida, na medida em que premiações baseadas em retribuições 

não monetárias ampliam a finalidade do instrumento e podem ser mais adequadas para 

determinados grupos de provedores de serviços ambientais. 

No entanto, a Lei nº 14.119/2021, quando trata dos objetivos da PNPSA, incentiva a 

criação de um mercado de serviços ambientais, conforme inciso XIII do art. 4º (BRASIL, 

2021). Nesse aspecto há questionamentos relacionados às disputas envolvendo os bens 

ambientais, uma vez que o mecanismo de pagamento por serviços ambientais possui o condão 

de transformar esses bens, considerados de uso comum, em mercadorias, como já foi debatido 

anteriormente. Uma visão meramente privatista e mercadológica da natureza se mostra em 

muitos casos incompatível com o objetivo de uma política pública, que deve garantir o acesso 

igualitário dos seus destinatários, mediante articulação entre o Poder Público e diversos atores 

interessados. 

O art. 5º, inciso III, da Lei nº 14.119/2021 elenca como diretriz da PNPSA, a 

utilização do PSA como forma de promover o desenvolvimento social, ambiental, econômico 

e cultural das populações rurais e urbanas, especialmente das comunidades tradicionais, dos 

povos indígenas e dos agricultores familiares. Além disso, o art. 6º, § 2º, definiu como 

prioridade para a celebração de contratos de PSA, no âmbito do programa federal, os serviços 

prestados por tais categorias de provedores, observada a importância ecológica da área, 

podendo ser este um mecanismo eficaz tanto na proteção ambiental quanto na melhoria das 

condições de vida (BRASIL, 2021). Contudo, a fim de que projetos e programas de PSA 

obtenham êxito do ponto de vista socioambiental, em consonância com o recente marco 

legislativo, fazem-se necessários esquemas estruturados conforme a realidade local e que 

possibilitem a inclusão desses atores sociais nos desenhos institucionais. 

 

2.4.2. Contexto de aplicação do PSA no Estado da Bahia 

 

A utilização do instrumento de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), apesar de 

recente na política ambiental brasileira, despontou rapidamente nas esferas estadual e 

municipal, com vistas a estimular a proteção e conservação dos ecossistemas. No âmbito dos 
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estados, a elaboração de políticas públicas de PSA tem sido uma importante ferramenta para 

fomentar projetos e programas dessa natureza, conforme se verifica nas diversas leis 

específicas de PSA, leis tratando sobre PSA, decretos regulamentares ou instituidores do 

PSA, resoluções e portarias dos governos estaduais (CASTRO; YOUNG; PEREIRA, 2018; 

FGB et al., 2017). 

Na Bahia, a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e o 

Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PEPSA) foram instituídos pela 

Lei nº 13.233/2015, aplicando-se àqueles que voluntariamente atuem como provedores, 

pagadores ou mediadores de serviços ambientais ou serviços ecossistêmicos (BAHIA, 2015). 

Diante da ausência de um marco legal nacional de PSA na época de sua aprovação, a referida 

lei tratou de estabelecer ações coordenadas com as leis federais que instituem a Política 

Nacional do Meio Ambiente (PNMA), a Política Nacional sobre Mudança do Clima e o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). 

As discussões acerca da elaboração da Lei de PSA baiana, de acordo com os dados da 

Assembleia Legislativa da Bahia (ALBA) referentes às proposições apresentadas sobre o 

tema, iniciaram-se em novembro de 2008 a partir da Indicação nº 16.765/2008 proposta pelo 

então Deputado Estadual Gilberto Brito, a qual sugeriu ao Governador do Estado a adoção do 

Programa de Pagamento por Serviços Ambientais. A indicação foi subsidiada de informações 

sobre a aprovação da Lei nº 8.995/2008 do Espírito Santo, considerado o primeiro estado da 

federação a instituir por meio de lei específica um programa de PSA para recompensar 

proprietários de áreas rurais por atividades de conservação. Além disso, a proposta indicava a 

necessidade do compromisso com o futuro do planeta e especialmente com a região da 

Chapada Diamantina na Bahia, ressaltando a importância dos seus mananciais para o estado. 

Somente no ano de 2014 é que foram apresentados os projetos de lei (PL) acerca da 

matéria ao governo da Bahia, quais sejam, PL nº 20.863/2014 de 02 de junho de 2014; PL nº 

20.970/2014 de 07 de novembro de 2014; e PL nº 21.062/2014 de 30 de dezembro/2014. Na 

exposição de motivos, os projetos fazem um forte apelo ao estímulo de ações de proteção e 

conservação dos ecossistemas e da biodiversidade, ante a possibilidade de compensação 

àqueles que conservam, preservam e recuperam os recursos naturais. Informam, ainda, a 

preocupação do estado em concretizar o desenvolvimento sustentável e garantir o direito ao 

meio ambiente equilibrado, amparado pela Constituição Federal de 1988. 

O PL nº 20.863/2014 e PL nº 20.970/2014 foram retirados de tramitação a pedido do 

autor. O PL 21.062/2014 de ementa “institui a Política Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais, o Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais e dá outras 
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providências”, após discussão única na casa legislativa e parecer favorável das comissões 

parlamentares, foi aprovado em 05 de janeiro de 2015. Por conseguinte, em 12 de janeiro de 

2015 foi sancionada a Lei nº 13.223/2015, publicada no Diário Oficial do Estado (DOE) em 

13 de janeiro de 2015, que estabelece a política de PSA no estado da Bahia, tornando-se a 

principal legislação em nível estadual tratando do assunto. 

Adotando o viés principiológico da sólida base constitucional do Direito Ambiental e 

do Direito Administrativo, o artigo 3º da política estadual de PSA elenca quais princípios 

devem ser observados nas ações decorrentes da sua aplicação: a) do provedor-recebedor; b) 

do poluidor-pagador; c) do usuário-pagador; d) da responsabilidade intra e intergeracional; e) 

da proporcionalidade e equidade; f) da eficiência e transparência da Administração Pública; e 

g) das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, na proteção dos ecossistemas e dos 

serviços por eles fornecidos (BAHIA, 2015). 

Merece destaque o princípio do provedor-recebedor, adotado pela lei estadual muito 

antes da sua positivação na Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais 

(PNPSA), instituída pela Lei Federal nº 14.119/2021. Apesar de encontrarmos na literatura os 

termos “protetor-recebedor” e “preservador-recebedor” também para indicar a mesma noção 

de incentivo àqueles que protegem e preservam o meio ambiente, a utilização da terminologia 

“provedor-recebedor” melhor se adequa ao instrumento de PSA, porquanto remete a ideia de 

que os provedores de serviços ambientais devem ser remunerados pelas atividades de 

conservação que desempenham (ALTMANN, 2012; MILARÉ, 2021). 

A Política de Pagamento por Serviços Ambientais do Estado da Bahia visa, entre 

outros objetivos, “estimular a proteção, a melhoria e a conservação dos ecossistemas, da 

biodiversidade e, em particular, dos serviços que estes fornecem, visando ao 

desenvolvimento sustentável” (BAHIA, 2015). Assim, busca-se valorizar econômica, social 

e culturalmente os serviços ecossistêmicos, promovendo alternativas econômicas com base 

no uso sustentável dos recursos naturais e contribuindo com a redução da pobreza, a 

inclusão social e melhorias nas condições de vida das pessoas envolvidas (BAHIA, 2015). 

O PEPSA é um dos instrumentos da PSA e consiste em um sistema público por meio 

do qual o estado visa conceder incentivos e realizar pagamentos monetários ou não, pelos 

serviços ambientais prestados pelos provedores vinculados ao programa. Há uma ênfase em 

relação ao direcionamento das ações do PEPSA especialmente aos povos e comunidades 

tradicionais, agricultores familiares e empreendedores familiares rurais, de acordo com o 

artigo 15, § 1º da Lei nº 13.223/2015 (BAHIA, 2015). 
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Castro, Young e Pereira (2018) apontam que a priorização do agricultor familiar pela 

legislação baiana de PSA tem relação com a questão da adicionalidade também prevista pela 

norma. Segundo os autores, a Lei nº 13.223/2015 autoriza a execução de atividades de 

preservação, recuperação e conservação do meio ambiente para além das exigências previstas 

na Lei nº 12.651/2012, configurando adicionalidade. Isso se deve ao fato de que a pequena 

propriedade ou posse rural familiar não são obrigadas a atenderem às imposições legais 

referentes à criação e manutenção de Reserva Legal, podendo, portanto, ser gratificados em 

caso de adotarem tais condutas (CASTRO; YOUNG; PEREIRA, 2018). 

Além disso, o PEPSA constitui-se de três subprogramas, podendo ser estabelecidos 

outros através de regulamento: a) Subprograma de Captura e Sequestro de Carbono - SCSC; 

b) Subprograma de Serviços Hidrológicos - SSH; e c) Subprograma de Serviços da 

Biodiversidade – SSB (BAHIA, 2015). Considerando o enorme capital natural da Bahia e o 

seu potencial na produção de diversos serviços ecossistêmicos, conforme se verifica com a 

presença de diferentes biomas no mesmo território, é possível também a configuração de 

esquemas de PSA envolvendo uma multiplicidade desses serviços, como o denominado “PSA 

múltiplo”. Essa é uma característica presente em muitas iniciativas espalhadas pelo Brasil, em 

que agregam ações de melhorias na biodiversidade local, recuperação de bacias hidrográficas 

e sequestro de carbono dentro de um mesmo programa (JODAS, 2021). 

Em relação à estrutura funcional do programa estadual, o artigo 21 da Lei nº 

13.223/2015 define como integrantes o Conselho Deliberativo do Programa Estadual de 

Pagamento por Serviços Ambientais (CD/PEPSA), órgão deliberativo e consultivo; a 

Secretaria do Meio Ambiente (SEMA), órgão executor, de assessoria técnica e de 

monitoramento; os municípios, na condição de entes de apoio; e a entidade bancária, enquanto 

agente financeiro (BAHIA, 2015). O CD/PEPSA deverá ser formado por representantes de 

diversos órgãos governamentais, por representantes das organizações não-governamentais, da 

sociedade civil e do setor privado, sob a presidência de um representante da SEMA. A 

diversidade de atores prevista no artigo 22 da lei sugere um arranjo institucional de 

composição mista para a formação do esquema de PSA no âmbito do PEPSA. 

Não obstante a relevância da Lei nº 13.223/2015 para a difusão do instrumento de PSA 

na Bahia, decorridos mais de oito anos de sua aprovação, a política estadual ainda carece de 

regulamentação. Em consequência, o PEPSA não foi devidamente implementado no estado, 

porquanto é necessário decreto regulamentar da lei, a fim de torná-la operacional, executável 

e aplicável, garantindo assim, a segurança jurídica. Questões relativas à celebração dos 

contratos, metodologias de valoração econômica, monitoramento, critérios de participação, 
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captação e transferência de recursos financeiros, encontram-se condicionadas à edição de 

regulamento a ser elaborado pelo Poder Executivo, nos termos do art. 37 da referida lei. 

Em 2020, a então Deputada Estadual Olívia Santana, do Partido Comunista do Brasil 

(PCdoB), por meio da Indicação nº 24.106/2020 da ALBA, propôs ao Governador do Estado 

que regulamentasse a Lei nº 13.225/2015, argumentando sobre a importância da Política 

Estadual de PSA e do PEPSA para empreendimentos econômicos solidários de catadores de 

materiais recicláveis. Diante da crise sanitária e humanitária causada pela pandemia de 

COVID-19, segundo a proposição apresentada, o PSA atuaria como uma alternativa de 

minimização dos impactos sociais e econômicos experimentados por esse grupo de pessoas 

que se encontrava em situação de maior vulnerabilidade devido as medidas de isolamento e 

distanciamento social. 

Enquanto o PEPSA não é devidamente operacionalizado, ante a ausência de 

regulamentação, a SEMA tem desenvolvido ações de capacitação dos municípios de forma 

regionalizada, através do Programa Estadual de Gestão Compartilhada (GAC) e dos 

consórcios intermunicipais de desenvolvimento sustentável existentes nos diversos Territórios 

de Identidade (TI) do estado. O intuito é fomentar iniciativas de PSA e promover a sua 

implementação através de políticas locais, o que demonstra o crescimento do interesse pelo 

tema na Bahia. Essa discussão está contemplada no Capítulo 4 desta dissertação, em que são 

apontados, entre outros aspectos, as oportunidades e os desafios político-institucionais 

relacionados à política de PSA no TI Chapada Diamantina. 

Destaca-se que o conceito de Território de Identidade corresponde a unidade de gestão 

adotada pelo estado da Bahia para o planejamento de políticas públicas, promoção do 

protagonismo social e ampliação da cooperação federativa nas ações do governo federal e dos 

governos estaduais e municipais. Essa abordagem territorial surgiu a partir de movimentos 

sociais relacionados à agricultura familiar e à reforma agrária, tendo sido impulsionada pelo 

extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), que criou em 2003, o Programa 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (Pronat). Inspirado nessa 

proposta, o governo baiano, desde 2007, por meio da Secretaria de Planejamento (Seplan), 

vem utilizando essa forma de regionalização, visando a execução de políticas públicas e a 

construção de novos arranjos institucionais (COSTA et al., 2021; FLORES, 2014; SEI, 2022). 

Em se tratando de algum tipo de Lei sobre o PSA, Coelho (2023) aponta a existência 

em 19 municípios baianos até o ano de 2022, o que corresponde a um número bastante 

reduzido se considerar a vasta extensão territorial e as potencialidades ambientais dos 417 

municípios que compõem o território baiano. No Quadro 3 detalham-se esses municípios e 
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seus respectivos territórios de identidade, bem como os instrumentos normativos em ordem 

cronológica de criação e a existência de regulamento. 

 

Quadro 3 – Municípios da Bahia que editaram Leis tratando sobre o Pagamento por Serviços 

Ambientais, até o ano de 2022 

Municípios Território de Identidade Instrumento normativo Regulamentação 

Ibirapitanga Baixo Sul 
Lei nº 864, de 08 de 

outubro de 2014 

Decretos nº 030/2015 e nº 

036/2015 

Ituberá Baixo Sul 
Lei nº 1.629, de 17 de 

outubro de 2014 
 

Ilhéus Litoral Sul 
Lei nº 3.820, de 28 de 

dezembro de 2016 
 

Piraí do Norte Baixo Sul 
Lei nº 319, de 22 de junho 

de 2017 
 

Uruçuca Litoral Sul 
Lei nº 577, de 15 de 

agosto de 2017 
Decreto nº 416/2017 

Nilo Peçanha Baixo Sul 
Lei nº 370, de 17 de 

agosto de 2017 
 

Wenceslau Guimarães Baixo Sul 
Lei nº367, de 18 de agosto 

de 2017 
 

Nova Ibiá Médio Rio de Contas 
Lei nº 441, de 22 de 

agosto de 2017 
 

Igrapiúna Baixo Sul 
Lei nº 420, de 21 de 

agosto de 2017 
Decreto nº 802/2017 

Presidente Tancredo 

Neves 
Baixo Sul 

Lei nº 325, de 25 de 

agosto de 2017 
 

Almadina Litoral Sul 
Lei nº 473, de 05 de 

outubro de 2017 
 

Floresta Azul Litoral Sul 
Lei nº 494, de 29 de 

novembro de 2017 
 

Ibicaraí Litoral Sul 
Lei nº 1.019, de 15 de 

dezembro de 2017 
 

Alagoinhas 
Litoral Norte e Agreste 

Baiano 

Lei nº 2.477, de 20 de 

agosto de 2019 
Decreto nº 5.834/2022 

Vitória da Conquista Sudoeste Baiano 
Lei nº 2.452, de 08 de 

janeiro de 2021 
Decreto nº 20.773/2021 

Jussari Litoral Sul 
Lei nº 448, de 29 de 

setembro de 2021 
Decreto nº 151/2021 

Iaçu Piemonte do Paraguaçu 
Lei nº 07, de 26 de abril de 

2022 
 

Itaberaba Piemonte do Paraguaçu 
Lei nº 1.682, de 10 de 

maio de 2022 
 

Piatã Chapada Diamantina 
Lei Complementar nº 346, 

de 25 de julho de 2022. 
 

Fonte: Adaptado de Coelho (2023). 

 

No que concerne ao percentual de municípios baianos com legislação sobre PSA, 

verifica-se que o Baixo Sul detém o maior número de localidades, com 36,84%, seguido pelo 

Litoral Sul (31,57%), Piemonte do Paraguaçu (10,52%), e o restante, 21,07% distribuídos em 

quatro territórios de identidade (Médio Rio de Contas, Litoral Norte e Agreste Baiano, 

Sudoeste Baiano e Chapada Diamantina). Ressalta-se, ainda, que dos 27 Territórios de 
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Identidade reconhecidos na Bahia, somente oito deles possuem municípios com normatização 

para o PSA (Quadro 3).  

Do quantitativo apresentado, apenas o município de Piatã, localizado no TI Chapada 

Diamantina, não dispõe de uma lei específica de PSA, porém aborda sobre o instrumento em 

capítulo do Código Municipal de Meio Ambiente (Lei Complementar nº 346/2022), o qual 

institui política municipal de PSA. Nos demais, foram editadas leis que cuidaram de 

estabelecer exclusivamente políticas e programas municipais de PSA, as quais em sua maioria 

ainda carecem de decreto regulamentar. Conforme as informações do Quadro 3, somente nos 

municípios de Ibirapitanga, Uruçuca, Igrapiúna, Alagoinhas, Vitória da Conquista e Jussari, 

há regulamentação de lei. 

Na Figura 1 nota-se como está distribuída espacialmente a Política Municipal de PSA 

na Bahia. Essa representação torna-se relevante para o presente trabalho, ao passo que serve 

para ilustrar a dinâmica legislativa do PSA no estado, a qual ocorreu de forma regionalizada 

em algumas áreas do território baiano e de maneira individualizada em outras. Em que pese as 

desigualdades regionais nesse processo, a proximidade geográfica entre alguns municípios é 

um fator positivo para o desenvolvimento de ações conjuntas visando a implementação da 

política pública. 

 

Figura 1 – Mapa de distribuição espacial dos municípios da Bahia com Leis de Pagamento 

por Serviços Ambientais, 2022 

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados de Coelho (2023). 
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Verifica-se que o maior número de normas de PSA está presente no TI Baixo Sul e no 

TI Litoral Sul. A concentração de leis municipais de PSA nesses territórios pode ser explicada 

pela demanda de conservação presente no sul da Bahia, a qual compreende diversas ações 

destinadas à proteção dos ecossistemas locais, historicamente ameaçados pela exploração 

insustentável dos recursos naturais (LEMOS, 2017). Os municípios dessa região encontram-se 

situados em área de abrangência do bioma Mata Atlântica, considerada de extrema relevância 

ecológica e reconhecida como um hotspot de biodiversidade (PRADO et al., 2022). 

No TI Baixo Sul, a existência do PSA, especialmente em Ibirapitanga, Nilo Peçanha, 

Ituberá, Igrapiúna e Piraí do Norte, deve-se ao desenvolvimento do projeto piloto Produtor de 

Água Pratigi (PAP), idealizado em 2012 pela Organização de Conservação da Terra (OCT), 

entidade da sociedade civil sediada na região. A iniciativa foi criada com o propósito de 

desenvolver práticas conservacionistas em bacia hidrográfica inserida na Área de Proteção 

Ambiental (APA) do Pratigi, unidade de conservação abrangida pelos referidos municípios. 

Diante da expansão do projeto iniciada em 2013, por meio da formalização de cooperação 

técnica entre a OCT, a Agência Nacional de Águas (ANA) e a Fundação Grupo Boticário de 

Proteção à Natureza (FGBPN), a qual possibilitou a aplicação das diretrizes do Programa 

Produtor Água e do Projeto Oásis, foram criadas políticas e programas municipais com 

quadro jurídico próprio (MOREIRA 2018; OCT, 2016; SOUSA, 2021). 

Nesse contexto, destaca-se o município de Ibirapitanga pelo pioneirismo no 

estabelecimento do PSA nessa região e, consequentemente, no território baiano, conforme se 

depreende da aprovação da Lei Municipal nº 864/2014, a qual instituiu a Política Municipal 

de Pagamento por Serviços Ambientais (PMPSA), criou o Programa Municipal de Pagamento 

por Serviços Ambientais (PROMPSA) e o Fundo Municipal de Pagamento por Serviços 

Ambientais (FMPSA). O Programa Produtor de Água Ibirapitanga, como atualmente é 

designado, encontra-se em funcionamento desde 2015, ano de lançamento do primeiro edital, 

sendo considerada a única iniciativa de PSA em execução no estado (COELHO, 2023).  

O PROMPSA é executado pela Prefeitura Municipal de Ibirapitanga, por intermédio 

da Secretaria de Agricultura, Turismo, Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente 

(SATUDERMA) e do Comitê Gestor do Projeto (CGP), em consonância com a lei municipal 

e a Lei Estadual nº 13.223/2015. Nos termos do Edital de PSA Hídrico nº 02/2021, o objetivo 

é incentivar atividades que promovam a melhoria na qualidade e disponibilidade de água na 

sub-bacia do Rio Oricó, e estimular a proteção de áreas naturais e sua biodiversidade, 

mediante boas práticas agropecuárias para conservação do solo e dos recursos hídricos, bem 

como incrementar a renda de proprietários rurais (IBIRAPITANGA, 2021).  
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3 METODOLOGIA 

 

O presente capítulo consiste em detalhar a metodologia adotada nesta dissertação, que 

compreende “o caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da realidade” 

(MINAYO, 2002, p. 16). Para tanto, são descritas a área de estudo, os procedimentos 

metodológicos utilizados para a coleta dos dados e suas respectivas fontes, as etapas de 

desenvolvimento do trabalho e a forma de análise dos resultados. 

 

3.1 Caracterização da área de estudo 

 

A área de estudo é o Território de Identidade Chapada Diamantina (TICD), localizado 

no Centro Sul Baiano, que abrange 24 municípios: Abaíra, Andaraí, Barra da Estiva, Boninal, 

Bonito, Ibicoara, Ibitiara, Iramaia, Iraquara, Itaetê, Jussiape, Lençóis, Marcionílio Souza, 

Morro do Chapéu, Mucugê, Nova Redenção, Novo Horizonte, Palmeiras, Piatã, Rio de 

Contas, Seabra, Souto Soares, Utinga e Wagner (Figura 2). Possui uma população total de 

383.853 habitantes (IBGE, 2022) e uma extensão territorial de aproximadamente 32.664 km², 

o que corresponde a 5,7% do território estadual (SEI, 2022). 

 

Figura 2 – Território de Identidade Chapada Diamantina, Bahia, 2023 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2023). 
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A política de regionalização em Territórios de Identidade (TI) na Bahia foi adotada 

pela Secretaria de Planejamento do Estado (SEPLAN) em 2007, quando passou a ser utilizada 

na elaboração do Plano Plurianual 2008-2011, instituído pela Lei nº 10.705/2007 (DIAS, 

2017). Atualmente, encontra-se consolidada conforme a Lei nº 13.468/2015, contando com 27 

regiões, dentre as quais o TICD. De acordo com o Decreto nº 12.354/2010, o TI é um 

agrupamento identitário municipal constituído segundo critérios sociais, culturais, 

econômicos e geográficos, em que uma determinada população o reconhece como um espaço 

histórico, com identidade que amplia as possibilidades de coesão social e territorial (BAHIA, 

2010).  

Optou-se por essa proposta metodológica de recorte territorial, pelo fato do TI ser 

compreendido como a unidade de planejamento de políticas públicas do estado (DIAS, 2017), 

alinhando-se à perspectiva do desenvolvimento local e regional. Desse modo, na presente 

pesquisa, o TICD é apresentado como uma oportunidade de promoção das políticas 

ambientais de forma descentralizada, porquanto possibilita a cooperação e o fortalecimento 

dos municípios no tocante à gestão do meio ambiente. Parte-se da ideia de que os benefícios 

ambientais, econômicos e sociais obtidos dos ecossistemas, na maioria das vezes, extrapolam 

os limites de um município, sendo necessárias ações integradas e regionalizadas de 

administração dos recursos naturais.  

O TICD encontra-se inserido em área de abrangência do semiárido, com 

predominância de clima subúmido a seco, em que contrastam áreas com pluviosidade mais 

acentuada e áreas mais secas (SEI, 2015). A presença dos biomas Caatinga, Mata Atlântica e 

Cerrado evidencia a heterogeneidade ambiental da região, sua relevância biológica e 

importância no fornecimento de serviços ecossistêmicos (PRADO et al., 2022; ROCHA et al., 

2005). De acordo com os dados do Mapeamento da Cobertura Vegetal da Bahia, o território 

possui 36,6% de área antropizada, enquanto na área restante há uma paisagem diversa, sendo 

29,5% de fisionomias de Caatinga, 19,27% de Mata Atlântica, 6,8% de Campos Rupestres e 

4,4% de Cerrado (INEMA, 2019). 

Os municípios que compõem o TI Chapada Diamantina, em sua maioria, estão 

inseridos na Bacia Hidrográfica do Rio Paraguaçu, mas também têm partes integrantes de sua 

hidrografia nas Bacias Hidrográficas do Rio São Francisco e do Rio das Contas (SEI, 2015). 

A Bacia do Rio Paraguaçu é responsável por boa parte do abastecimento de Salvador e região 

metropolitana, assumindo grande importância para o desenvolvimento socioeconômico do 

estado (CODETER, 2016). 
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A área de estudo também é reconhecida por suas belezas naturais e pela presença de 

diversas Unidades de Conservação (UC) contidas parcial ou totalmente nesse território. As 

áreas protegidas, como o Parque Nacional da Chapada Diamantina (PNCD) na esfera federal, 

além de outras unidades no âmbito estadual e municipal, desempenham um papel fundamental 

de proteção da biodiversidade local. Entre os principais atrativos naturais, caracterizados pelo 

grande potencial turístico, destacam-se: a) Igatu, uma vila antiga de garimpeiros em Andaraí; 

b) Vale do Capão e o Morro do Pai Inácio, ambos em Palmeiras; c) Vale do Pai, Cachoeira da 

Fumaça, Cachoeira do Buracão, Mucugezinho e o Poço do Diabo, entre Lençóis e Palmeiras; 

e d) grutas do Lapão, Lapa Doce e Fumacinha, a primeira em Lençóis e as duas últimas em 

Iraquara (CODETER, 2016; ICMBIO, 2007; SEI, 2015). 

A formação territorial da região é marcada por processos históricos de ocupação 

humana e, consequentemente, pelo desenvolvimento de atividades produtivas que culminaram 

em diversas transformações no meio ambiente, com implicações sociais, culturais e 

econômicas (CODETER, 2016). Conforme dados da SEI (2022), no ano de 2019, os 

principais setores que movimentam a economia no TI foram o comércio e serviços (54,9%), a 

agropecuária (29,7%) e a indústria (15,4%). A produção agrícola destaca-se no cenário 

estadual, pelos números expressos de 2020, SEI (2022), em que 99,9% da produção de batata-

inglesa da Bahia se concentrava nessa região, como também pelo percentual de 14,2% do 

total de café produzido no estado e 157,2% da produção estadual de tomate. 

Sob o ponto de vista socioambiental, uma das especificidades da Chapada Diamantina 

é a existência de diversas comunidades tradicionais, como quilombolas, indígenas, fundo de 

pasto e ciganas, englobando também agricultores familiares. O TI é o segundo no estado com 

o maior número de comunidades remanescentes de quilombo, sendo a maioria certificada pela 

Fundação Cultural Palmares. Uma marca das comunidades tradicionais é a vivência na terra 

associada à preservação ambiental e práticas sustentáveis de manejo do solo e da água. Sendo 

assim, o desenvolvimento do território deve privilegiar a valorização dessas comunidades e 

seus saberes, por meio de ações que auxiliem na minimização da degradação do meio 

ambiente e das desigualdades locais e regionais (CODETER, 2016). 

Em relação a alguns aspectos socioeconômicos, observa-se no território um 

comportamento homogêneo entre os municípios, o qual pode facilitar a construção e 

implementação de políticas públicas (SEI, 2015). Com exceção de Seabra, Morro do Chapéu 

e Barra da Estiva, todos os municípios possuem menos de 25 mil habitantes (Tabela 1), ou 

seja, são enquadrados como municípios de pequeno porte. Em termos de recursos financeiros, 

são majoritariamente dependentes de receitas oriundas de fontes externas, conforme média 
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territorial de 93%. Além disso, possuem Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM) com pouca variação, entre 0,643 (Palmeiras) e 0,546 (Bonito), apresentando média 

territorial de 0,591.  

 

Tabela 1 – Dados socioeconômicos dos municípios  

Município 
População  

2022 

PIB 2020  

(per cap) R$ 

Receitas Externas 

2015 (%) 
IDHM 2010 

Área 2021 

(km²) 

Seabra 46.160 12.464,77 89,7 0,635 2.402,17 

Morro do Chapéu 33.594 12.807,76 89,1 0,588 5.744,97 

Barra da Estiva 26.026 15.567,62 95,3 0,575 1.657,41 

Iraquara 23.879 22.661,52 95,4 0,599 991,822 

Ibicoara 20.785 26.108,18 87,7 0,591 817,355 

Piatã 20.086 9.345,97 93,2 0,571 1.825,86 

Souto Soares 17.058 7.701,77 91 0,592 1.026,63 

Utinga 16.277 9.136,21 95,4 0,590 633,76 

Bonito 15.844 13.284,83 89,4 0,546 586,976 

Ibitiara 14.634 6.676,60 94,8 0,585 1.834,00 

Boninal 13.622 7.319,83 94,1 0,612 896,857 

Itaetê 13.472 6.963,24 96,1 0,572 1.331,82 

Rio de Contas 13.184 10.983,64 95,4 0,605 1.115,25 

Andaraí 13.080 8.934,80 90,5 0,555 1.590,32 

Mucugê 12.137 65.937,26 95 0,606 2.462,15 

Novo Horizonte 11.162 7.638,25 95,4 0,597 627,5 

Lencóis 10.774 11.275,17 88,2 0,623 1.283,33 

Iramaia 10.752 11.205,52  0,571 1.708,115 

Palmeiras 10.339 10.499,75 94,8 0,643 737,454 

Wagner 9.503 8.587,78  0,587 522,37 

Marcionílio Souza 9.267 8.692,97 94,7 0,561 1.099,28 

Nova Redenção 7.538 7.225,00 97,7 0,567 565,356 

Jussiape 7.379 10.671,55 94,7 0,602 589,763 

Abaíra 7.301 7.734,24 89,6 0,603 538,677 

Total 383.853 319.424,23 93 0,591 30.881,089 

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do IBGE (2010, 2015, 2020, 2021, 2022). 

 

3.2 Procedimentos metodológicos e fontes de dados 

 

Os procedimentos metodológicos empregados neste estudo abrangem a pesquisa 

bibliográfica e documental. Buscou-se com essas estratégias o levantamento de um conjunto 

de dados, provenientes de fontes primárias (documentos) e secundárias (bibliografia), que 

possibilitaram conhecer e apurar o objeto a ser analisado (HERRERA, 2006). 

A pesquisa bibliográfica é indispensável para a realização de qualquer investigação 

científica, tendo em vista a sua finalidade que é explicar e discutir determinado tema ou 
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problema a partir de referências já examinadas (MARTINS; THEÓPHILO, 2009). Aplicou-se 

a todas as fases de desenvolvimento do trabalho, conformando o arcabouço teórico e 

auxiliando nas discussões contidas nesta dissertação. Para Gil (2002), a principal vantagem 

desse tipo de procedimento é garantir ao pesquisador maior alcance em relação às 

informações que se pretende obter, especialmente nos casos em que os dados se encontram 

muito dispersos no espaço, como ocorreu no presente trabalho. 

As fontes de pesquisa bibliográfica utilizadas se amoldam a uma perspectiva 

interdisciplinar, tendo sido extraídas, sobretudo, da literatura do Direito e da Economia, sem 

excluir outras abordagens assentadas nas Ciências Ambientais, quando pertinentes. Desse 

modo, a temática foi explorada a partir de fontes como livros, periódicos, artigos científicos 

nacionais e internacionais, anais de congressos, publicações de órgãos oficiais, dissertações e 

teses. O aporte teórico construído através das obras literárias e acadêmicas pesquisadas, 

abrange aspectos mais amplos do tema relacionados ao Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA), além de aspectos específicos que dialogam com a realidade do recorte escolhido. 

A pesquisa documental, ao contrário da pesquisa bibliográfica que se fundamenta nas 

contribuições de diversos autores, se perfaz através de documentos que podem ainda não ter 

recebido um tratamento analítico, ou que possam ser reelaborados durante o desenvolvimento 

do trabalho. Algumas pesquisas realizadas utilizando-se documentos são importantes, não 

pelas respostas definitivas a um problema, mas por conferir a ele uma melhor visão ou 

conduzi-lo à verificação de hipóteses por outros meios (GIL, 2002). Nesse sentido, o material 

reunido com base nesse procedimento foi empregado para extrair dados quantitativos e 

qualitativos consubstanciados em informações técnicas e relevantes acerca dos 

desdobramentos da política de PSA e da gestão ambiental na área de estudo, bem como para 

subsidiar a análise dos resultados. 

Conforme a classificação adotada por Lakatos e Marconi (2003), foram utilizadas as 

seguintes fontes documentais: a) arquivos públicos: leis federais, estaduais e municipais, 

decretos, resoluções, projetos de lei, portarias, ofícios, atas, relatórios de execução 

orçamentária, diários oficiais, editais, planos e programas ambientais, atos constitutivos, entre 

outros; b) fontes estatísticas: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), Sistema Estadual de 

Informações Ambientais e Recursos Hídricos (SEIA), Plataforma Brasileira de 

Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (BPBES), sítios eletrônicos públicos e privados, 

etc. 
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3.3 Etapas da pesquisa 

 

Após a definição dos procedimentos metodológicos, convém descrever 

minuciosamente as etapas de desenvolvimento da pesquisa. Conforme o fluxograma 

representado pela Figura 3, o presente trabalho está estruturado em quatro etapas.  

 

Figura 3 – Fluxograma das etapas da pesquisa 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor (2023). 

 

A primeira etapa consistiu no levantamento bibliográfico preliminar, que subsidiou a 

configuração teórica do presente trabalho. Para tanto, foram realizadas consultas a livros, 

dissertações, teses e artigos científicos, utilizando-se bibliotecas físicas e virtuais, bancos de 

teses e dissertações de instituições de pesquisa e ensino, bem como plataformas de busca 

como o Portal de Periódicos CAPES, com acesso via CAFe, e o Google Scholar. As palavras 

estabelecidas para os sistemas de busca foram serviços ecossistêmicos, serviços ambientais, 

pagamento por serviços ambientais, PSA, política ambiental e instrumentos econômicos, e 

suas respectivas expressões em língua inglesa. A partir do material obtido com a pesquisa 

bibliográfica foram selecionados aqueles com aderência ao tema da pesquisa e assim 

construiu-se o capítulo que trata dos aportes conceituais e desdobramentos da política de PSA. 

Na segunda etapa levantaram-se informações sobre os 24 municípios que compõem o 

Território de Identidade Chapada Diamantina, com o objetivo de identificar a existência de 

algum tipo de iniciativa, de articulação ou ações referentes à implementação da política de 
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PSA. Os dados foram coletados aplicando-se a técnica de pesquisa documental em sites 

oficiais das prefeituras municipais, nas secretarias municipais de meio ambiente ou outro 

órgão ambiental competente, câmaras municipais, sites oficiais da Secretaria Estadual de 

Meio Ambiente (SEMA) e seus respectivos órgãos, além de site do consórcio intermunicipal. 

Os documentos encontrados como legislações, resoluções, portarias, documentos técnicos 

e/ou informativos e relatórios, foram organizados para análise posterior. 

A terceira etapa destinou-se à pesquisa documental, a fim de caracterizar os principais 

aspectos e desafios vivenciados por esses municípios no tocante à gestão ambiental e a 

política de PSA. Partiu-se do entendimento acerca dos elementos essenciais para a construção 

de uma política pública de PSA dispostos no Guia para a Formulação de Políticas Públicas 

Estaduais e Municipais de Pagamento por Serviços Ambientais (FGB et al., 2017). São eles: 

1) Arranjo institucional; 2) Aspectos econômico-financeiros; e 3) Objetivos ambientais. Esses 

elementos nortearam a coleta de dados documentais com as devidas adaptações, considerando 

a complexidade do tema, a abrangência das informações e, sobretudo, a realidade e as 

especificidades locais. 

Com base nisso, procedeu-se a coleta de dados estatísticos e cadastrais junto à 

Pesquisa de Informações Básicas Municipais – MUNIC do IBGE, que constitui um 

levantamento de registros administrativos sobre a estrutura, a dinâmica e o funcionamento das 

instituições públicas dos municípios brasileiros, abordando diversos aspectos das políticas 

públicas setoriais nessa esfera governamental (IBGE, 2021). Utilizaram-se os dados do 

suplemento específico de meio ambiente publicados em 2012, 2017 e 2020, devido a 

quantidade significativa de temas ambientais pesquisados e a existência de perguntas sobre o 

instrumento de PSA, o que permitiu tecer comparações importantes.  

Os temas ambientais abordados na pesquisa MUNIC dos anos indicados foram 

organizados em planilhas de excel e selecionados de acordo a pertinência e similaridade entre 

eles, tendo sido definidos os seguintes critérios de análise: estrutura administrativa de meio 

ambiente, recursos para a gestão ambiental municipal e fundo de meio ambiente, legislação 

ambiental e conselhos de meio ambiente. Diante da indisponibilidade de dados mais recentes 

junto a MUNIC, foi realizado levantamento de documentos em sites oficiais das prefeituras 

municipais e em órgãos ambientais, a fim de complementar informações referentes ao ano de 

2022 e confirmar dados dos anos anteriores, quando necessário. 

Ainda nessa etapa foi realizado o levantamento de dados sobre orçamento público da 

gestão ambiental dos municípios da área de estudo, contidos nas Leis Orçamentárias Anuais 

(LOA), nos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária (RREO) e nos Relatórios de 
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Gestão Fiscal (RGF), no período compreendido entre 2018 e 2022, em razão da 

disponibilidade de acesso aos diários oficiais municipais, nesse espaço temporal. Em seguida, 

procedeu-se com a coleta de informações acerca dos principais instrumentos de política 

ambiental utilizados no território e os potenciais serviços ambientais que poderiam ser 

incentivados. Cuidou-se em identificar as unidades de conservação existentes, as bacias 

hidrográficas, entre outros elementos que auxiliassem na compreensão do espaço territorial 

em termos ambientais. Para tanto, realizou-se coleta de dados em documentos disponíveis em 

sites do Ministério do Meio Ambiente, INEMA, ANA e prefeituras municipais. 

Na quarta etapa foi realizada a análise e interpretação dos dados, a partir das reflexões 

teóricas resultantes da pesquisa bibliográfica e das informações obtidas com a pesquisa 

documental. Essa etapa envolveu, inicialmente, a organização do material coletado, mediante 

a técnica de categorização, que permitiu organizar, separar, unir, classificar e validar as 

respostas encontradas pelos instrumentos da pesquisa (GOMES, 2002). Por conseguinte, 

analisaram-se os resultados encontrados, através das técnicas de análise de conteúdo e análise 

SWOT. 

 

3.4. Análise de conteúdo 

 

Conforme Bardin (2016, p. 48), o termo análise de conteúdo designa  

 

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens. 

 

À vista disso, buscou-se compreender as características e os sentidos dos documentos 

reunidos, bem como as entrelinhas do seu conteúdo. O processo de análise dos dados, baseado 

em Bardin (2016), envolveu três fases: 1) pré-análise; 2) exploração do material; e 3) 

tratamento dos resultados, inferência e interpretação. 

Na primeira fase ou pré-análise, realizou-se a organização do material coletado, a fim 

de torná-lo operacional, e a sistematização das ideias iniciais. Isso se deu por meio da leitura 

flutuante (estabelecimento do primeiro contato com a documentação e o momento em que se 

começa a conhecer o seu texto) e a escolha dos documentos a serem analisados, que 

resultaram nos recortes necessários à pesquisa (BARDIN, 2016). Com o levantamento 

documental realizado nos órgãos públicos e fontes indicadas nesse trabalho, foi realizada a 
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leitura flutuante das legislações nacionais, estaduais e municipais, bem como de outros atos 

normativos e materiais encontrados em bancos de dados oficiais. A escolha dos documentos 

foi determinada em razão da pertinência com a temática e da relação com a área de estudo. 

A exploração do material consistiu no exame minucioso dos documentos, mediante a 

codificação (transformação dos dados brutos do texto e representação do conteúdo) e a 

categorização (classificação dos elementos constitutivos de um conjunto e agrupamento 

desses elementos em razão de suas características comuns) (BARDIN, 2016). Os dados 

codificados foram dispostos em planilhas que permitiram uma visão ampla e a descrição 

analítica do conteúdo, e posteriormente foram categorizados por assunto: legislação, pesquisa 

MUNIC, orçamento, unidades de conservação, bacias hidrográficas, dados socioeconômicos 

etc. Quando necessário, as categorias foram divididas em outras unidades menores, 

possibilitando o estudo aprofundado e as interpretações que nortearam as discussões 

apresentadas. 

Na terceira fase, procedeu-se com o tratamento dos resultados obtidos, culminando em 

inferências e interpretações. Trata-se do momento da intuição, da análise reflexiva e crítica 

(BARDIN, 2016). Os resultados analisados foram dispostos em textos, figuras, tabelas, 

quadros e gráficos, para melhor elucidação dos objetivos alcançados com o trabalho. Nesse 

aspecto, foram destacadas as informações e discussões relevantes da análise desenvolvida. 

 

3.5 Análise SWOT 

 

A partir dos resultados gerados com a análise de conteúdo e em atendimento ao 

terceiro objetivo específico, buscou-se por meio da análise SWOT, estruturar os pontos fortes, 

pontos fracos, oportunidades e ameaças relacionadas à política de PSA no Território de 

Identidade Chapada Diamantina, a fim de discutir estratégias para essa a área de estudo.  

O método de análise SWOT, amplamente difundido no meio empresarial, tem sido 

aplicado nas mais diversas áreas, inclusive na gestão e avaliação ambiental (GHORBANI et 

al., 2015; MARTINS et al., 2013; SCOLOZZI et al., 2014). A abreviação “SWOT” representa 

as iniciais das palavras em língua inglesa: Strenghts (pontos fortes/fortalezas), Weaknesses 

(pontos negativos/fraquezas), Opportunities (oportunidades) e Threats (ameaças). A aplicação 

dessa ferramenta visa identificar os fatores do ambiente interno (forças e fraquezas) e do 

ambiente externo (oportunidades e ameaças) que influenciam o cenário de implantação e 

implementação da política de PSA nos municípios investigados.  
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A Matriz SWOT é uma matriz quadrada de dimensão 2x2, duas linhas e duas colunas, 

na qual são elencadas as forças (S) e fraquezas (W) (primeira linha) e classificadas as 

oportunidades (O) e ameaças (T) (segunda linha). As forças e as fraquezas retratam a 

realidade local, porquanto fazem parte do ambiente interno, podendo ser controladas através 

de ações que favoreçam a eliminação dos pontos fracos e potencializar os pontos fortes 

relacionados à implementação da política de PSA. Já as oportunidades e ameaças 

correspondem a variáveis incontroláveis do ambiente externo, que extrapolam o cenário local 

e por isso reclamam medidas de aproveitamento das oportunidades e de antecipação das 

ameaças (RICCOMINI, 2018).  

Diversos estudos relacionados à temática dos serviços ambientais vêm utilizando esse 

tipo de metodologia, como os trabalhos de Almeida, Silva e Santos (2019), Coelho (2023), 

Fernandes (2021) e Weins (2019). Algumas dessas pesquisas buscaram quantificar a análise 

SWOT, com adoção de valores números para identificar os fatores com menor ou maior 

influência em cada variável. No entanto, nesta dissertação, foi adotada a forma mais 

simplificada da matriz, em razão da complexidade do tema e da amplitude dos aspectos 

abordados. A Figura 3 apresenta o modelo de matriz SWOT utilizado neste trabalho. 

 

Figura 4 – Modelo de Matriz SWOT 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023). 
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Para construção da matriz foram utilizados os dados bibliográficos e documentais 

obtidos, procedendo-se com a identificação dos fatores relacionados ao cenário de 

implementação da política de PSA na área de estudo: pontos fortes, pontes fracos, 

oportunidades e ameaças. Com base nas contribuições de Farinon (2020), foram elaboradas 

questões genéricas aplicáveis aos aspectos político-institucionais, econômico-financeiros e 

ambientais analisados neste trabalho. As questões que serviram de diretrizes para a elaboração 

da matriz SWOT podem ser observadas no Quadro 4.  

 

Quadro 4 – Diretrizes para construção da matriz SWOT 

FORÇAS 

Quais são as vantagens internas dos aspectos político-institucionais, econômico-financeiros e ambientais para o 

cenário de implementação da Política de PSA? 

Por que escolher esses elementos, em detrimento de outros possivelmente encontrados? 

FRAQUEZAS 

Quais são os obstáculos internos relacionados a esses aspectos que precisam ser resolvidos? 

Quais são as desvantagens encontradas com base nesses aspectos para o cenário de implementação da política 

de PSA? 

OPORTUNIDADES 

Há tendências vinculadas a esses aspectos para o desenvolvimento de iniciativas de PSA na área de estudo? 

Há benefícios externos que podem favorecer o desenvolvimento de projetos/programas de PSA em decorrência 

dos resultados das forças identificadas? 

AMEAÇAS 

Os elementos identificados representam algum risco futuro ao cenário de implementação da política de PSA na 

área de estudo? 

Há algum obstáculo externo que possa dificultar a aplicabilidade dessa política? 

Fonte: Adaptado de Farinon (2020).  

 

Com identificação dos pontos fortes, fracos, ameaças e oportunidades, realizou-se a 

análise dos elementos do ambiente interno e externo listados, evidenciando quais estratégias 

podem ser viabilizadas para transformar os fatores que representam fraquezas ou ameaças em 

forças ou oportunidades. Os resultados da matriz SWOT e as análises efetuadas são 

apresentados no capítulo 4 desta dissertação. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados e a discussão apresentados a seguir, adensando os objetivos específicos 

deste trabalho, direcionam-se pela identificação do status quo da política de PSA nos 

municípios do recorte territorial analisado, na caracterização dos principais aspectos e 

desafios da gestão ambiental e, consequentemente, da implementação dessa política no âmbito 

local, além da estruturação dos pontos fortes e fracos, oportunidades e ameaças referentes ao 

PSA no Território de Identidade Chapada Diamantina. 

 

4.1 Status quo da Política de PSA no Território de Identidade Chapada Diamantina 

 

As experiências de PSA na Bahia ainda são incipientes, conforme se verifica pelo 

número de municípios que editaram leis tratando sobre esse tipo de instrumento econômico 

(Quadro 3) e pela ausência de operacionalização da política pública em quase todos eles. O 

estado abrange 417 municípios, de acordo com a sua divisão político-administrativa, mas 

apenas 19 possuem normas de PSA e desse total somente 1 município conta com política de 

PSA em execução.  

Em relação ao Território de Identidade Chapada Diamantina, apresenta-se no Quadro 

5 o panorama acerca da existência de iniciativas de PSA, com base nos dados da Pesquisa de 

Informações Básicas Municipais (MUNIC) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), nos anos de 2012, 2017 e 2020, e levantamento realizado junto às prefeituras 

municipais no ano de 2022. 

 

Quadro 5 – Panorama acerca de iniciativas de Pagamento por Serviços Ambientais no 

Território de Identidade Chapada Diamantina, 2012, 2017, 2020 e 2022 

(continua) 

Município 

2012 2017 2020 2022 

O município paga por 

serviços ambientais 

prestados por entidades 

ou pessoas físicas? 

O município paga 

diretamente por 

serviços ambientais 

(PSA)? 

O município paga 

diretamente por 

serviços ambientais 

(PSA)? 

Levantamento de 

informações através 

de pesquisa 

documental 

Abaíra Não Não Não Não 

Andaraí Não Não Sim** Não 

Barra da Estiva Não Não Não Não 

Boninal Não Não Não Não 

Bonito Não Não Não Não 

Ibicoara Não Não Não Não 
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Quadro 5 – Panorama acerca de iniciativas de Pagamento por Serviços Ambientais no 

Território de Identidade Chapada Diamantina, 2012, 2017, 2020 e 2022 

(conclusão) 

Município 

2012 2017 2020 2022 

O município paga por 

serviços ambientais 

prestados por entidades 

ou pessoas físicas? 

O município paga 

diretamente por 

serviços ambientais 

(PSA)? 

O município paga 

diretamente por 

serviços ambientais 

(PSA)? 

Levantamento de 

informações através 

de pesquisa 

documental 

Ibitiara Não Não Sim** Não 

Iramaia Não Não Não Não 

Iraquara Não Não Sim** Não 

Itaetê Não Não Não Não 

Jussiape Não Não Não Não 

Lençóis Não Não Não Não 

Marcionílio Souza Não Não Não Não 

Morro do Chapéu Não Não Não Não 

Mucugê Não Não Não Não 

Nova Redenção Não Não Não Não 

Novo Horizonte Não Não Não Não 

Palmeiras Não Não Não Não 

Piatã Não Não Não Sim*** 

Rio de Contas Não Não Não Não 

Seabra Não Não Não Não 

Souto Soares Não Não Não Não 

Utinga  Sim* Não Não Não 

Wagner Não Não Sim** Não 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do IBGE (2012; 2017; 2020) e dados da pesquisa (2023).  

Notas: *Existência de PSA Hídrico e de instrumento legal de PSA. **Com fonte de recursos nos últimos 12 

meses, mediante previsão orçamentária. ***Município com Política Municipal de PSA instituída no Código 

Municipal de Meio Ambiente. 

 

Em 2012, o IBGE através da MUNIC apresentou as iniciativas de PSA no Brasil, 

referindo-se ao instrumento como “a retribuição, monetária ou não, às atividades humanas de 

restabelecimento, recuperação, manutenção, e melhoria dos ecossistemas que geram serviços 

ambientais e que estejam amparados por planos e programas específicos” (IBGE, 2013, p. 

185). De acordo com a MUNIC de 2012, verifica-se que no Território de Identidade estudado, 

apenas o município de Utinga respondeu que pagava por serviços ambientais, mencionando 

inclusive, a existência de PSA hídrico e de lei específica. Já em 2017, todos os municípios do 

recorte territorial responderam que não adotavam pagamentos por serviços ambientais.  

Salienta-se, que no ano de 2012, de acordo com IBGE (2013), não foram consideradas 

experiências privadas, como aquelas coordenadas por instituições do terceiro setor e 
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empresas. Do mesmo modo, em 2017, o IBGE quis averiguar se o município pagava 

diretamente por serviços ambientais (PSA), englobando somente o PSA com participação 

efetiva do poder público. Em 2020, com base na pesquisa MUNIC, quatro municípios 

responderam que pagavam diretamente por serviços ambientais: Andaraí, Ibitiara, Iraquara e 

Wagner, informando a disponibilização de recursos municipais para essa finalidade através de 

dotação orçamentária. No entanto, a presente investigação revelou que em 2022, não havia 

qualquer iniciativa de PSA em andamento ou encerrada nos vinte e quatro municípios do 

território de identidade analisado.  

Tal situação observada na área deste estudo está também alinhado ao levantamento 

realizado em estudo de Coelho (2023), que identificou apenas o município de Piatã com 

adoção do PSA na legislação ambiental, com base em norma genérica editada naquele ano. O 

referido município, no capítulo XVI, artigo 158 da Lei Complementar nº 346/2022 (Código 

Municipal de Meio Ambiente), instituiu a Política Municipal de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PMPSA) e o Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais 

(PROMPSA). Apesar da previsão legal, não se observa a execução ou o desenvolvimento da 

PMPSA/PROMPSA, ou seja, a municipalidade não paga diretamente por serviços ambientais 

em esquema próprio de PSA.  

A inconsistência das informações prestadas pelos municípios especialmente nos anos 

de 2012 e 2020 pode ser pela falta de conhecimento sobre a temática, tendo em vista a não 

compreensão dos respondentes ao que efetivamente se tratava a referida pesquisa. Com a 

notoriedade que o tema vem ganhando nos últimos anos, sobretudo com a aprovação da Lei 

Federal nº 14.119/2021, que instituiu a Política Nacional de Pagamentos por Serviços 

Ambientais (PNPSA), é possível que as perguntas nas próximas pesquisas MUNIC sejam 

mais específicas e os interlocutores tenham maior clareza e entendimento do assunto, de 

modo que as respostas correspondam de fato à realidade da região estudada. Um 

questionamento interessante que poderia ser incluído na coleta de informações da MUNIC é 

se o município dispõe de política municipal de PSA amparada em algum instrumento 

normativo ou se possui alguma iniciativa de PSA em andamento.  

Diante do panorama apresentado, apuraram-se também informações acerca da 

existência de discussões ou articulações para a formulação e/ou implementação da política de 

PSA. Notou-se que desde 2021 algumas ações vêm sendo promovidas por órgãos 

governamentais e instituições atuantes no estado, a fim de difundir e fomentar o PSA no 

Território de Identidade Chapada Diamantina. Tais ações iniciaram com o “Projeto Regiões 

Integradas da Bahia” idealizado pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da 
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Bahia (SEI), autarquia ligada à Secretaria de Planejamento do Estado, responsável por estudos 

e pesquisas atinentes a demandas do governo, dos municípios e da sociedade civil.  

Na fase inicial do Projeto Regiões Integradas, a Chapada Diamantina foi escolhida 

como região piloto e o PSA como o primeiro tema a ser trabalhado naquela ocasião. Por meio 

da plataforma on-line SEIColab – Estudos Colaborativos, que reúne colaboradores oriundos 

de universidades e instituições públicas, do setor privado e de entidades governamentais e 

não-governamentais, a SEI promoveu entre os meses de julho e outubro de 2021 seis rodadas 

de discussões sobre o PSA, com o objetivo de aprofundar o conhecimento e formular 

estratégias para a região em comento. Por conseguinte, foi criado um grupo técnico de 

trabalho com representantes das instituições envolvidas, que resultou na elaboração do 

“Projeto Águas da Chapada: Produção de Serviços Ambientais por meio do PSA”. O “Projeto 

Águas da Chapada” foi lançado em maio de 2022 no 1º Encontro de Cafeicultores de 

Ibicoara, no município de Ibicoara, Bahia, com o intuito de promover uma melhor gestão dos 

recursos hídricos da região, a partir do uso acessório do PSA (SEI, 2022).  

A Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA), órgão responsável pela execução 

da Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais na Bahia, nos termos da Lei nº 

13.223/2015, também se encontra envolvida no processo de difusão do instrumento de PSA 

no TI Chapada Diamantina, direcionando ações específicas como parte de sua agenda 

ambiental. No mês de novembro/2021, através do Programa de Gestão Ambiental 

Compartilhada (GAC) e do Programa de Formação em Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(Formar) a SEMA realizou no município de Andaraí a capacitação “Desenvolvimento da 

Política Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais”, destinado aos técnicos dos 

municípios integrantes do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito do 

Diamante da Chapada Diamantina (CIDCD). O curso buscou capacitar os gestores dos 

municípios consorciados acerca do PSA e prepará-los para a elaboração de uma minuta de 

Política Municipal de PSA, a qual deveria ser apresentada como Projeto de Lei de iniciativa 

do Executivo. Como consequência dessas ações, os municípios de Barra da Estiva, Ibicoara e 

Itaetê elaboraram projetos de lei dessa natureza, os quais se encontram em tramitação e 

pendentes de votação e aprovação nas respectivas Câmaras Municipais. 

No ordenamento jurídico brasileiro, há diversas possibilidades de instrumentos 

normativos que podem ser utilizados pelos municípios como fundamento do PSA, a exemplo 

de leis, decretos, resoluções e portarias. Porém, a existência de lei específica tratando do PSA, 

principalmente como política pública, é essencial para o desenvolvimento e a continuidade 

das ações governamentais, uma vez que o aparato legal confere maior segurança jurídica e 
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estabilidade institucional frente às mudanças periódicas dos governos municipais e dos 

interesses do administrador público. No entanto, a normal legal por si só, não é capaz de 

garantir uma implementação satisfatória dos seus objetivos. Em muitos casos a política 

municipal de PSA não é aplicada corretamente, ante à falta de regulamentação e, quando esta 

ocorre, a execução da lei fica comprometida em virtude da ausência de apoio político, de 

suporte técnico necessário e de arranjos institucionais que de fato correspondam à realidade 

local (FGB et al., 2017). 

Notadamente, as dificuldades quanto à formulação e implementação da política de 

PSA nos municípios integrantes do recorte territorial, compreendem diversos problemas e 

desafios que vão desde aspectos político-institucionais e financeiros, até falta de estratégias 

que privilegiam a dinâmica territorial. A maioria desses municípios é de pequeno porte, com 

populações abaixo de 25 mil habitantes, os quais dependem regularmente de receitas 

provenientes da União e do Estado para a tomada de decisões, conforme exposto 

anteriormente na Tabela 1. Esses, entre outros fatores, limitam a autonomia municipal, 

influenciando diretamente na forma como o poder público administra o patrimônio ambiental. 

Por isso, a articulação intersetorial e o desenvolvimento de ações como aquelas intentadas 

pela SEMA e por outras instituições, são cruciais para a diminuição desses problemas e das 

disparidades entre os municípios.   

A seguir são abordados os principais aspectos e desafios políticos-institucionais, 

econômico-financeiros e ambientais que dizem respeito ao cenário de implantação do PSA no 

Território de Identidade em análise. Considera-se o ambiente local como lugar privilegiado 

para a construção de políticas públicas ambientais, porém, frente às limitações e aos desafios 

enfrentados pelos municípios nesse ponto, ressalta-se a importância da cooperação entre os 

entes políticos e o desenvolvimento de ações em escala regional como forma de tornar 

factível a política de PSA e o seu espraiamento. 

 

4.2 Aspectos e desafios político-institucionais 

 

A organização político-administrativa brasileira compreende a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, todos dotados de autonomia, nos termos do artigo 18 da 

Constituição Federal de 1988. À luz de um federalismo cooperativo, compartilham 

responsabilidades administrativas e legislativas, mediante sistema de repartição de 

competências. Para Fernandes (2020), em razão do princípio da predominância dos interesses, 

a União detém prerrogativas ou poderes relacionados ao interesse geral, cabendo aos Estados-
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membros assuntos de interesse regional, aos Municípios, temas de interesse local, e ao 

Distrito Federal tanto regional como local. 

Em matéria ambiental, as competências administrativas e legislativas estão previstas, 

respectivamente, nos artigos 23 e 24 da Lei Fundamental. As competências administrativas ou 

materiais, relativas à implementação de políticas públicas, são atribuídas conjuntamente a 

todos os entes federativos (incisos III, VI e VII). Já as competências concorrentes, 

relacionadas a atuação legislativa, com vistas à tutela ambiental (incisos VI, VII e VIII) são 

compartilhadas entre União, os Estados e Distrito Federal, cabendo àquela o estabelecimento 

de normas gerais. Os Estados e o Distrito Federal possuem competência suplementar, 

podendo exercer a competência legislativa plena, ante à ausência de lei federal. Aos 

municípios cabe legislar sobre questões de interesse local e suplementar a legislação das 

demais esferas no que couber, na forma do artigo 30, incisos I e II, do texto constitucional.   

 No plano infraconstitucional, a Lei Complementar 140/2011 é considerada um 

importante marco normativo, porquanto regulamenta os dispositivos da Constituição tratando 

da competência administrativa ambiental. Ao fixar normas para a cooperação entre União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a lei visa promover a gestão descentralizada das 

políticas ambientais e garantir a sua uniformidade. Desse modo, tem por desiderato a 

efetivação do dever de proteção ambiental, mediante práticas administrativas compartilhadas 

entre as esferas de governo, dirimindo conflitos na aplicação da legislação brasileira de meio 

ambiente (SARLET; FENSTERSEIFER, 2022).  

 No entanto, a concretização do ideal cooperativo na área ambiental constitui uma 

questão problemática. Para torná-lo exitoso são necessários instrumentos jurídicos adequados, 

vontade política dos agentes públicos, além de medidas que possibilitem o desenvolvimento 

das capacidades estatais dos entes federativos. No que se refere à esfera local, os municípios 

são os que apresentam mais dificuldades na consolidação de políticas ambientais. A grande 

maioria ainda carece de um sistema municipal de meio ambiente, tornando-os dependentes 

dos órgãos estaduais e federais, que não dão conta de atender às especificidades locais e 

promover uma gestão integrada e descentralizadora (LINKC; IANONI, 2022).  

 Considerando o modelo de gestão compartilhada estabelecido pela Constituição e pela 

Lei Complementar nº 140/2011 e o papel fundamental assumido pelo ente municipal na linha 

de um federalismo cooperativo ecológico (SARLET; FENSTERSEIFER, 2022), elencam-se 

os principais aspectos e desafios políticos-institucionais vivenciados pelos municípios do 

Território de Identidade Chapada Diamantina no tocante à gestão ambiental e, 

consequentemente, na implementação da política de PSA. Nessa perspectiva, são levantadas 
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questões ligadas à legislação e à estruturação dos órgãos ambientais, bem como aos 

instrumentos de cooperação institucional em execução no recorte territorial analisado.  

 

4.2.1 Legislação ambiental municipal 

 

A existência de leis ambientais e a adoção de instrumentos de gestão, constitui um 

importante indicativo da maturidade e engajamento das instâncias políticas na promoção da 

tutela do meio ambiente (BORINELLI et al., 2018). Nesse sentido, com base nos objetivos 

propostos neste trabalho e diante da incipiência da legislação e utilização do PSA na área de 

estudo, o que denota uma dificuldade da unidade municipal no processo de formulação de 

políticas ambientais, foram identificadas as localidades com legislação municipal ambiental. 

Esse aspecto é relevante para a compreensão da gestão ambiental no território 

estudado, tendo em vista que a presença de legislação de meio ambiente no âmbito local é 

essencial para demonstrar a capacidade institucional dos municípios para lidar com as 

questões ambientais, inclusive através de mecanismos ambientalmente protetivos (SANTOS 

et al., 2020). Isso porque, “o município integra o sistema federativo, assim colabora na 

implementação das políticas nacional e estadual de meio ambiente, elaborando a própria 

política ambiental municipal, com suas prioridades e peculiaridades” (MATOS; ROCHA, 

2022, p. 825). 

No Território de Identidade Chapada Diamantina, até 2022, foram identificados 13 

municípios que instituíram PMMA ou Código Municipal de Meio Ambiente, ou seja, um 

percentual de 54,16%. Enquanto isso, as 11 localidades restantes, o equivalente a 45,84%, 

encontram-se limitadas ao tratamento jurídico-legal das questões ambientais em capítulo ou 

artigo da Lei Orgânica Municipal, ou ainda, em atos normativos que contemplam alguns 

mecanismos previstos em políticas setoriais como recursos hídricos, resíduos sólidos, 

educação ambiental e saneamento. 

O Quadro 6 apresenta as municipalidades que, no exercício da competência federativa 

para legislar sobre assuntos de interesse local, criaram legislação ambiental própria, com o 

fim de implementar a Política Municipal de Meio Ambiente (PMMA). No levantamento 

realizado foram considerados apenas os municípios que possuem PMMA estabelecida por 

meio de lei específica ou Código Municipal de Meio Ambiente. Portanto, foram excluídos os 

municípios com leis ou atos normativos tratando esparsamente sobre questões ambientais, em 

razão da insuficiência ou indisponibilidade das informações.  
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Quadro 6 – Municípios que dispõem de legislação ambiental para a implementação da Política 

Municipal de Meio Ambiente (PMMA), até 2022 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da pesquisa (2023). 

 

Município Lei Descrição Ano 

Ibicoara Lei nº 16 
Institui o Código Municipal do Meio Ambiente de Ibicoara e 

dá outras providências. 
2005 

Rio de Contas Lei nº 034 

Estabelece a Política Municipal do Meio Ambiente no âmbito 

do município, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação, cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente e 

institui o Fundo Municipal do Meio Ambiente. 

2006 

Novo 

Horizonte 
Lei nº 116  

Estabelece a Política Municipal do Meio Ambiente e da 

Proteção à Biodiversidade, institui o Fundo Municipal do 

Meio Ambiente – FMMA e cria o Sistema Municipal do 

Meio Ambiente – SISMUMA, do Município de Novo 

Horizonte, Bahia, e dá outras providências. 

2012 

Iraquara Lei nº 246 Dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente. 2013 

Lençóis Lei nº 802 

Institui o Código Municipal de Meio Ambiente e dispõe 

sobre o Sistema Municipal de Meio Ambiente de Lençóis – 

SISMUMA e dá outras providências. 

2013 

Seabra Lei nº 498 

Estabelece a Política Municipal do Meio Ambiente e da 

Proteção à Biodiversidade, institui o Fundo Municipal do 

Meio Ambiente – FMMA e cria o Sistema Municipal do 

Meio Ambiente – SISMUMA, do Município de Seabra, 

Bahia e dá outras providências. 

2013 

Palmeiras Lei nº 552 

Estabelece a Política Municipal do Meio Ambiente e da 

Proteção à Biodiversidade, institui o Fundo Municipal de 

Turismo e Meio Ambiente – FUMTURMA e cria o Sistema 

Municipal do Meio Ambiente – SISMUMA, do Município de 

Palmeiras, Bahia, e dá outras providências. 

2013 

Itaetê Lei nº 676 

Estabelece a Política Municipal do Meio Ambiente e da 

Proteção à Biodiversidade, institui o Fundo Municipal de 

Meio Ambiente – FUNDEMA e cria o Sistema Municipal do 

Meio Ambiente – SISMUMA, do Município de Itaetê, Bahia, 

e dá outras providências. 

2014 

Mucugê Lei nº 517 

Dispõe sobre o Código Ambiental e a Política de Proteção, 

Conservação e Controle de Meio Ambiente e dá outras 

providências. 

2015 

Nova 

Redenção 
Lei nº 204 

Institui a Política Municipal de Meio Ambiente, seus 

princípios, objetivos e diretrizes, cria o Sistema Municipal de 

Meio Ambiente – SISMUMA, estabelece os instrumentos 

para gestão e licenciamento ambiental municipal, e dá outras 

providências. 

2021 

Barra da 

Estiva 
Lei nº 025 

Institui o Código Municipal do Meio Ambiente de Barra da 

Estiva, dispõe sobre o Sistema Municipal do Meio Ambiente, 

e dá outras providências. 

2022 

Ibitiara Lei nº 254 

Código Ambiental Municipal – Este Código, fundamentado 

no interesse local, regula a ação do Poder Público Municipal 

e sua relação com os cidadãos e instituições públicas e 

privadas, na preservação, conservação, defesa, fiscalização, 

controle, melhoria e recuperação do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial a sadia qualidade de vida. 

2022 

Piatã 
Lei Complementar 

nº 346 

Institui Código Municipal de Meio Ambiente e dá outras 

providências. 
2022 
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De modo geral, observa-se que pouco mais da metade dos municípios integrantes do 

Território de Identidade em comento possuem legislação específica de meio ambiente para 

promoção da política ambiental e consolidação do Sistema Municipal de Meio Ambiente 

(SISMUMA). Porém, uma boa parte ainda carece de leis próprias para a garantia da proteção 

do meio ambiente. Conforme Ávila e Malheiros (2012), o caráter tardio no estabelecimento de 

leis ambientais municipais, a inefetividade dessas leis, ou ainda, a sua inexistência, podem ser 

explicadas, entre outros fatores, pela falta de vontade política, desinteresse pelas pautas 

ambientais, insuficiência de recursos financeiros para aplicação de políticas públicas, ausência 

de pessoal capacitado e baixa mobilização da população.  

 

4.2.2 Órgão Ambiental e Conselho Municipal de Meio Ambiente 

 

A existência de algum tipo de estrutura administrativa é um dos elementos 

fundamentais para a implementação de uma política pública, pois é através dela que são 

alocados recursos financeiros e humanos e direcionadas as ações referentes ao seu 

funcionamento (MARTELLI; TONELLA, COELHO, 2021). Em relação à política ambiental, 

os órgãos municipais responsáveis pela gestão ambiental local integram a estrutura do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), conforme a Lei nº 6.938/1981 (BRASIL, 

1981), podendo executar ações de controle e fiscalização de atividades, utilizando-se dos 

instrumentos de comando e controle, além de promover a conservação e recuperação de 

ecossistemas mediante mecanismos econômicos, como o pagamento por serviços ambientais.  

Os órgãos responsáveis pela gestão ambiental nos municípios do Território de 

Identidade Chapada Diamantina, encontram-se organizados em: a) setor subordinado a outra 

secretaria; b) secretaria municipal em conjunto com outras políticas; ou c) secretaria 

municipal exclusiva. O número percentual e absoluto de municípios por categoria de estrutura 

do órgão ambiental, nos anos de 2012, 2017, 2020 e 2022, pode ser observado na Figura 5. 

Em 2012, 2017 e 2020, os 24 municípios que compõem o Território de Identidade 

Chapada Diamantina, afirmaram dispor de algum tipo de estrutura para gestão ambiental 

local, enquanto no ano de 2022, os dados da pesquisa indicam uma redução percentual de 

4,2% de estruturas administrativas de meio ambiente. Assim, verifica-se que 23 prefeituras 

municipais, isto é, 95,83%, dispõem de algum tipo de órgão ambiental, exceto o município de 

Jussiape, no qual inexiste tal estrutura em 2022. Os dados demonstram que de alguma forma 

as pautas ambientais estão presentes na agenda política desses municípios, ainda que em 

muitos casos não seja possível vislumbrar ações efetivas ou coordenadas. 
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Figura 5 – Quantidade de municípios com órgãos ambientais, conforme o tipo de estrutura 

administrativa presente nas prefeituras municipais (em %), 2012, 2017, 2020 e 2022 

 

Fonte: IBGE (2012; 2017; 2020) e dados da pesquisa (2022). 

 

Especificamente, nos últimos 10 anos, mais da metade dos municípios do recorte 

territorial estudado promove a gestão ambiental em secretaria municipal em conjunto com 

outras políticas públicas (Figura 4). Nos anos de 2012, 2017 e 2020, nota-se, ainda, que 

16,7%, 12,5% e 4,2% desses municípios, respectivamente, possuíam setores de meio 

ambiente subordinados a outras secretarias, demonstrando uma opção preferencial das 

prefeituras pelo tratamento das questões ambientais com outras políticas.  

No que se refere aos municípios com secretaria municipal de meio ambiente exclusiva, 

no ano de 2012 verifica-se que 20,8% possuíam tal estrutura, enquanto nos anos de 2017 e 

2020 houve uma redução da quantidade de municípios com esse tipo de órgão para 12,5% e 

8,3%, respectivamente. Em 2022, houve um aumento de 12,5% em relação ao percentual de 

municípios do ano anterior, com destaque para Palmeiras e Piatã, que pela primeira vez 

passaram a dispor de secretaria exclusiva, e Utinga, que após um período de 

aproximadamente 10 anos, voltou a tratar dos assuntos ligados ao meio ambiente através de 

um órgão exclusivo. Os municípios de Lençóis e Bonito são os únicos que mantiveram 

secretarias exclusivas de meio ambiente em todos os períodos analisados. 

A presença de secretaria de meio ambiente exclusiva em alguns casos pode conferir 

uma maior eficiência em termos de gestão pública, tendo em vista a possibilidade de dotação 
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orçamentária exclusiva e alocação de recursos específicos, bem como a disponibilização de 

pessoal direcionado para apenas essa finalidade (SOUSA et al., 2022). Apesar disso, a 

realidade local nem sempre é satisfatória de modo a contemplar plenamente esse tipo de 

organização administrativa, isso porque, municípios pequenos, como os analisados neste 

trabalho, geralmente possuem menos recursos financeiros e humanos, sendo, portanto, 

justificáveis estruturas mais reduzidas ou compatibilizadas. 

Destarte, no presente recorte é muito comum a associação da política ambiental com 

as seguintes secretarias municipais: agricultura, turismo, desenvolvimento, cultura, recursos 

hídricos, saneamento e urbanismo. O turismo é o tema que mais aparece em associação com o 

meio ambiente, o que pode ser explicado pela própria dinâmica local, em que as 

peculiaridades ambientais da região são exploradas por essa atividade econômica. A Chapada 

Diamantina encontra-se na rota dos destinos turísticos mais procurados do estado da Bahia 

(SEI, 2022), sendo que essa estratégia conjunta pode assumir um importante papel na busca 

pelo desenvolvimento sustentável e na promoção de incentivos econômicos para a proteção 

dos recursos naturais que sofrem algum tipo de pressão.  

A presença de um órgão de meio ambiente, ainda que não contemple a figura de uma 

secretaria exclusiva, constitui uma oportunidade para que os municípios lidem com as 

questões ambientais de forma mais autônoma. No entanto, mesmo se houver alguma estrutura 

para esse fim, a capacidade de formular e implementar algumas políticas ambientais 

municipais é mais limitada por diversos fatores como a ausência de planos, conselhos, fundos, 

recursos financeiros e lei específica para gestão do meio ambiente, conforme apontam Sousa 

et al. (2022). É o que ocorre especialmente com a política de PSA, que apresenta contornos 

iniciais no Território de Identidade Chapada Diamantina, realidade que pode ser explicada 

através de fragilidades intrinsecamente ligadas a aspectos políticos, econômicos e 

operacionais observados nas municipalidades.  

O Conselho Municipal de Meio Ambiente (CMMA) é uma instância colegiada criada 

por lei, vinculada à administração pública municipal, com a função de envolver a sociedade 

civil no trato das questões ambientais locais e no processo de formulação e definição de 

políticas públicas. São constituídos por representantes de diversos segmentos da sociedade e 

podem ter caráter consultivo ou deliberativo, sendo obrigatória a existência de conselho com 

viés deliberativo nos municípios que detêm competência para o licenciamento ambiental. Os 

CMMAs compõem o Sistema Municipal de Meio Ambiente (SISMUMA), integrando os 

Sistemas Estadual e Nacional de Meio Ambiente e, assim como o órgão ambiental municipal, 

são imprescindíveis à estrutura da gestão pública ambiental (BRASIL, 2018; IBGE, 2021).  
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De acordo com os dados da pesquisa MUNIC de 2012 (IBGE, 2012), 19 municípios 

da área de estudo, ou seja, 79,2% dispunham de CMMA. No ano de 2017 esse número saltou 

para 91,7%, o equivalente a 22 municípios, sendo mantido o mesmo quantitativo no ano de 

2020 (IBGE, 2017; 2020). Em 2022, observou-se que apenas Jussiape não possuía CMMA, 

condição consolidada como nos anos anteriores, conforme levantamento documental 

realizado. Desta forma, 23 localidades (95,8%) possuem esse tipo de conselho gestor para a 

garantia do controle social na gestão ambiental municipal. O aumento contínuo e o expressivo 

número de municípios com CMMAs na região, segue uma tendência de crescimento 

verificada no país nos últimos anos, em que a quantidade de municípios que possuíam 

CMMA saltou de 34,1%, em 2002, para 80%, em 2020 (IBGE, 2021). 

Entretanto, a simples existência formal dos CMMAs não é garantia de que eles 

estejam funcionando devidamente e exercendo o papel que lhes são próprios. Verifica-se que 

em 2020, do total de 22 municípios que contavam com conselhos formalizados, apenas sete 

realizaram reuniões periódicas e somente dois informaram a ocorrência de capacitações com 

frequência (IBGE, 2020). Para que um conselho municipal cumpra o seu dever-poder como 

órgão ativo da gestão municipal, é imprescindível a realização de reuniões periódicas, a 

existência de pessoal capacitado para as funções, além de suporte técnico, administrativo e 

financeiro disponível (LIGEIRO, 2021). 

Segundo a Resolução do Conselho Estadual do Meio Ambiente (CEPRAM) nº 

4.327/2013, considera-se CMMA implementado e em funcionamento, aquele que tenha suas 

atribuições e composição prevista em lei, garantida a participação social, possua regimento 

interno e previsão de reuniões ordinárias (BAHIA, 2013). Decorre que nem sempre as 

prefeituras dispõem de condições satisfatórias para uma atuação exitosa dos CMMAs como 

um instrumento de promoção da qualidade ambiental nos municípios. Além disso, a escolha 

de seus membros muitas vezes é atravessada por questões políticas, que enfraquecem o seu 

papel de controle social e de direcionamento das ações do Poder Público Municipal.  

 

4.2.3 Gestão Ambiental Compartilhada e o consórcio público 

 

  O estabelecimento de parcerias entre os municípios, por meio de ações regionalizadas 

e consorciadas são interessantes, pois possibilitam a cooperação entre os entes, fortalecendo 

os governos locais e promovendo a descentralização da gestão ambiental na criação e 

consolidação de políticas públicas. Destacam-se, nesse ponto, dois mecanismos de gestão 

territorial em execução na região, que podem viabilizar a estruturação de instrumentos 
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econômicos de política ambiental como o PSA: o Programa Estadual de Gestão Ambiental 

Compartilhada (GAC) e o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito do 

Diamante da Chapada Diamantina (CIDCD).  

O Quadro 7 apresenta os municípios do recorte territorial integrantes do Programa 

GAC, a situação da capacidade municipal para condução do licenciamento ambiental na 

esfera local, além da data de publicação da cooperação técnica celebrada junto ao estado da 

Bahia, até o ano de 2022.  

 

Quadro 7 – Municípios integrantes do Programa Estadual de Gestão Compartilhada e situação 

da capacidade municipal para realização do licenciamento ambiental, 2022  

Município Publicação 

Capaz* 

Itaetê 08/06/2010 

Andaraí 23/12/2010 

Novo Horizonte 30/04/2013 

Palmeiras 14/06/2013 

Seabra 04/10/2013 

Ibicoara 13/01/2014 

Iraquara 15/07/2014 

Boninal 24/04/2015 

Bonito 12/05/2015 

Abaíra 15/07/2015 

Iramaia 15/01/2016 

Piatã 25/02/2016 

Nova Redenção 19/06/2018 

Wagner 19/06/2018 

Ibitiara 18/05/2020 

Mucugê 06/07/2022 

Não capaz 
Barra da Estiva 18/06/2015 

Marcionílio Souza 10/10/2017 

Fonte: Adaptado de SEIA (2022).  

Nota: *Municípios enquadrados no nível 3 para a realização do licenciamento ambiental. 

 

No Território de Identidade Chapada Diamantina, verifica-se que de 2010 a 2022, 18 

municípios foram autorizados para o exercício da gestão compartilhada, o que corresponde a 

75% do total de prefeituras com cooperação técnica, conforme exigências das resoluções do 

CEPRAM. Desse número, apenas os municípios de Barra da Estiva e Marcionílio Souza 

declararam não ser capazes de realizar o licenciamento ambiental de atividades e 

empreendimentos impactantes. Os demais informaram ser capazes de realizar a atividade 
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administrativa em comento, enquadrando-se, para tanto, no nível 32, estando aptos ao 

licenciamento de atividades de elevado impacto ambiental. Quanto aos municípios da área de 

estudo que não foram listados, como Lençóis, Novo Horizonte, Jussiape, Morro do Chapéu, 

Rio de Contas e Utinga, não foram encontradas informações acerca de adesão ao Programa 

GAC no Sistema Estadual de Informações Ambientais (SEIA), até o ano indicado.  

O Programa GAC tem como finalidade o fortalecimento da gestão ambiental 

municipal através do estabelecimento de normas de cooperação entre os sistemas de meio 

ambiente, de modo a organizar e ampliar a capacidade dos municípios baianos de forma 

individual ou através de consórcios públicos, nos termos da Resolução CEPRAM nº 

3.925/2009 (BAHIA, 2009). Para fazer parte do programa, o município deve possuir 

legislação própria de meio ambiente, Conselho Municipal de Meio Ambiente formalmente 

constituído e em funcionamento, além de órgão ambiental capacitado, em conformidade com 

a Lei Complementar nº 140/2011 (BAHIA, 2011) e a Resolução CEPRAM nº 4.327/2013 

(BAHIA, 2013), atualizada pela Resolução CEPRAM nº 4.420/2015 (BAHIA, 2015).  

Em caso da inexistência de órgão ambiental com essas particularidades ou de conselho 

municipal de meio ambiente, a SEMA, por meio do Programa GAC, pode suplementar a 

competência do município para o licenciamento de atividades, de acordo com o art. 15 da Lei 

Complementar nº 140/2011 (BRASIL, 2011). Com efeito, desde a implantação do programa, 

a SEMA vem atuando através de parcerias com os municípios dos diversos Territórios de 

Identidade da Bahia, a fim de equacionar as dificuldades técnicas, financeiras e institucionais 

experimentadas pela gestão ambiental local (ROCHA; BARRETO, 2019).  

Embora o Programa GAC tenha uma forte atuação no direcionamento de ações para 

ampliação da capacidade dos municípios em realizar processos de licenciamento ambiental, 

não há impedimento para que o programa apoie os municípios na criação de marcos legais e 

regulamentares, inclusive para instituição de políticas ambientais e instrumentos como o PSA, 

com base no art. 3º, II da Resolução CEPRAM nº 3.925/2009 (BAHIA, 2009). Desse modo, o 

programa através da realização de capacitações, celebração de convênios com os consórcios 

públicos e atividades de planejamento e cooperação, constitui uma importante ferramenta para 

incentivo e promoção de políticas municipais dessa natureza (SÁ; CASTRO, 2021).  

 
2 Nos termos do art. 1º, §2º da Resolução CEPRAM nº 4.237/2013, o licenciamento de atividades e 

empreendimentos de impacto ambiental local é dividido em 03 (três) níveis correspondentes, em ordem 

crescente à complexidade ambiental, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da 

atividade, as características do ecossistema e a capacidade de suporte dos recursos ambientais envolvidos. O 

anexo único da resolução discrimina quais são as atividades sujeitas a licença e autorização ambiental e os 

respectivos níveis atrelados à competência municipal (BAHIA, 2013).  
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Além disso, o recorte territorial analisado conta com a existência do CIDCD, 

conhecido como “Consórcio Chapada Forte”, criado no ano de 2013, sob forte estímulo do 

governo estadual a iniciativas consorciadas nos Território de Identidade e do Programa GAC. 

De acordo com os seus atos constitutivos, tem como objetivo a execução de programas e 

medidas destinadas a promover e acelerar o desenvolvimento socioeconômico da região dos 

municípios consorciados, podendo atuar nas seguintes áreas: saúde, turismo, recursos 

humanos, cultura e lazer, meio ambiente, recursos hídricos, agricultura, saneamento, resíduos 

sólidos, tecnologia, biotecnologia, habitação e infraestrutura.  

Inicialmente o CIDCD era constituído por oito municípios: Andaraí, Ibicoara, Itaetê, 

Lençóis, Mucugê, Nova Redenção, Palmeiras e Seabra. Após alterações no estatuto social, 

ocorridas sobretudo nos anos de 2017 e 2020, passou a ser composto por 28 municípios. 

Porém, desse quantitativo, somente 20 municípios integram o Território de Identidade 

Chapada Diamantina: Andaraí, Ibicoara, Itaetê, Lençóis, Mucugê, Nova Redenção, Palmeiras, 

Seabra, Abaíra, Barra da Estiva, Boninal, Iraquara, Iramaia, Marcionílio Souza, Ibitiara, 

Bonito, Novo Horizonte, Piatã, Souto Soares e Wagner. Assim, 85% do total de municípios 

do território de identidade são consorciados, e apenas 17%, ou seja, quatro municípios 

(Jussiape, Morro do Chapéu, Rio de Contas e Utinga), não fazem parte do consórcio. 

À luz do pensamento exposto no trabalho de Santos et al. (2022), pode-se afirmar que 

expressiva adesão dos municípios do território analisado ao consórcio público reflete a 

configuração de uma agenda local mais aberta às estratégias que ampliam a capacidade 

operacional dessas localidades. Conforme os autores, o cenário de dificuldades técnicas e 

financeiras, além das disparidades regionais existentes, torna esse instrumento de cooperação 

intermunicipal uma saída para a superação desses obstáculos, tendo em vista o grande 

potencial para a implementação de ações conjuntas entre os entes públicos.  

 

4.3 Aspectos e desafios econômico-financeiros 

 

4.3.1 Fundo de meio ambiente e recursos para a gestão ambiental municipal 

 

Além da existência de estrutura administrativa, quadro jurídico-normativo e espaço de 

articulação institucional, os aspectos econômicos e financeiros devem ser levados em 

consideração na implementação de uma política pública. Segundo o Guia para Formulação de 

Políticas Públicas Estaduais e Municipais de Pagamentos por Serviços Ambientais (FGB et 

al., 2017), para o bom funcionamento de um programa de PSA é necessário um fundo para 
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administrar, gerir e disponibilizar recursos financeiros. Trata-se de um mecanismo de 

financiamento da política de PSA, que pode ser composto tanto por recursos públicos, quanto 

por recursos privados. A Figura 6 retrata o cenário e a evolução da quantidade de municípios 

do Território de Identidade com fundos municipais de meio ambiente, bem como a utilização 

de recursos financeiros provenientes destes, em 2012, 2017, 2020 e 2022.  

 

Figura 6 – Quantidade de Municípios com Fundo Municipal de Meio Ambiente para a gestão 

ambiental (em %), 2012, 2017, 2020 e 2022 

  

Fonte: IBGE (2012, 2017; 2020) e dados da pesquisa (2022). 

 

Em 2012, 54,2% dos municípios que integram a Chapada Diamantina informaram a 

existência de Fundo Municipal de Meio Ambiente, de acordo com a pesquisa MUNIC. Esse 

percentual passou para 79,2% em 2017, o que corresponde a um aumento de 25% em 

comparação ao ano de 2012, e em 2020 manteve-se o percentual de 79,2%, ou seja, 19 

municípios já tinham implementado o referido fundo municipal. Em 2022, de acordo com o 

levantamento documental, 20 municípios, ou seja, 83,3%, possuíam esse tipo de mecanismo 

financeiro. Esse resultado é significativo, pois indica que os municípios da presente área de 

estudo, aos poucos, vêm dando importância para a necessidade da gestão financeira do 

patrimônio ambiental, o que pode possibilitar a aplicação de mais recursos públicos para esse 

fim e o desenvolvimento de ações e políticas ambientais. 

No entanto, apenas a existência de um fundo ambiental no âmbito municipal não 

garante que recursos serão captados e destinados à tutela do meio ambiente de forma 
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satisfatória. Na presente análise, os dados revelam que, em 2012, de um total de 13 

municípios que possuíam fundo, em apenas três houve movimentações de recursos no ano 

anterior. O mesmo ocorreu no ano de 2017, em que apenas 3 municípios informaram a 

utilização de recursos destinados ao fundo. Já em 2020, foram 7 municípios que aplicaram 

recursos do fundo de meio ambiente, de um total de 19 municípios que informaram a sua 

existência, segundo dados da pesquisa MUNIC (IBGE, 2012; IBGE, 2017; IBGE, 2020). Em 

2022, de um total de 20 municípios, apenas 5 alimentaram o fundo de meio ambiente e 

aplicaram recursos dessa natureza, a partir de dotação orçamentária para esse fim. 

Ressalta-se que a execução de um programa de PSA não está atrelada à exigência de 

fundo específico, sendo totalmente aceitável outras formas de financiamentos. Contudo, a 

criação de fundo próprio confere maior segurança às iniciativas, porquanto sugere um melhor 

planejamento e controle dos recursos a serem aplicados (STANTON, 2015). Os principais 

fundos adotados para o financiamento de uma política de PSA são: fundo específico de PSA, 

fundos ambientais federais, estaduais e municipais, fundos de recursos hídricos e fundos de 

mudanças climáticas (FGB et al., 2017). Segundo Young e Bakker (2015), as diversas 

possibilidades de fundos estaduais e municipais para a gestão financeira do PSA devem estar 

vinculadas aos instrumentos legais estabelecidos para a sua implementação.  

Além disso, a definição da fonte de recursos é outra questão fundamental para a 

consolidação do PSA, tendo em vista que as iniciativas baseadas nesse tipo de instrumento 

buscam remunerar ou recompensar provedores de serviços ambientais por suas atividades de 

conservação (STANTON, 2015). O fluxo contínuo e regular de recursos financeiros, portanto, 

garantem a manutenção dos benefícios e a sustentabilidade do programa (FGB et al., 2017). 

Entretanto, diante da realidade dos recursos públicos cada vez mais escassos ou alocados de 

maneira ineficiente, novas fontes de financiamento têm sido viabilizadas nos esquemas de 

PSA, tendo o setor privado um grande potencial de sucesso (STANTON, 2015). 

 

4.3.2 Previsão e execução orçamentária  

 

As políticas públicas ambientais são viabilizadas através de recursos financeiros com 

previsão em orçamento público. Este consiste em um instrumento de planejamento e 

gerenciamento de receitas e despesas para um determinado exercício financeiro, com vistas à 

execução das mais variadas atividades governamentais. Desse modo, é peça fundamental para 

a promoção do equilíbrio das contas públicas e o estabelecimento das prioridades do governo 

em relação à sociedade (AVELINO et al., 2021). A União, Estado e Município devem 
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elaborar anualmente seus próprios orçamentos, com base no Plano Plurianual (PPA), na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), instituídos por leis 

de iniciativa do Poder Executivo, na forma do artigo 165 da Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 1988). 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabelece instrumentos de transparência da 

gestão fiscal, a exemplo do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e o 

Relatório de Gestão Fiscal (RGF), que devem ser publicados, inclusive em meios eletrônicos, 

o primeiro, em até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, e o segundo, ao final de 

cada quadrimestre (BRASIL, 2000). No que se refere ao detalhamento das despesas contidas 

no RREO, a Portaria nº 42/1999 do Ministério do Planejamento e Orçamento classifica-as por 

função e subfunção, dentre as quais se destaca a função Gestão Ambiental, composta pelas 

subfunções: Preservação e Conservação Ambiental, Controle Ambiental, Recuperação de 

Áreas Degradadas, Recursos Hídricos e Meteorologia. 

Na Tabela 2 são apresentados os resultados acerca da participação percentual da 

gestão ambiental no orçamento total dos municípios da Chapada Diamantina, no período 

compreendido entre 2018 e 2022, obtidos do detalhamento da dotação orçamentária dos anos 

analisados, considerando os valores absolutos da previsão orçamentária total e da previsão 

orçamentária da função gestão ambiental.  

 

Tabela 2 – Participação percentual da Gestão Ambiental no Orçamento Total dos municípios 

da Chapada Diamantina, período de 2018 a 2022 

(continua) 

Município 2018 2019 2020 2021 2022 

Souto Soares 2,99 2,97 3,48 2,34 3,45 

Palmeiras 1,16 3,43 1,51 1,55 2,22 

Seabra 2,33 2,44 2,14 2,29 2,08 

Ibicoara 0,78 0,57 0,46 1,18 1,1 

Andaraí 1,92 0,76 0,95 0,81 0,98 

Lençóis 0,53 0,5 0,86 0,79 0,95 

Piatã 0,21 0,25 0,37 1,01 0,7 

Barra da Estiva 1,58 1,21 0,6 0,61 0,65 

Mucugê 0,11 0,42 0,18 0,55 0,5 

Rio de Contas 1,4 0,43 0,44 0,47 0,44 

Morro do Chapéu 1,23 1,27 0,61 0,59 0,42 

Nova Redenção 2,12 1,02 0,78 1,01 0,33 

Itaetê 0,23 0 0,54 0,66 0,31 

Iraquara 0,81 0,21 0,13 0,27 0,26 

Wagner 0,53 0,48 0,53 0,47 0,18 

Abaíra 0,18 0,14 0,16 0,11 0,17 

Utinga 0,34 0,41 0,19 0,19 0,15 
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Tabela 2 – Participação percentual da Gestão Ambiental no Orçamento Total dos municípios 

da Chapada Diamantina, período de 2018 a 2022 

(conclusão) 

Município 2018 2019 2020 2021 2022 

Iramaia 0,77 0,09 0,1 0,09 0,11 

Bonito 0,74 0,73 0,72 0,49 0,1 

Jussiape 0,17 0,14 0,1 0,07 0,06 

Marcionílio Souza 0,06 0,06 0,06 0,07 0,04 

Novo Horizonte 0,34 0,22 0,21 0,22 0,04 

Boninal 0,04 0,11 0,06 0,06 0,01 

Ibitiara 0,15 0,1 1,15 1,24 0,01 

Média 0,86 0,75 0,68 0,71 0,64 

Desvio padrão 0,82 0,93 0,78 0,64 0,85 

Mínimo 0,04 0,00 0,06 0,06 0,01 

Médio 0,86 0,75 0,68 0,71 0,64 

Máximo 2,99 3,43 3,48 2,34 3,45 

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados das Leis Orçamentárias Anuais (LOAs), dos Relatórios Resumidos 

de Execução Orçamentária (RREOs) e Relatórios de Gestão Fiscal (RGFs), disponíveis nos Diários Oficiais dos 

municípios (2023). 

 

No período analisado, observa-se que a participação média da gestão ambiental nos 

orçamentos totais dos municípios correspondeu a menos de 1%, em percentual decrescente 

entre 2018 e 2022 (passando de 0,86% para 0,64% entre o primeiro e último ano da Tabela 2). 

Os dados também revelam pouca variação, indicando pouca diferença entre os municípios da 

área deste estudo, conforme valores do desvio padrão, todos próximos às médias anuais. As 

localidades que apresentaram as maiores previsões orçamentárias foram: Souto Soares, 

Palmeiras e Seabra e os menores valores percentuais de orçamento referem-se aos municípios 

de Boninal, Marcionílio Souza e Itaetê, sendo que último não destinou recurso em 2019.  

De modo geral, verifica-se que na área de estudo o orçamento para a gestão ambiental 

é pouco expressivo, quando comparado com as dotações orçamentárias para outros órgãos ou 

funções, consoante análise das LOAs, RREOs e RGFs. Apesar da importância ecológica e 

socioeconômica da região, bem como do forte apelo para a proteção do meio ambiente, os 

recursos orçamentários para a implementação de uma gestão ambiental mais efetiva ainda são 

insuficientes nesses municípios. Conforme estudo de Carneiro e Souza (2021), isso também 

tem ocorrido nos municípios inseridos em áreas de grande biodiversidade como a Amazônia 

Legal, os quais demonstraram nos últimos anos baixos valores orçamentários para a gestão 

ambiental.  

Em termos operacionais, também se faz necessário compreender de que forma os 

municípios da Chapada Diamantina efetuaram gastos relativos à gestão ambiental, através da 

execução orçamentária. Segundo Borinelli, Guandalini e Baccaro (2017), gastos ou despesas 
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não se confundem necessariamente com a efetividade das políticas públicas, porém, em 

conjunto com outros dados, podem fornecer elementos para uma melhor compreensão da 

política ambiental, influenciada por disputas em nível político-institucional, crises 

econômicas, sociais e ambientais, além de ciclos eleitorais e mudanças de governo.  

De acordo a Tabela 3 é possível observar a participação da despesa com a gestão 

ambiental no gasto total e os valores percentuais da despesa com a gestão ambiental 

devidamente executada, em relação à verba orçamentária prevista para a função.  

 

Tabela 3 – Despesa com Gestão Ambiental (DGA) na Despesa Total executada e Despesa 

com Gestão Ambiental Executada (DGAE) no orçamento da Gestão Ambiental, em %, dos 

municípios da Chapada Diamantina, período de 2018 a 2022 

Município 

2018 2019 2020 2021 2022 

% 

DGA 

% 

DGAE 

% 

DGA 

% 

DGAE 

% 

DGA 

% 

DGAE 

% 

DGA 

% 

DGAE 

% 

DGA 

% 

DGAE 

Souto Soares 3,31 94,11 2,94 97,42 2,55 68,11 0,35 10,72 2,3 93,55 

Palmeiras 1,02 87,5 0,85 25,41 1,07 68,16 1,51 95,94 1,95 99,59 

Seabra 1,97 84,24 1,94 85,68 2,21 95,95 1,87 87,84 1,55 91,5 

Ibicoara 0,5 60,25 0,35 59,61 0,41 82,88 1,15 95,79 1,12 99,57 

Lençóis 0,36 52,89 0,48 80,35 0,49 49,24 0,74 75,37 0,72 98,16 

Barra da Estiva 0,64 31,79 0,61 40,85 0,56 76,83 0,58 86,02 0,59 95,65 

Andaraí 0,56 25,21 0,47 49,58 0,58 54,71 0,19 22,21 0,56 58,09 

Piatã 0,2 100 0,2 95,09 0,25 91,19 0,76 99,46 0,43 89,43 

Mucugê 0,02 15,92 0,01 1,75 0 0 0,44 65,4 0,42 86,72 

Rio de Contas 0,44 30,57 0,43 100 0,42 96,9 0,41 99,86 0,4 99,98 

Morro do Chapéu 0,43 39,93 0,39 30,81 0,51 70,36 0,42 74,47 0,34 98,48 

Nova Redenção 0,32 15,94 0,23 19,04 0,31 35,12 0,37 36,49 0,31 100 

Wagner 0,41 64,42 0,49 87,9 0,57 98,4 0,09 21,56 0,13 98,73 

Utinga 0,32 59,59 0,25 50,87 0,17 71,54 0,16 70,68 0,11 76,2 

Bonito 0,07 9,71 0,14 18,7 0,03 3,79 0,1 19,81 0,08 98,66 

Iramaia 0 0 0 1,09 0 0 0,01 11,33 0,02 26,07 

Abaíra 0,04 22,56 0,04 27,5 0,03 23,78 0 0 0,01 8,65 

Novo Horizonte 0,19 43,62 0 0 0,01 4,48 0,03 10,43 0,01 17,98 

Boninal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Ibitiara 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Iraquara 0,01 1,19 0,02 9,19 0 0 0,08 27,65 0 0 

Itaetê 0,01 3,91 0 0 0,57 93,55 0,63 90,48 0 0 

Jussiape 0 1,33 0 0 0 0 0 0 0 0 

Marcionílio Souza 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Média 0,45 35,20 0,41 36,70 0,45 45,21 0,41 45,90 0,46 59,88 

Desvio padrão 0,01 0,33 0,01 0,37 0,01 0,39 0,01 0,39 0,01 0,44 

Mínimo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Médio 0,45 35,20 0,41 36,70 0,45 45,21 0,41 45,90 0,46 59,88 

Máximo 3,31 100,00 2,94 100,00 2,55 98,40 1,87 99,86 2,30 100,00 

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados das Leis Orçamentárias Anuais (LOAs), dos Relatórios Resumidos 

de Execução Orçamentária (RREOs) e Relatórios de Gestão Fiscal (RGFs), disponíveis nos Diários Oficiais dos 

municípios (2023). 
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Nota-se que a participação média das despesas com gestão ambiental em relação ao 

total das despesas executadas foi de menos de 1% no período analisado (Tabela 3). Os valores 

percentuais máximos foram observados em Souto Soares, nos anos de 2018 (3,31%), 2019 

(2,94%), 2020 (2,55%) e 2022 (2,3%), e em Seabra, no ano de 2021 (1,87%). Já os valores 

mínimos que, neste caso, referem-se à ausência de gastos anuais com meio ambiente, foram 

verificados nos municípios de Boninal, Ibitiara, Marcionílio Souza e Jussiape. Considerando o 

desvio padrão de 0,01% em todos os anos, pode-se inferir que há oscilação nos percentuais 

das despesas entre os municípios, em que alguns despenderam recursos, ainda que ínfimos, 

enquanto outros não demonstraram preocupação com a gestão ambiental, diante da falta de 

execução orçamentária. 

Ainda que a definição de um nível ideal de gastos com a gestão ambiental seja mais 

complexa3, a partir do conjunto de dados analisados, os quais apontam para uma baixa 

participação orçamentária e de despesas para a função, é possível observar que os municípios 

estudados investem pouco em ações de meio ambiente, não tendo as despesas ambientais 

tanta prioridade nos orçamentos. Para Avelino et al. (2021, p. 136), esse tipo de 

comportamento “gera preocupação em relação aos problemas ambientais potenciais, 

decorrentes de baixos gastos em gestão ambiental em suas mais variadas áreas: preservação, 

conservação, recuperação de áreas degradadas, controle ambiental, entre outros”.  

 No que se refere ao percentual de despesa executada, com base no orçamento da 

gestão ambiental, observa-se que entre os anos de 2018 e 2021 os municípios executaram, em 

média, menos de 50% dos gastos ambientais previstos, enquanto em 2022, atingiram 

aproximadamente a média de 60%. Apesar da oscilação desses valores no período em análise, 

nota-se um maior desempenho dos municípios em 2022, em que mais da metade apresentaram 

valores acima de 70%. Destacam-se, ainda, nesse ano, Wagner, Souto Soares, Seabra, Rio de 

Contas, Palmeiras, Nova Redenção, Morro do Chapéu, Lençóis, Ibicoara, Bonito e Barra da 

Estiva, figurando como os municípios que obtiveram mais de 90% da execução de despesas 

previstas.  

Portanto, com base nos dados extraídos da LOA, do RREO e do RGF, 

disponibilizados nos Diários Oficiais dos municípios, demonstrou-se que a maioria dos 

municípios da Chapada Diamantina apresentam dificuldades na alocação de recursos para o 

desenvolvimento de ações e políticas ambientais. No caso das iniciativas de PSA, geralmente 

 
3 Ressalta-se que para a gestão ambiental não há vinculação de receitas, com garantia constitucional e legal, 

como ocorre com a saúde e a educação. 
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financiadas a partir da aplicação de verbas essencialmente públicas ou, de verbas públicas e 

privadas, esquemas em que os orçamentos são escassos ou limitados, tendem a comprometer a 

eficiência da política em questão (ARAÚJO, 2019). 

 

4.4 Aspectos e desafios ambientais 

 

4.4.1 Potenciais serviços ecossistêmicos e ambientais 

 

A Chapada Diamantina é vista como uma área de extrema importância ecológica e 

ambiental, evidenciada pela variação de biomas (Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica), 

acentuada biodiversidade e disponibilidade de recursos naturais. Assim, depreende-se que a 

região possui grande potencial para o desenvolvimento de ações, que importem na geração e 

manutenção de diversos serviços ecossistêmicos. De acordo com FGB et al. (2017), uma 

política de PSA deve estar alinhada com objetivos de conservação ambiental mais amplos ou 

serem construídas para resolução de problemas específicos, visando a proteção de um 

determinado ecossistema e a provisão de serviços por ele fornecidos.  

Nesse sentido, a identificação dos serviços ambientais e ecossistêmicos que se 

pretende proteger são imprescindíveis para o processo de formulação e implementação da 

política pública discutida. Ressalta-se que o serviço ecossistêmico favorecido pelos serviços 

ambientais executados por seus provedores, determina o tipo de programa ou projeto de PSA. 

Daí, costuma-se classificar as iniciativas de PSA existentes no Brasil em: “PSA 

Biodiversidade”, “PSA Carbono”, “PSA Hídricos” e “PSA múltiplo”, esta última 

caracterizada por englobar diversos serviços em um mesmo esquema (JODAS, 2021).  

O Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PEPSA), nos termos do 

art. 15, § 2º da Lei Estadual nº 13.223/2015, é constituído pelos subprogramas: serviços de 

carbono, serviços hidrológicos e biodiversidade, sem prejuízo de outros a serem criados em 

regulamento (BAHIA, 2015). No âmbito do Programa Federal de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PFPSA), o art. 6º da Lei Federal nº 14.119/2021, por sua vez, aduz que a União 

pagará pelos serviços ambientais nas ações de manutenção, de recuperação ou de melhoria da 

cobertura vegetal nas áreas prioritárias para a conservação, de combate à fragmentação de 

habitats, de formação de corredores de biodiversidade e de conservação dos recursos hídricos 

(BRASIL, 2021).  

Além disso, o art. 7º, inciso IV, da mesma lei, e o art. 41, I, “b” da Lei nº 12.651/2012, 

dispõem acerca da possibilidade do desenvolvimento de ações destinadas à conservação de 
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paisagens de grande beleza cênica, constituindo uma modalidade de PSA relacionada â 

dimensão dos serviços culturais (BRASIL, 2021; BRASIL, 2012).  

Nesse sentido, o Quadro 8 apresenta as modalidades de PSA associadas aos 

respectivos serviços ecossistêmicos protegidos e às características potenciais da região da 

Chapada Diamantina para a sua aplicação, com base na literatura e legislação aplicável. 

Ressalta-se que não foi realizado um mapeamento desses serviços, pois demandaria uma 

metodologia específica para identificá-los e quantificá-los, não sendo este o objetivo da 

pesquisa. Considerando que ainda são escassos trabalhos com essa finalidade na área de 

estudo, sugere-se que estudos futuros explorem o assunto.  

 

Quadro 8 – Modalidades de PSA, serviços ecossistêmicos protegidos e características 

potenciais da Chapada Diamantina, 2023 

Modalidades Serviços Ecossistêmicos Características Referências 

PSA Biodiversidade 

Manutenção dos ciclos 

hídricos; ciclagem de 

nutrientes; regulação climática 

local, regional e global; 

prevenção de desastres; 

armazenamento de carbono na 

vegetação nativa; polinização 

Endemismo de espécies vegetais e 

animais; Unidades de Conservação 

federais, estaduais e municipais; 

fragmentos de caatinga e floresta 

estacional; mosaico de vegetação; 

variedade de ambientes aquáticos; 

áreas prioritárias para conservação. 

Anjos, Miranda e 

Ferreira (2019), 

Oliveira et al. 

(2023), Rocha et al. 

(2005), Silva et al. 

(2020). 

PSA Carbono 

Sequestro e estocagem de 

carbono; regulação climática; 

combate às mudanças do clima 

Solos agrícolas; biomassa de 

cobertura; Florestas de diferentes 

biomas. 

Leite et al. (2017), 

Silva et al. (2020). 

PSA Hídrico 

Provisão de água; aumento da 

cobertura florestal; redução da 

sedimentação; proteção das 

nascentes e matas ciliares; 

controle da erosão; qualidade 

da água; regulação dos fluxos 

hídricos; redução dos riscos de 

enchentes e desabamentos. 

Bacias hidrográficas e 

microbacias; grande número 

de nascentes que emergem de toda 

a região; mananciais de 

abastecimento; atrativo do turismo 

nas várias cachoeiras presentes no 

local. 

Ávila et al. (2020), 

Nunes (2021), 

Nunes et al. (2023), 

Silva et al. (2020). 

PSA Beleza Cênica 

Apreciação da paisagem; 

monumentos naturais e 

históricos; recreação social e 

esportiva; expressões culturais; 

pesquisa ou educação; 

infraestrutura. 

Unidades de Conservação como o 

Parque Nacional da Chapada 

Diamantina e outras de 

importantíssimo valor ambiental; 

Morro do Pai Inácio; Paisagens e 

vegetação distinta.  

Santos e Correia 

(2016) 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

Em relação ao “PSA Biodiversidade”, estudo realizado por Picharillo e Ranieri (2019) 

identificou os principais elementos que podem ser considerados no processo de priorização de 

áreas para implantação de esquemas de PSA com esse foco. De acordo com os autores, quanto 

aos elementos ecológicos da paisagem, destacam-se como prioritárias as áreas com maior 

riqueza de espécies, maior número de espécies ameaçadas, vulneráveis e raras, ou com a 

existência de endemismo. Além disso, critérios socioeconômicos e de governança devem ser 
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observados, de modo a priorizar áreas com maior capacidade política institucional e com 

grande potencial de conservação da biodiversidade e fornecimento de serviços ecossistêmicos 

(PICHARILLO; RANIERI, 2019).  

A preocupação global com as mudanças climáticas e os esforços para mitigar os seus 

efeitos, também têm reforçado a necessidade da promoção de estratégias que possibilitem o 

sequestro e armazenamento de carbono. Desse modo, o “PSA Carbono” pode ser um forte 

estímulo para a disseminação de práticas que incentivem a diminuição do desmatamento, o 

manejo sustentável do solo, o reflorestamento dos biomas e, consequentemente, a remoção de 

gás carbônico (CO2), através da biomassa e carbono estocados (PAIVA et al., 2020).  

Salienta-se que a frequência de incêndios e queimadas é uma realidade na Chapada 

Diamantina; inclusive em áreas protegidas por Unidades de Conservação (BENFICA, 2019; 

BISPO et al., 2022; LEITE et al., 2017), em que a captura e estocagem de CO2, poderia 

auxiliar na redução da emissão de gases de efeito estufa. Desse modo, iniciativas de PSA com 

essa perspectiva poderiam ser intentadas de forma integrada com a Política Estadual sobre 

Mudança do Clima, instituída pela Lei Estadual nº 12.050/2011, que tem como um de seus 

objetivos, a implementação de medidas para a promover a adaptação à mudança do clima nos 

diversos Território de Identidade (BAHIA, 2011). 

Ademais, a região abriga diversos mananciais de importância local, regional e 

estadual, que são fundamentais para os diversos usos de água: irrigação agrícola, 

abastecimento urbano, turismo etc. Logo, a disponibilidade dos recursos hídricos e os serviços 

ecossistêmicos que lhes são inerentes, merece atenção primordial no território, sobretudo, em 

razão do desafio global de garantir a segurança hídrica, tão ameaçada atualmente (FAO, 

2020). Como verificado por Schimaleski e Garcias (2020), sistemas de PSA constituem um 

instrumento com potencial de inserir na gestão de mananciais hídricos ações de recuperação e 

conservação dos bens ambientais, mediante incentivos aos serviços de provisão (quantidade) e 

manutenção da qualidade da água.  

Os aspectos e desafios referentes à sua implementação, especificamente na área de 

estudo, serão mais bem explicitados no item 4.4.3, que trata das principais bacias 

hidrográficas de domínio estadual existentes na região: Bacia Hidrográfica do Paraguaçu e 

Bacia Hidrográfica do Rio das Contas. Por derradeiro, a Figura 7 elucida a presença de corpos 

hídricos em localidade da Chapada Diamantina, os quais exercem um papel essencial para a 

geração de serviços ecossistêmicos e o desenvolvimento socioeconômico.  
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Figura 7 – Corpos hídricos no Parque Natural Municipal da Muritiba, município de Lençóis, 

Chapada Diamantina, 2022 

 

Fonte: Arquivo do autor (2022). 

 

Outro serviço em potencial é a beleza cênica da paisagem da região. A diversidade de 

recursos naturais e a variedade de aspectos socioculturais, conferem a Chapada Diamantina 

um extenso e notável patrimônio paisagístico, reconhecido internacionalmente. Destarte, a 

abordagem dos serviços culturais nos programas de PSA, em conjunto com outras 

ferramentas de conservação, que possam abarcar valores intrínsecos do ambiente, como a 

beleza cênica, pode contribuir com o fortalecimento da identidade local, do turismo e da 

gestão territorial (GIUDICE, 2022; TAGLIARI; MOREIRA; PERONI, 2019).  

O Morro do Pai Inácio, localizado no município de Palmeiras, em área do Parque 

Natural Municipal do Morro do Pai Inácio, constitui um dos atrativos turísticos mais visitados 

da área de estudo. A UC corresponde a uma pequena área desmembrada da Área de Proteção 

Ambiental Marimbus-Iraquara, sob a gestão do órgão ambiental municipal e supervisão do 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), uma vez que o morro é 

tombado em nível federal. Através da Figura 8 é possível observar a paisagem do local, seus 

atributos estéticos e ecossistêmicos, que podem caracterizar a beleza cênica passível de ser 

tutelada em iniciativas de PSA. Ressalta-se, nesse ponto, a dimensão dos serviços culturais 

frequentemente associada a fins turísticos e de recreação.  
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Figura 8 – Paisagem observada no Morro do Pai Inácio, município de Palmeiras, Chapada 

Diamantina, 2022 

 

Fonte: Arquivo do autor (2022). 

 

Conforme se verifica, são várias as oportunidades e perspectivas para a oferta de 

serviços ecossistêmicos múltiplos na região de estudo, bem como para a execução de serviços 

ambientais destinados à sua promoção. Desse modo, esquemas de PSA direcionados a uma 

multiplicidade de elementos ecossistêmicos (biodiversidade, carbono, água e beleza cênica), 

podem ser uma alternativa interessante e promissora, ao passo que busca favorecer o 

fornecimento de serviços em maior escala. No entanto, independente da configuração 

adotada, é preciso garantir que a política pública, de fato, seja construída conforme a 

realidade, tanto local quanto regional, envolvendo os atores sociais e comunidades 

interessadas, a fim de obter o máximo de benefícios ambientais, sociais e econômicos. 

 

4.4.2. Unidades de Conservação 

 

As Unidades de Conservação (UCs) correspondem a uma espécie de espaço territorial 

especialmente protegido4, assumindo um importante papel para a conservação da 

biodiversidade, a manutenção dos processos ecológicos, a provisão de diversos serviços 

 
4 A expressão “espaço territorial especialmente protegido” é trazida pelo art. 225, §1º, III, da Constituição 

Federal de 1988, para designar áreas que o Poder Público confere uma proteção especial ao meio ambiente 

(BRASIL, 1988). No Brasil, as UCs constituem um exemplo de área protegida, ao lado de outras tipologias 

como as Áreas de Preservação Permanente (APP), as Reservas Legais (RL), as terras indígenas etc.  
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ecossistêmicos e o desenvolvimento regional de forma sustentável (MEDEIROS et al., 2018). 

São estabelecidas por meio de um sistema – o Sistema Nacional de Conservação da Natureza 

(SNUC), instituído pela Lei nº 9.985/2000, a qual define UC como o 

 

[..] espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 

com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, 

com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias de proteção (BRASIL, 2000). 

 

O SNUC é constituído pelo conjunto de UCs federais, estaduais e municipais, que se 

dividem em dois grupos: i) unidades de Proteção Integral5, tendo como objetivo a preservação 

da natureza, permitindo-se apenas o uso indireto dos recursos naturais, excetuados os casos 

previstos na Lei; e ii) unidades de Uso Sustentável6, com o objetivo de compatibilizar a 

conservação da natureza com o uso sustentável de parte dos seus recursos naturais (BRASIL, 

2000). Segundo dados obtidos junto ao Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 

(CNUC), o Brasil conta com um total de 2.659 UCs, que cobrem cerca de 18,80% do 

território continental, e a Bahia possui um total de 248 UCs, as quais representam 

aproximadamente 0,83% de área continental protegida (MMA, 2022).  

No Território de Identidade Chapada Diamantina são encontradas diversas UCs, 

públicas e privadas, podendo algumas delas abranger várias localidades. A Tabela 4 apresenta 

o levantamento das UCs de domínio federal, estadual e municipal existentes na área de 

estudo, organizadas por município, e suas respectivas tipologias e categorias.  

 

 
5 O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias: Estação Ecológica; Reserva 

Biológica; Parque Nacional; Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre, nos termos do art. 8º, da Lei nº 

9.985/2000 (BRASIL, 2000). 
6 As Unidades de Uso Sustentável se constituem pelas seguintes categorias: Área de Proteção Ambiental; Área 

de Relevante Interesse Ecológico; Floresta Nacional; Reserva Extrativista; Reserva de Fauna; Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural, nos termos do art. 14, da Lei nº 

9.985/2000 (BRASIL, 2000). 
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Tabela 4 – Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais existentes no Território de Identidade Chapada Diamantina, organizadas 

por município, os respectivos grupos e categorias, área de abrangência, em hectares (ha) e em %, 2022 

(continua) 

Município 
Área do 

Município (ha) 
Unidade de Conservação (UC) Esfera Grupo Categoria 

Área Total da 

UC (ha) 

Área da UC no 

município (ha) 

Área da UC no 

município (%) 

Abaíra 53.025,71 

Área de Proteção Ambiental Serra do 

Barbado 
Estadual US APA 55.947,15 11.818,13 22,29 

Área de Relevante Interesse Ecológico 

Nascente do Rio De Contas 
Estadual US ARIE 4.764,57 1.702,96 3,21 

RPPN Pico do Barbado  Particular RPPN 224,39 224,39 0,42 

Andaraí 184.174,73 

Área de Proteção Ambiental Marimbus 

/ Iraquara 
Estadual US APA 124.886,31 6.761,32 3,67 

Parque Nacional da Chapada 

Diamantina 
Federal PI 

Parque 

Nacional 
151.818,59 37.708,13 20,47 

Ibicoara 84.983,64 
Parque Nacional da Chapada 

Diamantina 
Federal PI 

Parque 

Nacional 
151.818,59 2.792,79 3,29 

Iraquara 101.112,81 
Área de Proteção Ambiental 

Marimbus/ Iraquara 
Estadual US APA 124.886,31 54.668,55 54,07 

Itaetê 120.888,75 
Parque Nacional da Chapada 

Diamantina 
Federal PI 

Parque 

Nacional 
151.818,59 1.961,47 1,62 

Jussiape 58.259,87 
Área de Proteção Ambiental Serra do 

Barbado 
Estadual US APA 55.947,15 1.514,49 2,60 

Lençóis 127.707,38 

Área de Proteção Ambiental Marimbus 

/ Iraquara 
Estadual US APA 124.886,31 34.225,39 26,80 

Parque Nacional da Chapada 

Diamantina 
Federal PI 

Parque 

Nacional 
151.818,59 25.668,56 20,10 

Parque Natural Municipal da Muritiba Municipal PI 
Parque 

Municipal 
60 60 0,05 

Morro do 

Chapéu 
558.929,97 

Monumento Natural Cachoeira do 

Ferro Doido 
Estadual PI 

Monumento 

Natural 
362,09 362,09 0,065 

Área de Proteção Ambiental Grutas 

dos Brejões/Veredas do Romão 

Gramacho 

Estadual US APA 1.1900 6466,1 1,16 

Parque Estadual do Morro Do Chapéu Estadual PI 
Parque 

Estadual 
46.000 46.000 8,23 

Mucugê 245.503,72 

RPPN Adília Paraguassu Batista  Particular RPPN 69,42 69,42 0,03 

Parque Nacional da Chapada 

Diamantina 
Federal PI 

Parque 

Nacional 
151.818,59 75.533,83 30,77 
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Tabela 4 – Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais existentes no Território de Identidade Chapada Diamantina, organizadas 

por município, os respectivos grupos e categorias, área de abrangência, em hectares (ha) e em %, 2022 

(conclusão) 

Município 
Área do 

Município (ha) 
Unidade de Conservação (UC) Esfera Grupo Categoria 

Área Total da 

UC (ha) 

Área da UC no 

município (ha) 

Área da UC no 

município (%) 

Palmeiras 65.768,09 

Área de Proteção Ambiental 

Marimbus/ Iraquara 
Estadual US APA 124.886,31 14.155,1 21,52 

Parque Nacional da Chapada 

Diamantina 
Federal PI 

Parque 

Nacional 
151.818,59 8.153,82 12,40 

RPPN Córrego dos Bois  Particular RPPN 49,6 49,6 0,08 

Monumento Natural Municipal da 

Carrapeta 
Municipal PI 

Monumento 

Natural 
67,76 67,76 0,10 

Parque Natural Municipal do 

Morro do Pai Inácio* 
Municipal PI 

Parque 

Municipal 
- - - 

Parque Natural Municipal do 

Boqueirão* 
Municipal PI 

Parque 

Municipal 
- - - 

Parque Natural Municipal do 

Riachinho* 
Municipal PI 

Parque 

Municipal 
- - - 

Piatã 171.376,12 

Área de Proteção Ambiental Serra 

do Barbado 
Estadual US APA 55.947,15 13.158,78 7,68 

Área de Relevante Interesse 

Ecológico Nascente do Rio de 

Contas 

Estadual US ARIE 4.764,57 3.061,6 1,79 

Rio de 

Contas 
106.245,95 

Área de Proteção Ambiental Serra 

do Barbado 
Estadual US APA 55.947,15 27.588,31 25,97 

RPPN Volta do Rio  Particular RPPN 102,45 102,45 0,10 

RPPN Brumadinho  Particular RPPN 12,06 12,06 0,01 

RPPN Ave Natura  Particular RPPN 44,06 44,06 0,04 

RPPN Natura Cerrada  Particular RPPN 90,92 90,92 0,09 

RPPN Natura Mater  Particular RPPN 41,46 41,46 0,04 

RPPN Serra das Almas do Rio de 

Contas 
 Particular RPPN 263,14 263,14 0,25 

Seabra 248.556,28 
Área de Proteção Ambiental 

Marimbus/ Iraquara 
Estadual US APA 124.886,31 15.075,94 6,07 

Fonte: Elaborada pelo autor a partir de dados do MMA (2022), ICMBio (2022), SEIA (2022) e dados da pesquisa (2023).  

Legendas: US = Uso Sustentável; PI = Proteção Integral. Nota: *Ausência de informações acerca da área da UC no município. 
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A Tabela 5 mostra o quantitativo de UCs nos municípios e a área total protegida em 

cada um deles, tomando como base a área do território municipal, em valores absolutos 

(hectares) e percentuais. Ressalta-se que para os valores indicados abaixo não foram 

identificadas sobreposições de áreas protegidas. Também não integraram o cálculo as UCs 

municipais: Parque Natural Municipal do Morro do Pai Inácio, Parque Natural Municipal do 

Boqueirão, Parque Natural Municipal do Riachinho, todas situadas no município de 

Palmeiras, em razão da insuficiência de dados junto aos órgãos ambientais.  

 

Tabela 5 – Quantidade de Unidades de Conservação e área total protegida por município, em 

%  

Município Área (ha) Quantidade UCs Área Total UCs (ha) Área Total Protegida (%) 

Iraquara 101.112,81 1 54.668,55 54,07 

Lençóis 127.707,38 3 59.953,95 46,95 

Palmeiras 65.768,09 7 22.358,52 34 

Mucugê 245.503,72 2 75.603,25 30,8 

Rio de Contas 106.245,95 7 28.142,4 26,49 

Abaíra 53.025,71 3 13.745,48 25,92 

Andaraí 184.174,73 2 44.469,45 24,15 

Piatã 17.1376,12 2 16.220,38 9,46 

Morro do Chapéu 558.929,97 3 52.828,19 9,45 

Seabra 248.556,28 1 15.075,94 6,07 

Ibicoara 84.983,64 1 2.792,79 3,29 

Jussiape 58.259,87 1 1.514,49 2,6 

Itaetê 120.888,75 1 1.961,47 1,62 

Fonte: Elaborada pelo autor (2022). 

 

No recorte territorial analisado foram identificadas 21 UCs, as quais abrangem 13 

municípios: Morro do Chapéu, Rio de Contas, Jussiape, Abaíra, Piatã, Andaraí, Iraquara, 

Lençóis, Palmeiras, Seabra, Ibicoara, Itaeté e Mucugê. Além das UCs federais e estaduais, 

existem quatro UCs de domínio municipal: o Parque Natural Municipal do Morro do Pai 

Inácio, o Parque Natural Municipal do Boqueirão e o Parque Natural Municipal do Riachinho, 

no município de Palmeiras, e o Parque Natural Municipal da Muritiba, no município de 

Lençóis. Em relação às UCs municipais, esse número pode estar subestimado, já que muitas 

prefeituras não informam sobre as UCs criadas aos cadastros existentes. 

Os municípios de Iraquara (54,07%), Lençóis (46,95%), Palmeiras (34%) e Mucugê 

(30,8%), figuram entre aqueles com maior área protegida, considerando suas extensões 

territoriais e quantidade de unidades. O primeiro deve-se à Área de Proteção Ambiental 

Marimbus/Iraquara, abrangendo 54.668,55 hectares do município, ou seja, mais de 50% do 
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seu território municipal. As outras localidades possuem parte de seus territórios inserida em 

área do Parque Nacional da Chapada Diamantina (PNCD), UC com maior extensão territorial 

da Chapada Diamantina, com 151.818,59 hectares. Essas unidades representam um 

verdadeiro complexo de riquezas naturais, e participam dos principais destinos ecoturísticos 

do país. 

A Figura 9 ilustra a abrangência de área protegida por UCs de Proteção Integral e Uso 

Sustentável, além da presença de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), no 

Território de Identidade Chapada Diamantina. Para a representação abaixo, foram 

consideradas somente as UCs de domínio federal e estadual, tendo em vista a insuficiência de 

dados referentes à instância municipal junto às plataformas oficiais. 

 

Figura 9 – Mapa das Unidades de Conservação do Território de Identidade Chapada 

Diamantina, 2023 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023). 

 

As discussões direcionam-se para o modelo de política ambiental da região, focado 

tradicionalmente na adoção de instrumentos de comando e controle. Há uma inclinação para o 

estabelecimento de UCs, espécie de espaço territorial especialmente protegido. A utilização 

de instrumentos econômicos de gestão ambiental ainda ocorre de forma tímida, através da 
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aplicação de taxas para a visitação dos espaços protegidos. Consequentemente, essas taxas 

geram receitas para as prefeituras de alguns municípios, como por exemplo: a instituição de 

cobrança para visitação do Parque Natural Municipal do Morro do Pai Inácio e do Parque 

Natural Municipal do Riachinho, em Palmeiras, e do Parque Natural Municipal da Muritiba, 

em Lençóis. 

Em que pese a relevância do papel das UCs para a proteção dos biomas, sendo umas 

das principais estratégias para a conservação da biodiversidade no Brasil e na Bahia, esse 

mecanismo apresenta diversas dificuldades de gestão e fiscalização, além de conflitos 

socioambientais, observados principalmente nas categorias de proteção integral (TEXEIRA et 

al., 2022). No caso da Chapada Diamantina, observam-se grandes desafios como a ausência 

ou desatualização dos planos de manejos, a falta de estrutura para visitação pública em 

algumas unidades, questões fundiárias pendentes de resolução, incêndios florestais e 

exploração indiscriminada de recursos naturais, os quais reclamam uma atuação incisiva dos 

órgãos gestores responsáveis e dos diversos setores da sociedade (LUCENA, 2022).  

O plano de manejo é considerado o principal instrumento de gestão da UC. Conforme 

o SNUC, consiste em um documento técnico em que se estabelece o zoneamento e as normas 

para o uso da área e o manejo dos recursos naturais, em atendimento às características da UC 

(BRASIL, 2000). No entanto, nas UCs identificadas na área de estudo (Tabela 4), apenas o 

PNCD7, a APA Marimbus/Iraquara e a APA Grutas dos Brejões/Veredas do Romão 

Gramacho possuem plano de manejo para o alinhamento das questões ambientais, sociais e 

econômicas relativas a essas áreas protegidas (MMA, 2022; SEIA, 2022).  

Segundo Souza, Richter e Costa (2022), considerando que diversas UCs se encontram 

em situação precária por falta de investimentos públicos e de estrutura dos órgãos ambientais, 

torna-se viável a utilização de sistemas de PSA como forma de incentivo e ampliação da 

proteção de serviços essenciais, como por exemplo, a produção hídrica voltada ao 

abastecimento humano. Para tanto, faz-se necessária a integração da política de PSA com o 

SNUC e o Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC), por meio de ações de 

priorização de áreas e implantação de iniciativas em conjunto.  

Não é sem razão que o art. 4º, § 1º, da Lei Federal nº 14.119/2021 (BRASIL, 2021) 

discorre que a PNPSA deverá integrar-se com outras políticas setoriais e ambientais e, ainda, 

 
7 Destaca-se que o Plano de Manejo do PNCD, elaborado em 2007, sofreu alterações pontuais através da Portaria 

nº 312, de 9 de maio de 2017, do ICMBio, a qual ampliou o controle sobre a área do parque, entre outros 

objetivos, como o de possibilitar a instalação de estrutura administrativa no município de Mucugê (ICMBio, 

2022). 
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ao SNUC. No mesmo sentido, o art. 1º, § 2º, da Lei Estadual nº 13.223/2015 (BAHIA, 2015), 

ao instituir a política estadual de PSA na Bahia, prevê que esta seja aplicada de forma 

coordenada com os sistemas de conservação. Outros dispositivos da Lei Federal nº 

14.119/2021, apresentam também alguns grupos e categorias de UCs que podem ser 

contempladas no programa federal.  

 

Art. 8º Podem ser objeto do PFPSA: [...] III - unidades de conservação de proteção 

integral, reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento sustentável, nos termos 

da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000; 

Art. 9º Em relação aos imóveis privados, são elegíveis para provimento de serviços 

ambientais: [...] III - as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) e as 

áreas das zonas de amortecimento e dos corredores ecológicos cobertas por 

vegetação nativa, nos termos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 

2021). 

 

Cumpre salientar que as particularidades ambientais da Chapada Diamantina aliadas à 

existência de um mosaico de UCs, demonstram um enorme potencial de integração entre 

políticas conservacionistas, visando uma melhor gestão territorial do meio ambiente. Por isso, 

torna-se relevante apresentar o quantitativo de UCs por categoria identificada na região e o 

seu respectivo total de área protegida em hectares, bem como os valores percentuais em 

relação ao Território de Identidade (TI) e o estado da Bahia.  

 

Tabela 6 – Quantidade de Unidades de Conservação segundo as categorias existentes na 

Chapada Diamantina e percentual total de área protegida por Unidade de Conservação em 

relação ao Território de Identidade e em relação a Bahia 

Categoria Quantidade 
Área Total UC 

(ha) 

% (em relação a 

área do TI) 

% (em relação a área 

do Estado) 

APA Estadual 3 190.866,02 5,8 0,34 

Parque Nacional 1 151.818,59 4,65 0,27 

Parque Estadual 1 46.000 1,41 0,08 

Parque Municipal* 4 60 0,00 0,00 

Outras (Estadual) 2 5.126,66 0,16 0,009 

Outras (Municipal) 1 68 0,00 0,0001 

RPPN 9 897,5 0,03 0,002 

Total 21 394.836,53 12,09 0,7 

Área do TI (ha)       3.266.400 

Área da Bahia (ha)       56.729.500 

Fonte: Elaborada pelo autor (2022).  

Nota: *Não foi contabilizada a área total de UC, referente aos Parques Naturais Municipais do Morro do Pai 

Inácio, do Boqueirão e do Riachinho, situados no município de Palmeiras, em virtude de informações 

indisponíveis. 

 

 Verifica-se que cerca de 12,09% do Território de Identidade Chapada Diamantina 

encontra-se protegido por UCs, abrangendo unidades federais, estaduais e municipais, além 
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das Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs). A maior participação percentual de 

área protegida (5,8%) corresponde às Áreas de Proteção Ambiental (APAs) estaduais, o que 

pode ser explicado pela própria dinâmica de conservação existente no estado, onde a maioria 

das UCs baianas pertencem a essa categoria integrante do grupo das unidades de uso 

sustentável (INEMA, 2023). Em relação à proteção integral, destaca-se o Parque Nacional da 

Chapada Diamantina, única UC de domínio federal e a mais importante, que representa 4,65% 

de área protegida no território.   

 Apesar da existência de um parque nacional, um parque estadual e de pequenos 

parques municipais, há ainda pouca proteção integral, se considerarmos o elevado capital 

natural e a importância biológica da região. Ressalta-se que a Chapada Diamantina está 

inserida no contexto de área prioritária para a conservação da biodiversidade, conforme 

estudos conduzidos pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia (SEMA) e WWF-

Brasil, os quais recomendam ações urgentes de conservação e/ou recuperação (SANTOS et 

al., 2022; SILVA et al., 2020; WWF-BRASIL, 2017). Sendo assim, o PSA pode ser um 

instrumento importante para a ampliação e o fortalecimento das UCs existentes na área de 

estudo.  

Uma iniciativa de PSA que tem como foco incentivar proprietários rurais a 

preservarem e recuperarem áreas prioritárias é o Programa Bolsa Verde do Estado de Minas 

Gerais, instituído pela Lei Estadual nº 17.727/2008 e regulamentado pelo Decreto Estadual nº 

45.113/2009. Conforme Barros et al. (2020), o programa apresenta-se como uma estratégia 

positiva e inovadora, pois além de possuir custos menores de implementação do que a criação 

de UCs, reconhece o produtor rural como guardião dos recursos naturais, em virtude dos 

serviços ambientais prestados. 

Entre seus objetivos, destaca-se a ampliação do percentual do território 

ambientalmente protegido, sendo possível, inclusive, promover pagamentos aos produtores 

cujos estabelecimentos rurais estejam localizados em UCs de proteção integral, desde que 

ainda pendentes de regularização fundiária. Desse modo, tem contribuído para o aumento do 

percentual de cobertura vegetal nativa dos biomas Mata Atlântica, Cerrado e Catinga, ao lado 

de outros mecanismos e ações governamentais (BARROS et al., 2020).  

Nessa perspectiva, o PSA poderia atuar na complementação das ações referentes às 

UCs no Território de Identidade analisado, de modo adicional, contribuindo com a gestão e 

proteção dos ecossistemas.  
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4.4.3 Bacias Hidrográficas 

 

A Chapada Diamantina abriga diversos mananciais responsáveis pelo abastecimento 

urbano e outros usos de água, para além dos limites de seu território. A Bacia Hidrográfica do 

Rio Paraguaçu (BHP) e a Bacia Hidrográfica do Rio das Contas (BHRC), ambas de 

abrangência estadual, figuram entre as mais importantes na região e no estado.  

A bacia hidrográfica é considerada a unidade territorial para o planejamento e o 

gerenciamento dos recursos hídricos. Na Bahia, deve ser articulada com a política de 

Territórios de Identidade, conforme dispõe o artigo 2º, inciso VI, da Política Estadual de 

Recursos Hídricos (PERH), instituída pela Lei Estadual nº 11.612/2009 (BAHIA, 2009). A 

divisão hidrográfica do território baiano para gestão dos recursos hídricos8 se perfaz através 

de Regiões de Planejamento e Gestão das Águas (RPGAs), em que a BHP e a BHRC fazem 

parte, respectivamente, da X RPGA e da VIII RPGA (INEMA, 2014). A Figura 10 ilustra a 

localização dessas bacias, indicando os municípios da região de estudo que as integram.  

 

Figura 10 – Mapa de localização das Bacias Hidrográficas de abrangência estadual  

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2023). 

 
8 Conforme Plano Estadual de Recursos Hídricos e Resolução CONERH nº 43, a Bahia conta com 26 RPGAs. O 

território baiano ainda se encontra inserido em duas Regiões Hidrográficas Nacionais: a do Atlântico Leste da 

qual fazem parte as Bacias do Rio Paraguaçu e do Rio das Contas, e a do Rio São Francisco (BAHIA, 2009).  
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Como pode ser visualizado, cada bacia abrange parte da área do Território de 

Identidade Chapada Diamantina, se estendendo para outras localidades. Alguns municípios 

como Barra da Estiva, Iramaia, Marcionílio Souza, Ibicoara, Morro do Chapéu, Piatã e 

Mucugê, integram a BHP e a BHRC de forma simultânea. Apenas Novo Horizonte não 

integra nenhuma das bacias indicadas, estando inserido na Bacia Hidrográfica dos Rios 

Paramirim e Santo Onofre que corresponde a XX RPGA. A participação percentual das áreas 

dos municípios ocupadas pelas BHP e BHRC, pode ser observada no Quadro 9.  

 

Quadro 9 – Participação dos Municípios nas Bacias Hidrográficas de domínio estadual 

Abrangência das bacias hidrográficas nos 

municípios do TI Chapada Diamantina 

(%) 

Bacia 

Hidrográfica do 

Rio das Contas 

Bacia 

Hidrográfica do 

Rio Paraguaçu 

100% Abaíra, Jussiape 

Iraquara, Palmeiras, Lençóis, Wagner, 

Utinga, Itaetê, Andaraí, Nova 

Redenção 

> 60% Barra da Estiva, Iramaia, 

Rio de Contas 

Marcionílio Souza, Ibicoara, Mucugê, 

Bonito, Piatã, Boninal 

40% a 60% Piatã 
Seabra, Souto Soares, Morro do 

Chapéu, Piatã 

< 40% Mucugê, Ibicoara, 

Marcionílio Souza 
Iramaia, Barra da Estiva, 

Fonte: INEMA (2022). 

 

A BHP tem sua nascente no município de Barra da Estiva, contemplando 86 

localidades do território da Bahia, das quais 19 encontram-se inseridas em área da Chapada 

Diamantina, denominada Alto Paraguaçu. É responsável por boa parte do abastecimento da 

população da Região Metropolitana de Salvador (RMS), assumindo grande importância para 

o desenvolvimento regional e estadual. Isso porque é uma bacia que interliga o semiárido ao 

litoral, desaguando na Baía de Todos os Santos, mais especificamente no trecho do 

Recôncavo baiano (OLIVEIRA, 2021; CODETER, 2016).  

O Rio das Contas nasce entre os municípios de Piatã e Abaíra, também na Chapada 

Diamantina, tendo sua foz no município de Itacaré, Litoral Sul, onde deságua no Oceano 

Atlântico. A BHRC é considerada a maior bacia inteiramente contida na Bahia, ocupando 

cerca de 10,2% do território do estado e abrangendo 81 municípios, dos quais o total de 9 

integram parcialmente ou completamente a área de estudo do presente trabalho. A irrigação, o 

abastecimento urbano e indústrias, figuram como principais usuários de águas superficiais da 

bacia (INEMA, 2019; NUNES, 2021).  

 Trata-se de bacias hidrográficas com enorme capacidade de provisão de serviços 

ecossistêmicos, tendo em vista a vasta extensão territorial e localização dos seus rios 
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principais e afluentes em territórios de confluência dos biomas Caatinga, Cerrado e Mata 

Atlântica. No entanto, diante da expansão de modelos agrícolas intensivos em capital e da 

ausência de políticas públicas que auxiliem na minimização dos efeitos negativos das 

atividades econômicas no meio ambiente, sobretudo na Chapada Diamantina, a 

disponibilidade hídrica tem sido comprometida e ameaçada. Com efeito, nos últimos anos, 

diversos conflitos pelo uso da água podem ser observados nessa região, que se encontra 

situada em área com incidência de secas e estiagens (ANA, 2022; SILVA; ALBUQUERQUE, 

2023).  

No alto curso da BHP, por exemplo, tanto a exploração ilegal de recursos naturais, 

quanto a retirada indiscriminada de água para o agronegócio, a partir da concessão de 

outorgas de direito de uso pelo governo estadual, tem comprometido a perenidade dos rios, o 

equilíbrio dos ecossistemas, o abastecimento das cidades e das comunidades tradicionais 

(SILVA et al., 2020). Segundo estudo realizado por Oliveira (2021), no período 

compreendido entre 2012 e 2020, o número de outorgas na BHP apresentou um crescimento 

considerável, ao mesmo tempo que vários municípios decretaram emergência em função da 

escassez hídrica, revelando proxies de conflitos socioambientais. 

As pressões ambientais na parte semiárida da BHRC, onde a agricultura irrigada 

também se encontra em ascensão, verifica-se intenso comprometimento hídrico e conflitos 

intermunicipais pelo uso da água. Em relação a eventos externos, mesmo diante de constantes 

períodos de seca na região do Alto Rio das Contas, na Chapada Diamantina, nota-se a 

ocorrência de inundações em municípios localizados no baixo curso da bacia, recentemente. 

Ademais, a implantação de alguns empreendimentos agrícolas tem constituído em ameaça aos 

ecossistemas e despertado o risco de agravamento do quadro de insegurança hídrica, já 

observado em diversos municípios, a exemplo de Rio de Contas (NUNES, 2021).  

De acordo o “Parecer sobre o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) do Estado da 

Bahia, referente ao Território Chapada Diamantina”, elaborado por pesquisadores da 

Universidade Federal da Bahia (UFBA), a Zona 12 – Depressão e Patamares do Rio de 

Contas, inserida nas Bacias dos Rios das Contas, Paraguaçu e Pardo, apresentam alta 

proporção de microbacias (54,4%) com 0% ou menos de 20% de cobertura vegetal. Além 

disso, 92,5% da zona tem vulnerabilidade alta ou moderada à erosão e 100% possuem 

vulnerabilidade hídrica muito alta, a qual é ocupada por comunidades tradicionais, 

quilombolas e agricultores familiares (SILVA et al., 2020).  

Diante desse cenário, o PSA apresenta-se como uma alternativa para promoção de 

práticas conservacionistas no âmbito da BHP e BHRC, mais precisamente, nas áreas de 
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abrangência do território de identidade analisado. A exemplo de experiências relevantes no 

contexto nacional e da iniciativa pioneira do Programa Produtor Água no município baiano de 

Ibirapitanga, o PSA Hídrico se mostra como uma estratégia adequada para a região. Nesse 

sentido, o estabelecimento do mecanismo de forma integrada com a Política de Recursos 

Hídricos e outras ações de conservação e recuperação ambiental, pode contribuir 

significativamente para a manutenção e melhoria dos serviços hidrológicos, beneficiando 

inclusive usuários a jusante das bacias.  

Coelho et al. (2021) ao analisarem inciativas de PSA Hídrico no Brasil até 2017, 

identificaram que a maioria dos programas se destina a incentivar boas práticas de 

conservação do solo e da água, através de um conjunto de atividades que auxiliam na 

diminuição dos processos erosivos e ações de reflorestamento que impactam positivamente na 

provisão de serviços ecossistêmicos. Diversas experiências também preveem medidas que 

favoreçam o aumento da cobertura vegetal em Área de Preservação Permanente (APP), 

Reserva Legal (RL), entre outros espaços protegidos (GJORUP et al., 2016).  

O Programa Produtor de Água Ibirapitanga, executado em área de sub-bacia do 

município de Ibirapitanga, incentiva produtores rurais à utilização de práticas agrícolas menos 

degradantes, restauração de APPs e RLs, adoção de Sistemas Agroflorestais (SAF) e proteção 

de fragmentos florestais (SOUSA, 2021). O Projeto Produtores de Água e Floresta (PAF), 

criado em 2007 na Região Hidrográfica do Rio Guandu, estado do Rio de Janeiro, é 

considerado umas das primeiras experiências de PSA em áreas prioritárias para a conservação 

do bioma Mata Atlântica, com atuação incisiva do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio 

Guandu (SILVA, 2018).  

 Estudo realizado por Mamedes et al. (2023), observa que, de modo geral, a maioria 

dos programas de PSA no país prioriza a melhoria da qualidade e quantidade da água. 

Conforme os autores, diversas iniciativas brasileiras surgiram com a finalidade de equilibrar 

demandas urbanas por abastecimento de água, em contextos de crises hídricas e de 

preocupação com a degradação ambiental de bacias hidrográficas. Nessa lógica, citam-se a 

experiência consolidada do Projeto Conservador das Águas no município de Extrema (Minas 

Gerais), o Projeto Produtor de Água nas Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ) 

e os programas Bolsa Verde (Minas Gerais) e Mina d’Água (São Paulo). 

 Nesse sentido, o PSA apresenta um potencial de aplicação para a região de estudo, em 

que o desafio da escassez hídrica e depleção antrópica dos recursos naturais são realidade. No 

entanto, observa-se ainda uma aplicação insatisfatória de outros mecanismos importantes para 

a gestão dos recursos hídricos, que poderiam integrar ações referentes à execução de serviços 
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ambientais nos territórios da BHP e BHRC, em consonância com a Política Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH) e as Políticas Estadual e Nacional de PSA. 

Verifica-se que apenas a BHRC possui Plano de Recursos Hídricos, conforme 

preconiza a PNRH, restando pendente a elaboração desse mecanismo na BHP. Em relação ao 

instrumento econômico de cobrança pelo uso dos recursos hídricos, que tem a função de 

incentivar a racionalização da água e promover o financiamento de programas contemplados 

nos planos, até mesmo com escopo de PSA, ainda carecem de implementação pelos Comitês 

de Bacias Hidrográficas (CBH) de ambas. Ressalta-se que esse é um quadro presente em 

todas as bacias hidrográficas que cortam o estado da Bahia e na maioria daquelas de 

abrangência nacional (ANA, 2022). 

Diante do exposto, nota-se como importante o fortalecimento da atuação dos CBH do 

Paraguaçu e CBH do Rio das Contas, enquanto órgãos colegiados para a gestão participativa 

das águas e com um papel importante no estabelecimento de uma governança territorial e para 

a tomada de decisões no âmbito das bacias indicadas (ÁVILA et al., 2020). A mobilização e o 

interesse da sociedade civil também são importantes nesse processo, de modo a estimular e 

cobrar das esferas do governo soluções ou remediações às questões ambientais observadas no 

referido território de identidade. Por esse ângulo, o PSA é apenas um caminho dos muitos 

existentes, para que o desiderato constitucional da proteção ambiental seja de fato 

concretizado.  

 

4.5 Aplicando a análise SWOT para o PSA na Chapada Diamantina  

 

Nesta subseção, apresenta-se a análise SWOT e, consequentemente, a matriz 

construída a partir desta metodologia. No ambiente interno são indicadas as fortalezas (pontos 

fortes) e fraquezas (pontos fracos) e no ambiente externo serão elencados as ameaças e 

oportunidades, todas relacionadas ao cenário de formulação e implementação da Política de 

PSA no Território de Identidade Chapada Diamantina. Buscou-se também discutir estratégias 

para a região de estudo, que podem possibilitar a transformação de pontos fracos e ameaças 

em forças e oportunidades, respectivamente.  

 

4.5.1 Análise do ambiente interno: forças e fraquezas 

 

 Os pontos fortes identificados, referentes ao ambiente interno do cenário de 

implementação da Política de PSA no Território de Identidade Chapada Diamantina, 



102 

 

 

correspondem às vantagens ligadas aos aspectos político-institucionais, econômico-

financeiros e ambientais, já explicitados. Desse modo, são fatores internos que podem 

influenciar positivamente na operacionalização da política pública nos municípios. Salienta-se 

que a maioria das iniciativas de PSA na trajetória brasileira disseminou-se principalmente no 

âmbito das esferas municipais, de modo que a participação dos governos locais assume uma 

grande importância em matéria de proteção ambiental.  

 Os pontos fracos foram elencados através da análise das dificuldades ou obstáculos 

enfrentados pelos municípios, em relação aos aspectos político-institucionais, econômico-

financeiros e ambientais do cenário de implementação da Política de PSA na área de estudo. 

São desvantagens do ambiente interno, ao passo que podem influenciar negativamente na 

operacionalização da política pública de PSA. As fraquezas, assim como as fortalezas, podem 

ser controladas, pois são fatores que envolvem a capacidade estatal dos municípios ou 

elementos caracterizadores da gestão ambiental local, podendo ser reforçados ou reduzidos 

mediante estratégias específicas dos entes municipais (FERNANDES, 2021).  

 Foram considerados os seguintes pontos fortes que se traduzem em potencialidades do 

ambiente interno: agrupamento identitário entre os municípios em termos socioculturais, 

econômicos, ambientais e geográficos; existência de órgãos ambientais e de conselhos de 

meio ambiente em quase todos os municípios; existência de consórcio intermunicipal com 

adesão da maioria dos municípios; existência de Fundo Municipal de Meio Ambiente em 

quase todos os municípios; oferta de serviços ecossistêmicos múltiplos e potencial para a 

execução de serviços ambientais; existência de unidades de conservação federais, estaduais e 

municipais; áreas prioritárias para a conservação; bacias hidrográficas estratégicas e 

disponibilidade de recursos hídricos. 

Entre os pontos fortes está o fato da área de estudo ser um agrupamento de municípios 

que guardam algum tipo de relação identitária, contemplando aspectos socioculturais, 

econômicos, ambientais e geográficos. Esse tipo de organização pública, ligada diretamente à 

política de desenvolvimento territorial baiana, denominada Território de Identidade, tem o 

potencial de dinamizar as políticas públicas, inclusive a política ambiental, mediante atuação 

conjunta entre os entes municipais envolvidos. Outro aspecto positivo é a existência de algum 

tipo de estrutura ambiental, verificada em quase todos os municípios. Na realidade, como 

vimos, a maioria dos órgãos ambientais encontram-se estruturados em conjunto com outras 

políticas, porém, a presença de um órgão na prefeitura para lidar com o meio ambiente é 

fundamental para a aplicação dos instrumentos de política ambiental.  
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A existência de Conselhos de Meio Ambiente também pode favorecer de forma 

positiva a participação social, fortalecendo o debate da política em questão e promovendo 

intervenções pontuais junto ao Poder Público. Por sua vez, a existência de Fundo Municipal 

de Meio Ambiente instituído nas municipalidades, também indica um fator positivo para o 

fortalecimento das mais diversas atividades locais, pois possibilita a destinação de recursos 

financeiros específicos para o meio ambiente.  

A região também apresenta algumas peculiaridades ambientais que podem ser 

definidas como pontos fortes, como o potencial para geração de serviços ecossistêmicos e 

ambientais múltiplos, em razão da presença de características relacionadas ao bioma. Além 

disso, boa parte dos municípios são abrangidos por unidades de conservação e possuem áreas 

prioritárias para conservação, que podem favorecer ações conjuntas entre políticas públicas e 

a integração entre sistemas de meio ambiente. A disponibilidade de recursos hídricos, em 

virtude da existência de bacias hidrográficas estratégicas, que abrangem quase todos os 

municípios, é um fator positivo para o desenvolvimento do PSA hídrico, visando o 

fortalecimento da gestão das águas no território.  

Ainda no ambiente interno foram definidos os seguintes pontos fracos: ausência de 

legislação de PSA; descoordenação entre as políticas ambientais locais; aplicação insuficiente 

dos instrumentos de gestão ambiental; falta de vontade política; insuficiência de recursos 

financeiros para a política ambiental; restrições orçamentárias para a gestão ambiental; 

municípios de pequeno porte e dependentes de receitas de transferências; disputas e conflitos 

socioambientais; comprometimento da provisão de serviços ecossistêmicos. 

 Apenas um município da área de estudo contempla o PSA na sua legislação ambiental, 

porém não há nenhuma iniciativa implementada. A ausência de legislação de PSA é 

considerada um ponto fraco, pois a dimensão legal é fundamental, tendo em vista que garante 

a segurança jurídica, a legitimidade das relações estabelecidas e a sustentabilidade financeira 

dos programas. Apesar da existência ações nos municípios estudados, observa-se ainda que há 

uma descoordenação entre políticas locais, falta de vontade política e insuficiência da 

aplicação de instrumentos de gestão ambiental. Esse ponto fraco é evidenciado através da 

ineficiência da fiscalização dos espaços protegidos e da existência de disputas e conflitos 

socioambientais, principalmente relacionados à água no território.  

As fraquezas que se relacionam à dimensão econômico-financeira do PSA, podem ser 

consideradas os maiores desafios enfrentados pelos municípios no tocante à gestão ambiental 

e à implementação da política pública. Diante da pesquisa realizada, verifica-se que a grande 

maioria dos municípios são de pequeno porte e enfrentam fortes restrições orçamentárias e 
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possuem recursos financeiros insuficientes para o desenvolvimento de ações dessa natureza. 

O PSA é baseado no princípio do provedor-recebedor, mediante sistemas de pagamentos 

monetários ou não monetários, o que demonstra a necessidade de recursos que atendam aos 

custos de transação e à própria remuneração dos provedores de serviços ambientais. Há uma 

fragilidade financeira entre os municípios, os quais são dependentes de receitas de 

transferências dos governos estaduais e federais, limitando a autonomia desses entes. 

 Outro ponto fraco é o comprometimento da provisão de serviços ecossistêmicos, o que 

está relacionado a ausência de políticas ambientais efetivas para a tutela ambiental. O 

território apresenta diversas áreas onde a exploração dos recursos naturais ocasionou intensos 

processos de deterioração ambiental. A crise hídrica, por exemplo, é uma realidade no 

território, sendo permeada por questões referentes às mudanças climáticas, ao avanço do uso 

inconsequente dos recursos hídricos e atividades econômicas impactantes.  

 

4.5.2 Análise do ambiente externo: oportunidades e ameaças 

 

 Na análise do ambiente externo foram identificadas as possíveis oportunidades e 

ameaças do cenário de implementação da política de PSA na Chapada Diamantina. Enquanto 

as oportunidades vinculam-se às tendências ou benefícios exteriores que podem favorecer o 

desenvolvimento de projetos ou programas de PSA, as ameaçam correspondem aos 

obstáculos externos que podem dificultar a aplicabilidade dessa política. Ambas são fatores 

que extrapolam o quadro local, portanto, não podem ser controlados por simples ações dos 

governos municipais e atores sociais envolvidos. As oportunidades também podem ser 

compreendidas como potencialidades e as ameaças como fragilidades que influenciam o 

processo de tomada de decisão e planejamento de ações para a difusão do PSA.  

As primeiras podem ser aproveitadas e combinadas para alavancar os pontos fortes, e 

as segundas devem ser eliminadas, minimizadas ou adaptadas, pois apresentam risco à 

operacionalização da política de PSA. Assim, para a análise do ambiente externo, é 

imprescindível um conhecimento abrangente do presente cenário, que pode ser impactado 

positivamente ou negativamente por mudanças operacionais de organizações, instituições e 

governos externos aos programas, a fim de possibilitar o fornecimento de estratégias pra 

implicações futuras (FARINON, 2020). Para uma melhor sistematização das oportunidades e 

ameaças, os fatores correspondentes também foram relacionados aos aspectos político-

institucionais, econômico-financeiros e ambientais.  
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As oportunidades identificadas para o PSA na Chapada Diamantina quanto aos 

aspectos definidos no presente trabalho são: arcabouço legal de PSA nas esferas estadual e 

federal; discussões e articulações promovidas por órgãos do governo estadual e instituições; 

programa de Gestão Compartilhada (GAC); capacitações promovidas pela SEMA; 

possibilidade de fomento da iniciativa privada; bacias hidrográficas de abrangência estadual, 

com extensão para além da área de estudo; reconhecimento estadual, nacional e internacional 

da relevância ecológica e ambiental da Chapada Diamantina; e integração da política de PSA 

com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e outras políticas 

ambientais nacionais. 

A existência da Lei Estadual nº 13.223/2015 (Política Estadual de PSA) e da Lei 

Federal nº 14.119/2021 (Política Nacional de PSA) constitui uma oportunidade para os 

municípios, com base na sua competência administrativa, implementarem iniciativas 

conjuntas. A criação de espaços de discussões sobre a temática e as articulações promovidas 

por órgãos do governo e instituições, como as observadas nesta pesquisa, também podem ser 

entendidas como uma oportunidade para formação de arranjos institucionais visando o 

fortalecimento e espraiamento da política. Além disso, o programa de Gestão Compartilhada 

(GAC) e as capacitações promovidas pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado (SEMA), 

podem oportunizar a criação de mecanismos legais e ampliar a capacidade dos municípios 

para a implementação do PSA. 

A possibilidade de fomento da iniciativa privada a programas de PSA também pode 

ser considerada uma oportunidade para a região, diante do crescimento da agenda ambiental 

no setor empresarial, que busca direcionar recursos financeiros a projetos de conservação e 

preservação ambiental. Quanto às oportunidades relacionadas aos aspectos ambientais, 

destacam-se a existência de bacias hidrográficas de abrangência estadual, com extensão para 

além da área de estudo e o reconhecimento estadual, nacional e internacional da relevância 

ecológica e ambiental da Chapada Diamantina.  

A primeira, foi definida tendo em vista possibilidade de integração entre os municípios 

abrangidos pelas bacias e do reconhecimento dos serviços ambientais pelos beneficiários 

situados em outras regiões. A segunda, em razão do potencial da região para realização de 

pesquisas científicas e para atrair investidores. Outra oportunidade identificada na presente 

análise é a possiblidade da política de PSA integrar-se a outras políticas como o SNUC, 

conforme previsão da legislação federal 

Em relação às ameaças do ambiente externo, foram definidos os seguintes fatores: 

falta de regulamentação das políticas estadual e federal de PSA; inexecução dos programas 
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estadual e federal de PSA; ausência de programas estadual e federal; ausência de políticas 

públicas de incentivo; mudanças políticas; falta de interesse político; ausência da 

consolidação de políticas ambientais como política de estado; falta de investidores para o 

financiamento da política; ausência de destinação orçamentária.  

 O fato das políticas estadual e federal de PSA não terem sido regulamentadas, 

constitui em uma ameaça para o desenvolvimento de iniciativas com base nessas normativas, 

pois é a através de decreto regulamentar que algumas questões operacionais são tratadas, para 

a fiel execução da lei. Outras ameaças identificadas dizem respeito a ausência de políticas 

ambientais de incentivo, o que pode ser observado pela aplicação reiterada de instrumentos 

regulatórios, além de disputas e mudanças políticas, que podem resultar em cenários 

desfavoráveis para o PSA, inclusive em termos de gestão e financiamento. Também a falta de 

interesse político e a ausência da consolidação de políticas ambientais como políticas de 

estado, podem dificultar à implementação do PSA, considerando que muitas vezes os atores 

políticos são movidos por interesses meramente eleitoreiros, partidários ou ideológicos. 

 Verifica-se também que a falta de investidores para o financiamento da política, assim 

como a ausência de destinação orçamentária dos outros entes, são ameaças do ambiente 

externo, considerando as limitações da gestão municipal e a escassez de recursos. Ressalta-se 

que muitas vezes as receitas de transferências, inclusive advindas de fundos ambientais 

nacionais ou estaduais, são tidos como únicos meios utilizados pelos municípios para o 

financiamento de suas ações de proteção do meio ambiente.  

 A partir da descrição dos pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças 

apresentada acima, conforme metodologia indicada no capítulo 3 desta dissertação, elaborou-

se a Matriz SWOT, composta pelos ambientes interno e externo do cenário de formulação e 

implementação da política de PSA na área de estudo. O Quadro 10 representa a 

sistematização dos resultados da presente análise. 

De acordo com a Matriz SWOT, é possível verificar uma quantidade considerável de 

potencialidades (pontos fortes e oportunidades), que se bem aproveitadas podem alavancar o 

cenário de implementação da política de PSA na Chapada Diamantina. Por outro lado, 

observa-se um conjunto de fragilidades (pontos fracos e ameaças), relacionadas 

principalmente a aspectos político-institucionais e econômico-financeiros, que devem ser 

resolvidas ou amenizadas para tornar o ambiente operacional da política pública mais 

favorável. Desse modo, discutem-se as principais estratégias que poderiam ser adotadas na 

região de estudo, a fim de viabilizar a implementação da política em comento.  
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Quadro 10 – Matriz SWOT com a indicação dos pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças, do cenário de formulação e 

implementação da Política de PSA na Chapada Diamantina, 2023 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2023).

AMBIENTE INTERNO 

FORÇAS/PONTOS FORTES FRAQUEZAS/PONTOS FRACOS 

✓ Agrupamento identitário entre os municípios; 

✓ Existência de órgãos ambientais em quase todos os municípios; 

✓ Conselhos de meio ambiente em quase todos os municípios; 

✓ Existência de consórcio intermunicipal com adesão da maioria dos municípios; 

✓ Existência de Fundo Municipal de Meio Ambiente em quase todos os municípios; 

✓ Oferta de serviços ecossistêmicos múltiplos; 

✓ Potencial para a execução de serviços ambientais; 

✓ Existência de unidades de conservação federais, estaduais e municipais; 

✓ Áreas prioritárias para a conservação; 

✓ Bacias hidrográficas estratégicas e disponibilidade de recursos hídricos. 

✓ Ausência de legislação de PSA; 

✓ Descoordenação entre as políticas ambientais locais; 

✓ Aplicação insuficiente dos instrumentos de gestão ambiental; 

✓ Falta de vontade política; 

✓ Insuficiência de recursos financeiros para a política ambiental; 

✓ Restrições orçamentárias para a gestão ambiental; 

✓ Municípios de pequeno porte e dependentes de receitas de transferências; 

✓ Disputas e conflitos socioambientais; 

✓ Comprometimento da provisão de serviços ecossistêmicos. 

AMBIENTE EXTERNO 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

✓ Arcabouço legal de PSA nas esferas estadual e federal;  

✓ Discussões e articulações promovidas por órgãos do governo estadual e 

instituições;  

✓ Programa de Gestão Compartilhada (GAC);  

✓ Capacitações promovidas pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado (SEMA); 

✓  Possibilidade de fomento da iniciativa privada;  

✓ Bacias hidrográficas de abrangência estadual, com extensão para além da área de 

estudo;  

✓ Reconhecimento estadual, nacional e internacional da relevância ecológica e 

ambiental da Chapada Diamantina.  

✓ Integração da política de PSA com o SNUC e outras políticas ambientais 

✓ Falta de regulamentação das políticas estadual e federal de PSA;  

✓ Inexecução dos programas estadual e federal de PSA;  

✓ Ausência de programas estadual e federal;  

✓ Ausência de políticas públicas de incentivo;  

✓ Mudanças políticas;  

✓ Falta de interesse político;  

✓ Ausência da consolidação de políticas ambientais como política de estado;  

✓ Falta de investidores para o financiamento da política;  

✓ Ausência de destinação orçamentária. 
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  O elemento regional aqui compreendido como uma fortaleza, combinado com os 

outros pontos fortes, pode ser utilizado para o desenvolvimento de ações governamentais e de 

planejamento territorial, maximizando as oportunidades externas identificadas. Do mesmo 

modo, pode auxiliar na resolução ou redução dos pontos fracos e ameaças, através de soluções 

compartilhadas para os diversos problemas de gestão observados nos municípios. Navarro 

(2022) argumenta que a execução regionalizada das políticas ambientais, tem um papel 

importantíssimo na ampliação da capacidade desses entes promoverem mecanismos de 

arrecadação e estruturarem seus órgãos ambientais, alinhando-se às demandas locais e 

regionais para a concretização do desenvolvimento sustentável. 

Nesse contexto, o Programa GAC e o CIDCD, apresentam-se como os principais 

pontos positivos identificados, os quais podem amenizar os pontos fracos relacionados à 

ausência de legislação de PSA, à descoordenação entre políticas ambientais locais e aos 

aspectos financeiros indicados. Isso porque, enquanto mecanismos de gestão e 

operacionalização de políticas ambientais, podem desonerar principalmente os municípios de 

pequeno porte, os quais representam a grande maioria da Chapada Diamantina.  

Ademais, concebidos como instrumentos de integração entre o estado e os municípios, 

podem subsidiar a efetiva implementação do Programa Estadual de PSA, auxiliar a criação de 

marcos legais nas esferas locais e promover a captação de fontes de recursos financeiros. O 

consórcio intermunicipal, em especial, constitui ainda uma alternativa para subsidiar a 

elaboração de um Plano Regional de Pagamento por Serviços Ambientais, a partir da 

participação cooperada entre os entes municipais e das especificidades do território de 

identidade estudado. A construção de um plano de regional, refere-se à necessidade das 

iniciativas de PSA terem objetivos claros e bem definidos, sobretudo diante das pressões 

ambientais existentes em uma determinada região (ATANAZIO, 2019).  

Embora representem “forças” a existência de órgãos ambientais, Conselhos de Meio 

Ambiente e Fundos Municipais de Meio Ambiente em quase todos os municípios, figuram 

como “fraquezas” a insuficiência dos instrumentos de gestão ambiental, a insuficiência de 

recursos financeiros e as restrições orçamentárias para a gestão ambiental. Essas fraquezas 

poderiam ser sanadas, por uma atuação mais incisiva do poder público, visando o 

aparelhamento das estruturas administrativas e a eficiência da gestão ambiental. Para tanto, 

torna-se necessária a qualificação dos espaços decisórios, através da ampliação dos 

mecanismos de controle e participação popular, a fim de fortalecer a fiscalização e o processo 

de construção da política de PSA.  
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Os pontos fracos ligados aos aspectos econômico-financeiros, ainda, podem ser 

dirimidos buscando fontes de recursos diversas para movimentar os fundos públicos, como a 

iniciativa privada, recursos do Ministério Público oriundos de Termos de Ajustamento e 

Conduta (TACs) e de organizações do terceiro setor como ONGs que atuam no fomento de 

ações de conservação. No que tange às limitações orçamentárias para a gestão ambiental, a 

implantação de um modelo de orçamento participativo9 para uma melhor distribuição de 

recursos e gastos públicos apresenta-se como uma estratégia peculiar para definição das 

prioridades do orçamento municipal. Trata-se de um instrumento de gestão participativa 

popular, com o potencial de revolucionar a cultura política dos cidadãos e favorecer a 

sensibilização da sociedade para as questões ambientais (GURGEL, 2021). 

Em relação à falta de vontade política e ausência da consolidação de políticas 

ambientais como política de estado; respectivamente, fatores negativos do ambiente interno e 

externo, convém destacar que não há uma solução prática para essas questões, diante da 

instabilidade que esse campo apresenta. Com efeito, tais realidades tendem a comprometer o 

processo de formulação e implementação da política de PSA e outras políticas, inclusive 

ocasionando a descontinuidade de programas, como aponta a literatura. Por isso, um marco 

normativo municipal é importante para garantir a segurança jurídica diante das mudanças de 

governo, assim como a sua integração com outras políticas ambientais: educação ambiental, 

recursos hídricos, saneamento, unidades de conservação, resíduos sólidos etc. 

Cumpre destacar boa parte das forças e oportunidades analisadas estão associadas às 

potencialidades ambientais da região da Chapada Diamantina, que podem ser mais bem 

aproveitadas com a adoção de estratégias que favoreçam uma melhor gestão dos recursos 

ambientais, com sustentabilidade. O potencial de oferta de serviços ecossistêmicos múltiplos 

constitui um ponto forte para a implementação de programas de PSA relacionados à 

conservação dos recursos hídricos, à conservação da biodiversidade, ao sequestro e estoque de 

carbono e à proteção da beleza cênica. Essa fortaleza pode ser combinada com as 

oportunidades da região diante da existência de áreas prioritárias, de bacias hidrográficas 

estaduais, da relevância ecológica e ambiental da área, além da possibilidade de integração 

com o SNUC, a fim de identificar os serviços ambientais correspondentes e os atores sociais 

que participarão dos esquemas a serem implementados.  

 
9 Esse modelo tem como base os ditames da democracia participativa consagrada pela Constituição Federal de 

1988 (BRASIL, 1988) e o artigo 44 do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001): No âmbito municipal, a gestão 

orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 4º desta Lei incluirá a realização de debates, 

audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do 

orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal (BRASIL, 2001). 
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  A existência de unidades de conservação federais, estaduais e municipais, também 

constitui um ponto positivo para a aplicação assessória do PSA, tendo a Lei nº 14.119/2021 

contemplado modelos que privilegiem a integração entre essas duas políticas. Jodas (2021, p. 

193) defende que “programas de PSA que preveem a participação progressiva e periódica das 

áreas de preservação do bioma onde implementado, por meio da formação de corredores ou 

mosaicos ecológicos, tendem a estabelecer políticas ambientais de longo prazo”. Nesse 

sentido, com base em estratégias desse formato, as áreas protegidas poderiam ser ampliadas e 

valorizadas, favorecendo uma maior provisão de serviços ecossistêmicos e minimizando os 

problemas decorrentes da má gestão desses espaços.  

 Uma oportunidade que apresenta um enorme potencial de gerar benefícios 

socioeconômicos e ambientais ao cenário em discussão, é a existência das Bacias 

Hidrográficas do Rio Paraguaçu (BHP) e do Rio das Contas (BHRC), ambas de abrangência 

estadual e com extensão territorial para além da área de estudo. Esse fator regional inerente às 

bacias, que possibilita a conexão entre diversos municípios e territórios, pode ser utilizado 

para o desenvolvimento de iniciativas de PSA que agreguem usuários que se beneficiam dos 

serviços hídricos à jusante das bacias (PAGIOLA, 2010). Como a BHP e BHRC possuem 

beneficiários situados nas regiões litorâneas de Itacaré e Baía de Todos os Santos, 

respectivamente, algumas possibilidades de financiamento e fontes de recursos identificadas 

nos cursos mais altos das bacias podem ser aproveitadas.  

Uma estratégia que poderia ser adotada, no caso da implementação de programas de 

PSA que contemplassem os municípios da região de estudo abrangidos pelas BHP e BHRC, é 

a incorporação dos custos de conservação das bacias na tarifa de água dos beneficiários dos 

serviços ambientais executados, como ocorre no Projeto Produtor de Água do Rio 

Camboriú10, na Bacia Hidrográfica do Rio Camboriú, no estado de Santa Catarina 

(KROEGER, et al., 2017; SANTOS, 2023). Ademais, pode ser utilizado, inclusive, o 

potencial turístico dos municípios situados na foz da bacia, que se beneficiam da qualidade 

dos serviços ecossistêmicos e ambientais à montante, como forma de contribuir 

financeiramente para a proteção dos recursos hídricos através do PSA (NUNES, 2021). 

  

 
10 O Projeto Produtor de Água do Rio Camboriú é uma iniciativa da Empresa Municipal de Água e Saneamento 

de Balneário Camboriú (EMASA), baseada no Programa Produtor de Água da ANA. Foi criado pela Lei 

Municipal nº 3.026/2009 (alterado pela Lei Municipal nº 4.599/2021) do município de Balneário Camboriú, que 

autorizou a EMASA a apoiar financeiramente os proprietários rurais localizados na Bacia Hidrográfica do Rio 

Camboriú. O objetivo do projeto é garantir a conservação e restauração de zonas ripárias e áreas sensíveis para 

promover a qualidade e quantidade do fluxo de água na bacia (SANTOS, 2023). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 A presente pesquisa, em linhas gerais, investigou as potencialidades e fragilidades 

relacionadas à implementação da política de PSA, no Território de Identidade Chapada 

Diamantina, Bahia. Os resultados revelam que não há iniciativas concretas de PSA nesse 

território, situação que se amolda à realidade do estado, onde a referida política pública 

apresenta um quadro inicial de operacionalização. Com efeito, a grande maioria dos 

municípios da área de estudo é de pequeno porte e, consequentemente, apresenta capacidade 

institucional para a gestão ambiental insuficiente e limitações financeiras, que repercutem 

significativamente nos processos de tomada de decisão referentes às políticas ambientais. 

Diante dessa constatação, as discussões voltaram-se principalmente para aspectos da gestão 

municipal, apontando os desafios e características favoráveis à aplicação do PSA na área de 

estudo, alinhadas às especificidades locais e regionais. 

  Para superação dos desafios político-institucionais, relacionados à estrutura 

administrativa e à legislação ambiental municipal, muitas vezes insatisfatórias, indicamos o 

Programa de Gestão Ambiental Compartilhada (GAC) e o Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada Diamantina (CIDCD) como 

mecanismos de cooperação e fortalecimento dos governos locais para o desenvolvimento de 

ações visando à implementação do PSA. Ressalta-se o número expressivo de municípios que 

integram o programa e o consórcio público, sendo este um ponto positivo para a promoção de 

atividades em conjunto, como a elaboração de políticas para a gestão territorial, planos 

regionais e capacitações de gestores.  

 Ademais, o programa GAC e o CIDCD podem possibilitar não apenas a integração 

entre os municípios e seus respectivos órgãos ambientais, mas também a articulação destes 

com instituições governamentais e não-governamentais, mediante a celebração de convênios, 

termos de cooperação técnica, entre outros mecanismos com a finalidade de ampliação da 

capacidade municipal. De fato, a formação de arranjos institucionais constitui um elemento 

essencial para a execução de uma política pública de PSA, dada a complexidade dos 

programas e projetos, que envolvem administração de recursos, questões técnicas e jurídicas, 

monitoramento, metodologias de valoração e comercialização de serviços ambientais, de 

acordo com a literatura especializada. 

 Em relação aos aspectos e desafios econômico-financeiros, os dados permitem inferir 

que os municípios da área de estudo, de modo geral, apresentam dificuldades em termos de 

alocação e execução orçamentária. Além da ausência de movimentações financeiras dos 
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fundos municipais de meio ambiente, observada na maioria dos municípios, verifica-se uma 

baixa destinação de recursos para a gestão ambiental nos orçamentos, apesar da importância 

ecológica da região e da premente necessidade de salvaguardar seu patrimônio ambiental. No 

que diz respeito à execução orçamentária, constatou-se um distanciamento entre o que foi 

previsto e o que foi executado em boa parte das localidades do território, de modo que a 

oscilação nos gastos ambientais evidenciou a falta de planejamento municipal e poucos 

investimentos nas ações locais em matéria de meio ambiente. 

 Diante deste cenário é amplamente visível o “gargalo” da escassez de recursos 

públicos e das limitações orçamentárias, que põe em risco à sustentabilidade financeira das 

políticas públicas ambientais, sobretudo aquelas consubstanciadas em incentivos positivos 

como o PSA. Por isso, a combinação entre diversas fontes de recursos e alternativas de 

financiamento que possibilitem a participação da iniciativa privada podem resultar em uma 

maior eficiência na implementação da política de PSA, considerando a realidade do recorte 

analisado. Além disso, a efetivação de mecanismos que garantam a participação da sociedade 

nas discussões envolvendo o orçamento municipal, podem gerar, através da qualificação dos 

espaços decisórios, uma melhor alocação de recursos financeiros para a gestão ambiental.  

 As potencialidades ambientais do Território Chapada Diamantina foram demonstradas 

através das peculiaridades do bioma, da existência de áreas com alta relevância ecológica e 

unidades de conservação federais, estaduais e municipais, bem como de bacias hidrográficas 

estratégicas de extrema importância no cenário regional e estadual. Desse modo, foi possível 

identificar algumas oportunidades para a valorização e a oferta de serviços ecossistêmicos na 

região, por meio do desenvolvimento de iniciativas de PSA relacionadas a serviços como 

biodiversidade, carbono, recursos hídricos e beleza cênica. A viabilização de esquemas que 

privilegiem uma abordagem múltipla de serviços pode ser uma opção promissora para a 

região. 

É nesse sentido também que defendemos o potencial de aplicação do PSA como 

estratégia de conservação acessória ao modelo de política ambiental adotado no território, 

assentado em instrumentos de comando e controle. No caso das Unidades de Conservação, 

um dos principais instrumentos utilizados pelo Poder Público para a tutela dos ecossistemas, 

conforme os resultados apresentados, o PSA poderia ampliar a proteção desses espaços 

ambientalmente protegidos, contribuindo com a gestão dessas áreas e o favorecimento de 

maior provisão de serviços ecossistêmicos. Em vista disso, as legislações federal e estadual 

preveem a possibilidade de integração da política de PSA com os sistemas de unidades de 

conservação, entre outras formas de gestão dos recursos ambientais.  
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Constatou-se o grande potencial do território para o desenvolvimento de iniciativas de 

PSA para a conservação dos recursos hídricos, tendo em vista a abrangência das Bacias 

Hidrográficas do Rio Paraguaçu e do Rio das Contas, importantes bacias estaduais em termos 

de extensão territorial e usos de água, como aqueles provenientes do abastecimento urbano e 

atividades agrícolas. Diante dos conflitos socioambientais identificados, decorrentes das 

pressões sobre os recursos hídricos, o PSA apresenta-se como uma possibilidade para 

minimização desses problemas e superação dos quadros de crise. Para tanto, fazem-se 

necessários o fortalecimento de instrumentos da Política de Recursos Hídricos, a exemplo dos 

Comitês de Bacias Hidrográficas, a fim de promover ações coordenadas e integradas para o 

planejamento e a gestão territorial das águas.  

Como vimos o cenário de implementação da política de PSA na região da Chapada 

Diamantina representa um grande desafio para a gestão ambiental, o qual se traduz em 

diversos fatores políticos, financeiros e ambientais. Em que pese a existência de 

potencialidades identificadas com a pesquisa, a grande maioria dos municípios que compõem 

o Território de Identidade tendem a enfrentar fortes restrições financeiras e orçamentárias, 

dificuldades institucionais e administrativas, além de disputas envolvendo os recursos 

naturais, que dificultam a aplicação de instrumentos de política ambiental como o PSA.  

As fragilidades apontadas caracterizam o quadro em que se encontra a própria política 

ambiental brasileira, permeada por uma série de obstáculos para uma atuação mais efetiva. 

Muitas vezes o quadro jurídico-normativo ou a simples existência de órgãos administrativos 

de meio ambiente não são suficientes para promover uma gestão ambiental satisfatória. É 

necessário vontade política e a articulação conjunta dos diversos setores da sociedade para 

maior qualificação do debate e balizamento dos interesses envolvidos. Deste modo, o 

estabelecimento de estruturas regionalizadas e compartilhadas de governança, revela-se como 

um meio de viabilizar ações destinadas a tornar factível esse tipo de política em realidades 

como a apresentada nesta pesquisa. 

Por outro lado, os pontos positivos e oportunidades verificadas podem ser bem 

aproveitados, por meio de ações coordenadas, a fim de promover a difusão da política de PSA 

nos municípios analisados. A Lei Estadual nº 13.223/2015 e a Lei Federal nº 14.119/2021 

apresentam-se como marcos importantes para a consolidação do PSA na política ambiental 

baiana. Isso não quer dizer que o PSA tenha o condão de resolver todos os conflitos e 

problemas socioambientais inerentes a área de estudo, mas poderia, ainda que a longo prazo, 

ao lado de outros instrumentos de gestão já em execução, minimizar a degradação do meio 

ambiente e as desigualdades locais e regionais. Assim, sugere-se o direcionamento dessas 
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ações para áreas elegíveis, do ponto de vista ambiental e social, como forma de promover o 

espraiamento da política em questão. 

De fato, os fenômenos estudados nesse recorte de pesquisa, dada a complexidade dos 

fatores internos e externos do ambiente encontrados, trazem contribuições importantes para a 

difusão de instrumentos econômicos de política ambiental, a exemplo do PSA. Assim, 

considerando o número de municípios e a diversidade política-institucional entre eles, aventa-

se como estratégia a criação de projetos/programas de PSA baseados na reunião de unidades 

com certo grau de capacidade para a gestão ambiental e proximidade geográfica, de modo a 

facilitar a cooperação entre os atores políticos e sociais na conformação de uma governança 

coesa e bem fortalecida.  

Feitas tais considerações, destaca-se que o trabalho deu um passo inicial para a 

investigação da temática no recorte territorial escolhido, permitindo conhecer algumas 

especificidades locais e regionais, em termos de gestão ambiental, bem como apontar algumas 

recomendações para futuras pesquisas. Maiores estudos sobre os problemas referentes à 

formulação e implementação da política de PSA na região estudo, podem abarcar aspectos 

sociais inerentes ao PSA, como a identificação de potenciais provedores de serviços 

ambientais e de instituições que se adequem a noção de governança ambiental. Pesquisas com 

metodologias participativas e que envolvam a coleta de dados primários também podem 

auxiliar sobremaneira na superação das limitações relacionadas aos dados secundários 

analisados. 

O trabalho não teve a pretensão de encontrar respostas definitivas, mas de contribuir 

com o debate acerca da temática do PSA, em um recorte territorial que apresenta 

características relevantes de gestão ambiental. O intuito não foi realizar uma análise de 

política pública, tendo em vista a ausência de operacionalização e execução do instrumento de 

PSA nesse território. Apesar disso, espera-se que os resultados apresentados possar gerar uma 

maior compreensão sobre o processo de implementação das políticas ambientais, 

principalmente nas esferas locais, bem como subsidiar gestores e formuladores dessas 

políticas, que têm o objetivo de gerar inúmeros benefícios para o meio ambiente e toda a 

sociedade.  
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ANEXO A – Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais 

 

Presidência da República 

Secretaria-Geral 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 14.119, DE 13 DE JANEIRO DE 2021 

 

Institui a Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais; e altera as Leis nos 8.212, 
de 24 de julho de 1991, 8.629, de 25 de fevereiro 
de 1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
para adequá-las à nova política. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Lei define conceitos, objetivos, diretrizes, ações e critérios de implantação da Política 
Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA), institui o Cadastro Nacional de Pagamento 
por Serviços Ambientais (CNPSA) e o Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais 
(PFPSA), dispõe sobre os contratos de pagamento por serviços ambientais e altera as Leis n os 8.212, 
de 24 de julho de 1991 , 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 , e 6.015, de 31 de dezembro de 1973 . 

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - ecossistema: complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de microrganismos e o seu 
meio inorgânico que interagem como uma unidade funcional; 

II - serviços ecossistêmicos: benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos ecossistemas, em 
termos de manutenção, recuperação ou melhoria das condições ambientais, nas seguintes 
modalidades: 

a) serviços de provisão: os que fornecem bens ou produtos ambientais utilizados pelo ser humano para 
consumo ou comercialização, tais como água, alimentos, madeira, fibras e extratos, entre outros; 

b) serviços de suporte: os que mantêm a perenidade da vida na Terra, tais como a ciclagem de 
nutrientes, a decomposição de resíduos, a produção, a manutenção ou a renovação da fertilidade do 
solo, a polinização, a dispersão de sementes, o controle de populações de potenciais pragas e de 
vetores potenciais de doenças humanas, a proteção contra a radiação solar ultravioleta e a manutenção 
da biodiversidade e do patrimônio genético; 

c) serviços de regulação: os que concorrem para a manutenção da estabilidade dos processos 
ecossistêmicos, tais como o sequestro de carbono, a purificação do ar, a moderação de eventos 
climáticos extremos, a manutenção do equilíbrio do ciclo hidrológico, a minimização de enchentes e 
secas e o controle dos processos críticos de erosão e de deslizamento de encostas; 

d) serviços culturais: os que constituem benefícios não materiais providos pelos ecossistemas, por meio 
da recreação, do turismo, da identidade cultural, de experiências espirituais e estéticas e do 
desenvolvimento intelectual, entre outros; 

III - serviços ambientais: atividades individuais ou coletivas que favorecem a manutenção, a 
recuperação ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos; 



IV - pagamento por serviços ambientais: transação de natureza voluntária, mediante a qual um pagador 
de serviços ambientais transfere a um provedor desses serviços recursos financeiros ou outra forma 
de remuneração, nas condições acertadas, respeitadas as disposições legais e regulamentares 
pertinentes; 

V - pagador de serviços ambientais: poder público, organização da sociedade civil ou agente privado, 
pessoa física ou jurídica, de âmbito nacional ou internacional, que provê o pagamento dos serviços 
ambientais nos termos do inciso IV deste caput ; 

VI - provedor de serviços ambientais: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ou grupo 
familiar ou comunitário que, preenchidos os critérios de elegibilidade, mantém, recupera ou melhora as 
condições ambientais dos ecossistemas. 

Art. 3º São modalidades de pagamento por serviços ambientais, entre outras: 

I - pagamento direto, monetário ou não monetário; 

II - prestação de melhorias sociais a comunidades rurais e urbanas; 

III - compensação vinculada a certificado de redução de emissões por desmatamento e degradação; 

IV - títulos verdes (green bonds ); 

V - comodato; 

VI - Cota de Reserva Ambiental (CRA), instituída pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 

§ 1º Outras modalidades de pagamento por serviços ambientais poderão ser estabelecidas por atos 
normativos do órgão gestor da PNPSA. 

§ 2º As modalidades de pagamento deverão ser previamente pactuadas entre pagadores e provedores 
de serviços ambientais. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS (PNPSA) 

Seção I 

Dos Objetivos e das Diretrizes da PNPSA 

Art. 4º Fica instituída a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA), cujos 
objetivos são: 

I - orientar a atuação do poder público, das organizações da sociedade civil e dos agentes privados em 
relação ao pagamento por serviços ambientais, de forma a manter, recuperar ou melhorar os serviços 
ecossistêmicos em todo o território nacional; 

II - estimular a conservação dos ecossistemas, dos recursos hídricos, do solo, da biodiversidade, do 
patrimônio genético e do conhecimento tradicional associado; 

III - valorizar econômica, social e culturalmente os serviços ecossistêmicos; 

IV - evitar a perda de vegetação nativa, a fragmentação de habitats , a desertificação e outros 
processos de degradação dos ecossistemas nativos e fomentar a conservação sistêmica da paisagem; 

V - incentivar medidas para garantir a segurança hídrica em regiões submetidas a escassez de água 
para consumo humano e a processos de desertificação; 



VI - contribuir para a regulação do clima e a redução de emissões advindas de desmatamento e 
degradação florestal; 

VII - reconhecer as iniciativas individuais ou coletivas que favoreçam a manutenção, a recuperação ou 
a melhoria dos serviços ecossistêmicos, por meio de retribuição monetária ou não monetária, prestação 
de serviços ou outra forma de recompensa, como o fornecimento de produtos ou equipamentos; 

VIII - estimular a elaboração e a execução de projetos privados voluntários de provimento e pagamento 
por serviços ambientais, que envolvam iniciativas de empresas, de Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público (Oscip) e de outras organizações não governamentais; 

IX - estimular a pesquisa científica relativa à valoração dos serviços ecossistêmicos e ao 
desenvolvimento de metodologias de execução, de monitoramento, de verificação e de certificação de 
projetos de pagamento por serviços ambientais; 

X - assegurar a transparência das informações relativas à prestação de serviços ambientais, permitindo 
a participação da sociedade; 

XI - estabelecer mecanismos de gestão de dados e informações necessários à implantação e ao 
monitoramento de ações para a plena execução dos serviços ambientais; 

XII - incentivar o setor privado a incorporar a medição das perdas ou ganhos dos serviços 
ecossistêmicos nas cadeias produtivas vinculadas aos seus negócios; 

XIII - incentivar a criação de um mercado de serviços ambientais; 

XIV - fomentar o desenvolvimento sustentável. 

§ 1º A PNPSA deverá integrar-se às demais políticas setoriais e ambientais, em especial à Política 
Nacional do Meio Ambiente, à Política Nacional da Biodiversidade, à Política Nacional de Recursos 
Hídricos, à Política Nacional sobre Mudança do Clima, à Política Nacional de Educação Ambiental, às 
normas sobre acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional 
associado e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade e, 
ainda, ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e aos serviços de assistência 
técnica e extensão rural. 

§ 2º A PNPSA será gerida pelo órgão central do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). 

Art. 5º São diretrizes da PNPSA: 

I - o atendimento aos princípios do provedor-recebedor e do usuário-pagador; 

II - o reconhecimento de que a manutenção, a recuperação e a melhoria dos serviços ecossistêmicos 
contribuem para a qualidade de vida da população; 

III - a utilização do pagamento por serviços ambientais como instrumento de promoção do 
desenvolvimento social, ambiental, econômico e cultural das populações em área rural e urbana e dos 
produtores rurais, em especial das comunidades tradicionais, dos povos indígenas e dos agricultores 
familiares; 

IV - a complementaridade do pagamento por serviços ambientais em relação aos instrumentos de 
comando e controle relacionados à conservação do meio ambiente; 

V - a integração e a coordenação das políticas de meio ambiente, de recursos hídricos, de agricultura, 
de energia, de transporte, de pesca, de aquicultura e de desenvolvimento urbano, entre outras, com 
vistas à manutenção, à recuperação ou à melhoria dos serviços ecossistêmicos; 

VI - a complementaridade e a coordenação entre programas e projetos de pagamentos por serviços 
ambientais implantados pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal, pelos Municípios, pelos 
Comitês de Bacia Hidrográfica, pela iniciativa privada, por Oscip e por outras organizações não 



governamentais, consideradas as especificidades ambientais e socioeconômicas dos diferentes 
biomas, regiões e bacias hidrográficas, e observados os princípios estabelecidos nesta Lei; 

VII - o reconhecimento do setor privado, das Oscip e de outras organizações não governamentais como 
organizadores, financiadores e gestores de projetos de pagamento por serviços ambientais, 
paralelamente ao setor público, e como indutores de mercados voluntários; 

VIII - a publicidade, a transparência e o controle social nas relações entre o pagador e o provedor dos 
serviços ambientais prestados; 

IX - a adequação do imóvel rural e urbano à legislação ambiental; 

X - o aprimoramento dos métodos de monitoramento, de verificação, de avaliação e de certificação dos 
serviços ambientais prestados; 

XI - o resguardo da proporcionalidade no pagamento por serviços ambientais prestados; 

XII - a inclusão socioeconômica e a regularização ambiental de populações rurais em situação de 
vulnerabilidade, em consonância com as disposições da Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011 . 

CAPÍTULO III 

DO PROGRAMA FEDERAL DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS (PFPSA) 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 6º Fica criado o Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais (PFPSA), no âmbito do 
órgão central do Sisnama, com o objetivo de efetivar a PNPSA relativamente ao pagamento desses 
serviços pela União, nas ações de manutenção, de recuperação ou de melhoria da cobertura vegetal 
nas áreas prioritárias para a conservação, de combate à fragmentação de habitats , de formação de 
corredores de biodiversidade e de conservação dos recursos hídricos. 

§ 1º As ações para o pagamento por serviços ambientais previstas no caput deste artigo não impedem 
a identificação de outras, com novos potenciais provedores. 

§ 2º A contratação do pagamento por serviços ambientais no âmbito do PFPSA, observada a 
importância ecológica da área, terá como prioridade os serviços providos por comunidades tradicionais, 
povos indígenas, agricultores familiares e empreendedores familiares rurais definidos nos termos da Lei 
nº 11.326, de 24 de julho de 2006. 

§ 3º Na execução do PFPSA, respeitadas as prioridades definidas no § 2º deste artigo, o órgão gestor 
dará preferência à realização de parcerias com cooperativas, associações civis e outras formas 
associativas que permitam dar escala às ações a serem implementadas. 

§ 4º São requisitos gerais para participação no PFPSA: 

I - enquadramento em uma das ações definidas para o Programa; 

II - nos imóveis privados, ressalvados aqueles a que se refere o inciso IV do caput do art. 8º desta Lei, 
comprovação de uso ou ocupação regular do imóvel, por meio de inscrição no Cadastro Ambiental 
Rural (CAR); 

III - formalização de contrato específico; 

IV - outros estabelecidos em regulamento. 

§ 5º O contrato de pagamento por serviços ambientais pode ocorrer por termo de adesão, na forma de 
regulamento. 



§ 6º No âmbito do PFPSA, o pagamento por serviços ambientais depende de verificação e 
comprovação das ações de manutenção, de recuperação ou de melhoria da área objeto de contratação, 
conforme regulamento. 

§ 7º Para o financiamento do PFPSA poderão ser captados recursos de pessoas físicas e de pessoas 
jurídicas de direito privado e perante as agências multilaterais e bilaterais de cooperação internacional, 
preferencialmente sob a forma de doações ou sem ônus para o Tesouro Nacional, exceto nos casos 
de contrapartidas de interesse das partes. 

§ 8º (VETADO). 

‘§ 8º O PFPSA será avaliado, pelo órgão colegiado referido no art. 15 desta Lei, a cada 4 (quatro) anos, 
após sua efetiva implantação.” (Promulgação partes vetadas) 

Seção II 

Das Ações do PFPSA 

Art. 7º O PFPSA promoverá ações de: 

I - conservação e recuperação da vegetação nativa, da vida silvestre e do ambiente natural em áreas 
rurais, notadamente naquelas de elevada diversidade biológica, de importância para a formação de 
corredores de biodiversidade ou reconhecidas como prioritárias para a conservação da biodiversidade, 
assim definidas pelos órgãos do Sisnama; 

II - conservação de remanescentes vegetais em áreas urbanas e periurbanas de importância para a 
manutenção e a melhoria da qualidade do ar, dos recursos hídricos e do bem-estar da população e 
para a formação de corredores ecológicos; 

III - conservação e melhoria da quantidade e da qualidade da água, especialmente em bacias 
hidrográficas com cobertura vegetal crítica importantes para o abastecimento humano e para a 
dessedentação animal ou em áreas sujeitas a risco de desastre; 

IV - conservação de paisagens de grande beleza cênica; 

V - recuperação e recomposição da cobertura vegetal nativa de áreas degradadas, por meio do plantio 
de espécies nativas ou por sistema agroflorestal; 

VI - manejo sustentável de sistemas agrícolas, agroflorestais e agrossilvopastoris que contribuam para 
captura e retenção de carbono e conservação do solo, da água e da biodiversidade; 

VII - manutenção das áreas cobertas por vegetação nativa que seriam passíveis de autorização de 
supressão para uso alternativo do solo. 

Seção III 

Dos Critérios de Aplicação do PFPSA 

Art. 8º Podem ser objeto do PFPSA: 

I - áreas cobertas com vegetação nativa; 

II - áreas sujeitas a restauração ecossistêmica, a recuperação da cobertura vegetal nativa ou a plantio 
agroflorestal; 

III - unidades de conservação de proteção integral, reservas extrativistas e reservas de 
desenvolvimento sustentável, nos termos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000; 



IV - terras indígenas, territórios quilombolas e outras áreas legitimamente ocupadas por populações 
tradicionais, mediante consulta prévia, nos termos da Convenção 169 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais; 

V - paisagens de grande beleza cênica, prioritariamente em áreas especiais de interesse turístico; 

VI - áreas de exclusão de pesca, assim consideradas aquelas interditadas ou de reservas, onde o 
exercício da atividade pesqueira seja proibido transitória, periódica ou permanentemente, por ato do 
poder público; 

VII - áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade, assim definidas por ato do poder público. 

§ 1º (VETADO). 

§ 1º Os recursos decorrentes do pagamento por serviços ambientais pela conservação de vegetação 
nativa em unidades de conservação serão aplicados pelo órgão ambiental competente em atividades 
de regularização fundiária, elaboração, atualização e implantação do plano de manejo, fiscalização e 
monitoramento, manejo sustentável da biodiversidade e outras vinculadas à própria unidade, 
consultado, no caso das unidades de conservação de uso sustentável, o seu conselho deliberativo, o 
qual decidirá sobre a destinação desses recursos.      (Promulgação partes vetadas) 

§ 2º Os recursos decorrentes do pagamento por serviços ambientais pela conservação de vegetação 
nativa em terras indígenas serão aplicados em conformidade com os planos de gestão territorial e 
ambiental de terras indígenas, ou documentos equivalentes, elaborados pelos povos indígenas que 
vivem em cada terra. 

§ 3º Na contratação de pagamento por serviços ambientais em áreas de exclusão de pesca, podem 
ser recebedores os membros de comunidades tradicionais e os pescadores profissionais que, 
historicamente, desempenhavam suas atividades no perímetro protegido e suas adjacências, desde 
que atuem em conjunto com o órgão ambiental competente na fiscalização da área. 

Art. 9º Em relação aos imóveis privados, são elegíveis para provimento de serviços ambientais: 

I - os situados em zona rural inscritos no CAR, previsto na Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 , 
dispensada essa exigência para aqueles a que se refere o inciso IV do caput do art. 8º desta Lei; 

II - os situados em zona urbana que estejam em conformidade com o plano diretor, de que trata o § 1º 
do art. 182 da Constituição Federal , e com a legislação dele decorrente; 

III - as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) e as áreas das zonas de amortecimento 
e dos corredores ecológicos cobertas por vegetação nativa, nos termos da Lei nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000. 

Parágrafo único. As Áreas de Preservação Permanente, Reserva Legal e outras sob limitação 
administrativa nos termos da legislação ambiental serão elegíveis para pagamento por serviços 
ambientais com uso de recursos públicos, conforme regulamento, com preferência para aquelas 
localizadas em bacias hidrográficas consideradas críticas para o abastecimento público de água, assim 
definidas pelo órgão competente, ou em áreas prioritárias para conservação da diversidade biológica 
em processo de desertificação ou avançada fragmentação. 

Art. 10. É vedada a aplicação de recursos públicos para pagamento por serviços ambientais: 

I - a pessoas físicas e jurídicas inadimplentes em relação a termo de ajustamento de conduta ou de 
compromisso firmado com os órgãos competentes com base nas Leis n os 7.347, de 24 de julho de 
1985 , e 1 2.651, de 25 de maio de 2012 ; 

II - referente a áreas embargadas pelos órgãos do Sisnama, conforme disposições da Lei nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012. 



Art. 11. O poder público fomentará assistência técnica e capacitação para a promoção dos serviços 
ambientais e para a definição da métrica de valoração, de validação, de monitoramento, de verificação 
e de certificação dos serviços ambientais, bem como de preservação e publicização das informações. 

Parágrafo único. O órgão central do Sisnama consolidará e publicará as metodologias que darão 
suporte à assistência técnica de que trata o caput deste artigo. 

Seção IV 

Do Contrato de Pagamento por Serviços Ambientais 

Art. 12. O regulamento definirá as cláusulas essenciais para cada tipo de contrato de pagamento por 
serviços ambientais, consideradas obrigatórias aquelas relativas: 

I - aos direitos e às obrigações do provedor, incluídas as ações de manutenção, de recuperação e de 
melhoria ambiental do ecossistema por ele assumidas e os critérios e os indicadores da qualidade dos 
serviços ambientais prestados; 

II - aos direitos e às obrigações do pagador, incluídos as formas, as condições e os prazos de realização 
da fiscalização e do monitoramento; 

III - às condições de acesso, pelo poder público, à área objeto do contrato e aos dados relativos às 
ações de manutenção, de recuperação e de melhoria ambiental assumidas pelo provedor, em 
condições previamente pactuadas e respeitados os limites do sigilo legal ou constitucionalmente 
previsto. 

Parágrafo único. No caso de propriedades rurais, o contrato pode ser vinculado ao imóvel por meio da 
instituição de servidão ambiental. 

Art. 13. (VETADO). 

Art. 13. O contrato de pagamento por serviços ambientais deve ser registrado no Cadastro Nacional de 
Pagamento por Serviços Ambientais.      (Promulgação partes vetadas) 

Art. 14. Os contratos de pagamento por serviços ambientais que envolvam recursos públicos ou que 
sejam objeto dos incentivos tributários previstos no art. 17 desta Lei estarão sujeitos à fiscalização 
pelos órgãos competentes do poder público. 

Parágrafo único. Os serviços ambientais prestados podem ser submetidos à validação ou à certificação 
por entidade técnico-científica independente, na forma do regulamento. 

Seção V 

Da Governança 

Art. 15. (VETADO). 

Art. 15. O PFPSA contará com um órgão colegiado com atribuição de:       (Promulgação partes 
vetadas) 

I - propor prioridades e critérios de aplicação dos recursos do PFPSA; 

II - monitorar a conformidade dos investimentos realizados pelo PFPSA com os objetivos e as diretrizes 
da PNPSA, bem como propor os ajustes necessários à implementação do Programa; 

III - avaliar, a cada 4 (quatro) anos, o PFPSA e sugerir as adequações necessárias ao Programa; 



IV - manifestar-se, anualmente, sobre o plano de aplicação de recursos do PFPSA e sobre os critérios 
de métrica de valoração, de validação, de monitoramento, de verificação e de certificação dos serviços 
ambientais utilizados pelos órgãos competentes. 

§ 1º O órgão colegiado previsto no caput deste artigo será composto, de forma paritária, por 
representantes do poder público, do setor produtivo e da sociedade civil e será presidido pelo titular do 
órgão central do Sisnama. 

§ 2º A participação no órgão colegiado previsto no caput deste artigo é considerada de relevante 
interesse público e não será remunerada. 

§ 3º O regulamento definirá a composição do colegiado, e os representantes do setor produtivo e da 
sociedade civil deverão ser escolhidos entre seus pares, por meio de processo eletivo. 

§ 4º Comporão o colegiado as organizações da sociedade civil que trabalham em prol da defesa do 
meio ambiente, bem como as que representam provedores de serviços ambientais, como povos 
indígenas, comunidades tradicionais, agricultores familiares e empreendedores familiares rurais.” 

Seção VI 

Do Cadastro Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (CNPSA) 

Art. 16. (VETADO). 

Art. 16. Fica instituído o Cadastro Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (CNPSA), mantido 
pelo órgão gestor do PFPSA, que conterá, no mínimo, os contratos de pagamento por serviços 
ambientais realizados que envolvam agentes públicos e privados, as áreas potenciais e os respectivos 
serviços ambientais prestados e as metodologias e os dados que fundamentaram a valoração dos 
ativos ambientais, bem como as informações sobre os planos, programas e projetos que integram o 
PFPSA.      (Promulgação partes vetadas) 

§ 1º O CNPSA unificará, em banco de dados, as informações encaminhadas pelos órgãos federais, 
estaduais e municipais competentes, pelos agentes privados, pelas Oscip e por outras organizações 
não governamentais que atuarem em projetos de pagamento por serviços ambientais. 

§ 2º O CNPSA será acessível ao público e integrado ao Sistema Nacional de Informações sobre Meio 
Ambiente (Sinima), ao Sistema de Informação sobre a Biodiversidade Brasileira (SiBBr) e ao Sistema 
de Cadastro Ambiental Rural (Sicar).” 

CAPÍTULO IV 

DOS INCENTIVOS 

Art. 17. (VETADO). 

Art. 17. Os valores recebidos a título de pagamento por serviços ambientais, definido no inciso IV 
do caput do art. 2º desta Lei, não integram a base de cálculo do Imposto sobre a Renda e Proventos 
de Qualquer Natureza, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins).      (Promulgação partes vetadas) 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se somente aos contratos realizados pelo 
poder público ou, se firmados entre particulares, desde que registrados no CNPSA, sujeitando-se o 
contribuinte às ações fiscalizatórias cabíveis.      (Promulgação partes vetadas) 

Art. 18. (VETADO). 

Art. 19. (VETADO). 



CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, a União poderá firmar convênios com Estados, com 
o Distrito Federal, com Municípios e com entidades de direito público, bem como termos de parceria 
com entidades qualificadas como organizações da sociedade civil de interesse público, nos termos 
da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999. 

Art. 21. As receitas oriundas da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de que trata a Lei nº 9.433, 
de 8 de janeiro de 1997 , poderão ser destinadas a ações de pagamento por serviços ambientais que 
promovam a conservação e a melhoria da quantidade e da qualidade dos recursos hídricos e deverão 
ser aplicadas conforme decisão do comitê da bacia hidrográfica. 

Art. 22. As obrigações constantes de contratos de pagamento por serviços ambientais, quando se 
referirem à conservação ou restauração da vegetação nativa em imóveis particulares, ou mesmo à 
adoção ou manutenção de determinadas práticas agrícolas, agroflorestais ou agrossilvopastoris, têm 
natureza propter rem e devem ser cumpridas pelo adquirente do imóvel nas condições estabelecidas 
contratualmente. 

Art. 23. O § 9º do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 , passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso VIII: 

“Art. 12. .................................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 

§ 9º ........................................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 

VIII - a participação em programas e ações de pagamento por serviços ambientais. 

...............................................................................................................................” (NR) 

Art. 24. O art. 10 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 , passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso V: 

“Art. 10. .................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

V - as áreas com remanescentes de vegetação nativa efetivamente conservada não protegidas pela 
legislação ambiental e não submetidas a exploração nos termos do inciso IV do § 3º do art. 6º desta 
Lei.” (NR) 

Art. 25. O inciso I do caput do art. 167 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 , passa a vigorar 
acrescido do seguinte item 45: 

“Art. 167. .................................................................................................................. 

I - ................................................................................................................................ 

........................................................................................................................................... 

45. do contrato de pagamento por serviços ambientais, quando este estipular obrigações de 
natureza propter rem ; 



..................................................................................................................................” (NR) 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 13 de  janeiro  de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Tercio Issami Tokano  
Paulo Guedes  
Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias  
Bento Albuquerque  
Ricardo de Aquino Salles  
José Levi Mello do Amaral Júnior 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.1.2021 e retificado em 15.1.2021. 

 

 

Presidência da República 

Secretaria-Geral 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 LEI Nº 14.119, DE 13 DE JANEIRO DE 2021 

Mensagem de veto 

Institui a Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais; e altera as Leis n os 8.212, 
de 24 de julho de 1991, 8.629, de 25 de fevereiro 
de 1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
para adequá-las à nova política. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos 
termos do parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº 14.119, de 
13 de janeiro de 2021: 

“Art. 6º  ............................................................................................................... 

..................................................................................................................................... 

 ‘§ 8º O PFPSA será avaliado, pelo órgão colegiado referido no art. 15 desta Lei, a cada 4 (quatro) 
anos, após sua efetiva implantação.” 

“Art. 8º  .............................................................................................................. 

.................................................................................................................................... 

§ 1º Os recursos decorrentes do pagamento por serviços ambientais pela conservação de vegetação 
nativa em unidades de conservação serão aplicados pelo órgão ambiental competente em atividades 
de regularização fundiária, elaboração, atualização e implantação do plano de manejo, fiscalização e 
monitoramento, manejo sustentável da biodiversidade e outras vinculadas à própria unidade, 
consultado, no caso das unidades de conservação de uso sustentável, o seu conselho deliberativo, o 
qual decidirá sobre a destinação desses recursos. 

....................................................................................................................................” 



“Art. 13. O contrato de pagamento por serviços ambientais deve ser registrado no Cadastro Nacional 
de Pagamento por Serviços Ambientais.” 

“Art. 15. O PFPSA contará com um órgão colegiado com atribuição de: 

I - propor prioridades e critérios de aplicação dos recursos do PFPSA; 

II - monitorar a conformidade dos investimentos realizados pelo PFPSA com os objetivos e as diretrizes 
da PNPSA, bem como propor os ajustes necessários à implementação do Programa; 

III - avaliar, a cada 4 (quatro) anos, o PFPSA e sugerir as adequações necessárias ao Programa; 

IV - manifestar-se, anualmente, sobre o plano de aplicação de recursos do PFPSA e sobre os critérios 
de métrica de valoração, de validação, de monitoramento, de verificação e de certificação dos serviços 
ambientais utilizados pelos órgãos competentes. 

§ 1º O órgão colegiado previsto no caput deste artigo será composto, de forma paritária, por 
representantes do poder público, do setor produtivo e da sociedade civil e será presidido pelo titular do 
órgão central do Sisnama. 

§ 2º A participação no órgão colegiado previsto no caput deste artigo é considerada de relevante 
interesse público e não será remunerada. 

§ 3º O regulamento definirá a composição do colegiado, e os representantes do setor produtivo e da 
sociedade civil deverão ser escolhidos entre seus pares, por meio de processo eletivo. 

§ 4º Comporão o colegiado as organizações da sociedade civil que trabalham em prol da defesa do 
meio ambiente, bem como as que representam provedores de serviços ambientais, como povos 
indígenas, comunidades tradicionais, agricultores familiares e empreendedores familiares rurais.” 

“Art. 16. Fica instituído o Cadastro Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (CNPSA), mantido 
pelo órgão gestor do PFPSA, que conterá, no mínimo, os contratos de pagamento por serviços 
ambientais realizados que envolvam agentes públicos e privados, as áreas potenciais e os respectivos 
serviços ambientais prestados e as metodologias e os dados que fundamentaram a valoração dos 
ativos ambientais, bem como as informações sobre os planos, programas e projetos que integram o 
PFPSA. 

§ 1º O CNPSA unificará, em banco de dados, as informações encaminhadas pelos órgãos federais, 
estaduais e municipais competentes, pelos agentes privados, pelas Oscip e por outras organizações 
não governamentais que atuarem em projetos de pagamento por serviços ambientais. 

§ 2º O CNPSA será acessível ao público e integrado ao Sistema Nacional de Informações sobre Meio 
Ambiente (Sinima), ao Sistema de Informação sobre a Biodiversidade Brasileira (SiBBr) e ao Sistema 
de Cadastro Ambiental Rural (Sicar).” 

Brasília, 26 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

  

 



 

Presidência da República 

Secretaria-Geral 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 LEI Nº 14.119, DE 13 DE JANEIRO DE 2021 

  

Institui a Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais; e altera as Leis nos 8.212, 
de 24 de julho de 1991, 8.629, de 25 de fevereiro 
de 1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
para adequá-las à nova política. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos 

termos do parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº 14.119, de 
13 de janeiro de 2021:  

“Art. 17. Os valores recebidos a título de pagamento por serviços ambientais, definido no inciso IV 
do caput do art. 2º desta Lei, não integram a base de cálculo do Imposto sobre a Renda e Proventos 
de Qualquer Natureza, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se somente aos contratos realizados pelo 
poder público ou, se firmados entre particulares, desde que registrados no CNPSA, sujeitando-se o 
contribuinte às ações fiscalizatórias cabíveis.”  

Brasília,  10  de  junho  de 2021; 200º  da Independência e 133º  da República.  

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.1.2021 
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ANEXO B – Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais 

 

LEI Nº 13.223 DE 12 DE JANEIRO DE 2015 

 

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE 

PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS, O 

PROGRAMA ESTADUAL DE PAGAMENTO POR 

SERVIÇOS AMBIENTAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Assembleia Legislativa 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PSA e o 

Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA. 

§ 1º A Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PSA e o Programa Estadual 

de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA aplicam-se às pessoas físicas ou jurídicas, de 

direito público ou privado, que voluntariamente atuem como provedores, pagadores ou 

mediadores de serviços ambientais ou serviços ecossistêmicos. 

§ 2º A aplicação desta Lei deverá ser feita de forma coordenada com as leis federais que 

dispõem a respeito da Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA, da Política Nacional sobre 

Mudança do Clima e do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, 

dentre outras normas aplicáveis. 

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - adicionalidade: comprovação das contribuições reais, mensuráveis e de longo prazo que, de 

forma adicional a determinada linha de base, sejam constatadas como resultado da 

implementação de atividades de manutenção, preservação, conservação, restauração, 

recuperação, uso sustentável ou melhoria dos ecossistemas, realizadas pelos provedores de 

serviços ambientais; 

II - agricultor familiar e empreendedor familiar rural: aqueles que praticam atividades no meio 

rural, nos termos da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006; 

III - beneficiário do Programa: proprietários, posseiros, usuários, comunidades tradicionais que 

executam serviços ambientais em seus imóveis e são beneficiários do Programa Estadual de 

Pagamentos por Serviços Ambientais - PEPSA; 

IV - Cadeia Produtiva Sustentável: sucessão de operações integradas, realizadas por diversas 

unidades interligadas, desde a extração e manuseio da matéria-prima até a distribuição do 



produto, utilizando meios de produção que promovam a conservação e a preservação do meio 

ambiente; 

V - conservação da natureza: manejo do uso humano da natureza, compreendendo a 

preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente 

natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, 

mantendo seu potencial de satisfazer às necessidades e aspirações das gerações futuras e 

garantindo a sobrevivência dos seres vivos; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade civil 

a participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas 

relacionadas ao pagamento por serviços ambientais; 

VII - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, 

compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas 

aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte, bem como a diversidade dentro de 

espécies, entre espécies e de ecossistemas; 

VIII - ecossistema: complexo dinâmico de condições, leis, influências e interações de ordem 

física, química e biológica que se sucedem entre os fatores bióticos e abióticos que existem em 

um espaço territorial definido e que interagem como unidade funcional; 

IX - externalidades: atividades que envolvem a imposição involuntária de custos ou de 

benefícios que têm efeitos positivos ou negativos sobre terceiros, sem que estes tenham 

oportunidade de impedi-lo e sem que tenham a obrigação de pagá-los ou o direito de ser 

indenizados; 

X - mediador: agente público ou privado que desempenha atividades de desenvolvimento, 

gestão, pesquisa, consultoria, intermediação ou qualquer outra atividade relacionada ao 

planejamento ou execução de Sistemas de Pagamento por Serviços Ambientais; 

XI - pagador: agente público ou privado que realiza os pagamentos condicionados aos 

provedores, diretamente ou através do mediador; 

XII - pagamentos ou incentivos condicionados: pagamentos ou incentivos de natureza 

monetária ou não monetária, decorrentes das atividades de manutenção, preservação, 

restauração, recuperação, uso sustentável ou melhoria dos ecossistemas, realizados pelos 

provedores, os quais estão condicionados à verificação periódica por parte do pagador, para 

efeitos de constatar o fornecimento de serviços ecossistêmicos; 

XIII - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 

territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 

ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas, gerados e transmitidos 

pela tradição; 

XIV - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem à proteção a 

longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos 

ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais; 



XV - provedor: aquele que executa ações ou atividades voluntárias, de natureza verificável e 

eficaz, de manutenção, preservação, restauração, recuperação, uso sustentável ou melhoria dos 

ecossistemas; 

XVI - reflorestamento: processo que consiste no replantio de árvores em áreas que 

anteriormente eram ocupadas por florestas; 

XVII - serviços ambientais: ações ou atividades humanas de natureza voluntária que resultem 

na manutenção, preservação, conservação, restauração, recuperação, uso sustentável ou 

melhoria dos ecossistemas e dos serviços ecossistêmicos que estes fornecem; 

XVIII - serviços ecossistêmicos: condições e processos gerados pelos ecossistemas naturais, 

incluindo aqueles gerados pelas espécies e os propiciados por seus genes, que resultam em 

benefícios tangíveis e intangíveis necessários para a sobrevivência dos sistemas naturais, seu 

equilíbrio ecológico e para o bem-estar humano; 

XIX - Sistema de Pagamento por Serviços Ambientais: estratégia de preservação dos 

ecossistemas, na qual o provedor recebe pagamentos ou incentivos condicionados, diretamente 

do pagador ou através do mediador, como retribuição, monetária ou não, pelos serviços 

ambientais executados por ele, tais como atividades de manutenção, preservação, restauração, 

recuperação, uso sustentável ou melhoria dos ecossistemas ou pelos serviços ecossistêmicos 

que estes provêm isolada ou cumulativamente; 

XX - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a 

uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original; 

XXI - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o 

mais próximo possível da sua condição original; 

XXII - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos 

ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais 

atributos ecológicos de forma socialmente justa e economicamente viável. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA ESTADUAL DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS - PSA 

Art. 3º A Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PSA e as ações dela 

decorrentes observarão, dentre outros, os seguintes princípios: 

I - do provedor-recebedor; 

II - do poluidor-pagador; 

III - do usuário-pagador; 

IV - da responsabilidade intra e intergeracional; 

V - da proporcionalidade e equidade; 



VI - da eficiência e transparência da Administração Pública; 

VII - das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, na proteção dos ecossistemas e dos 

serviços por eles fornecidos 

Art. 4º A Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PSA possui os seguintes 

objetivos 

I - estimular a proteção, a melhoria e a conservação dos ecossistemas, da biodiversidade e, em 

particular, dos serviços que estes fornecem, visando ao desenvolvimento sustentável; 

II - valorizar, econômica, social e culturalmente, os serviços prestados pelos ecossistemas, por 

meio de pagamentos ou incentivos, de natureza monetária ou não, públicos ou privados, 

reconhecendo sua importância para o bem-estar das populações presentes e futuras; 

III - promover alternativas econômicas para os provedores de serviços ambientais, com base na 

valorização dos serviços dos ecossistemas e o uso sustentável dos recursos naturais, 

contribuindo com a redução da pobreza, a inclusão social e a melhoria nas condições de vida 

das pessoas que vivem na área de aplicação destas iniciativas; 

IV - fomentar a produção sustentável, a conservação e a melhoria da oferta dos produtos e 

serviços decorrentes dos ecossistemas, estabelecendo cadeias de produção sustentável, 

baseadas no respeito à integridade dos valores ambientais e culturais das populações; 

V - internalizar as externalidades negativas que afetam os ecossistemas e a biodiversidade, 

através da valoração econômica dos serviços ecossistêmicos; 

VI - fomentar o desenvolvimento sustentável, salvaguardando a integridade social e cultural 

das populações; 

VII - incentivar ações, projetos e programas de educação ambiental; 

VIII - fomentar as ações de sensibilização e de educação ambiental para os beneficiários do 

Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA; 

IX - reconhecer e repartir, justa e equitativamente, e de forma transparente, os benefícios 

decorrentes da implementação da Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - 

PSA, conforme as diretrizes socioambientais previstas nesta Lei; 

X - reconhecer e valorizar os sistemas socioculturais e os conhecimentos dos Povos e 

Comunidades Tradicionais e dos agricultores familiares e empreendedores familiares rurais 

XI - conservar, recuperar ou restaurar áreas degradadas com espécies nativas; 

XII - reconhecer a importância dos serviços ecossistêmicos gerados em áreas especialmente 

relevantes em termos socioambientais, de natureza pública ou privada, incluindo as terras 

indígenas, as áreas com alguma restrição de uso, entre outras; 

XIII - fomentar a cooperação nacional e internacional no que tange aos objetivos desta Lei, com 

vistas à interoperabilidade e ao reconhecimento das atividades, das ações, dos serviços, dos 



produtos e dos créditos resultantes da implementação da Política Estadual de Pagamento por 

Serviços Ambientais - PSA em âmbito municipal, estadual, nacional e internacional. 

Art. 5º São diretrizes da Política Estadual de Pagamentos por Serviços Ambientais - PSA: 

I - oferecer incentivos ou pagamentos condicionados a serem realizados aos provedores dos 

serviços ambientais; 

II - assegurar o fortalecimento da gestão ambiental estadual; 

III - complementar os esforços dos demais programas e projetos de Pagamentos por Serviços 

Ambientais já implementados no Estado pelo Poder Público Federal, Municipal e pela iniciativa 

privada, evitando a duplicidade na outorga de incentivos e a eficiência na gestão dos recursos 

do Estado; 

IV - garantir aos Povos e Comunidades Tradicionais, agricultores familiares e empreendedores 

familiares rurais o acesso à informação em linguagem acessível, às ações, aos serviços, aos 

produtos e aos créditos resultantes da implementação da Política Estadual de Pagamento por 

Serviços Ambientais - PSA em âmbito municipal e estadual; 

V - priorizar a realização de pagamentos ou incentivos condicionados aos serviços ambientais 

prestados em áreas de maior risco socioambiental, áreas prioritárias para a conservação ou 

aqueles prestados em áreas de especial importância socioambiental; 

VI - aprimorar os métodos de monitoramento, verificação, avaliação e certificação dos serviços 

ambientais e ecossistêmicos que sejam suscetíveis de pagamento ou incentivos, tomando como 

base as diretrizes e metodologias desenvolvidas pelos órgãos do Programa Estadual de 

Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA. 

Art. 6º As iniciativas de pagamento ou incentivo condicionado por serviços ambientais, sejam 

de natureza pública ou privada, que envolvam, em especial, Povos e Comunidades Tradicionais 

ou agricultores familiares e empreendedores familiares rurais devem observar: 

I - o respeito aos direitos de propriedade, posse e uso da terra, dos territórios e dos recursos 

naturais reconhecidos na Constituição Federal e demais instrumentos legais, além das suas 

práticas costumeiras e do seu direito à autodeterminação, incluindo o respeito integral à 

Declaração das Nações Unidas - ONU sobre os Direitos dos Povos Indígenas, ao Tratado 

Internacional sobre Recursos Fitogênicos para Alimentação e Agricultura - FAO, da 

Organização das Nações Unidas e à Convenção nº 169 da Organização Internacional do 

Trabalho - OIT; 

II - o controle social, através da efetiva participação social na formulação, gestão, 

monitoramento, avaliação e revisão das iniciativas de incentivo ou pagamento por serviços 

ambientais, garantindo o seu acesso aos processos de tomada de decisão, relacionados à 

definição, à negociação e à distribuição dos benefícios obtidos; 

III - a transparência de informações, incluindo, no mínimo, aquelas relacionadas aos aspectos 

metodológicos, às características e especificações dos serviços ambientais ou ecossistêmicos 

providos, à localização e ao tamanho das áreas, às definições e participações dos atores 



envolvidos e afetados, às atividades a serem executadas, ao tempo de duração dos projetos, à 

gestão dos recursos econômicos e aos mecanismos de resolução de conflitos; 

IV - o monitoramento e a verificação periódica dos impactos e benefícios socioambientais e 

econômicos advindos das iniciativas de pagamento por serviços ambientais, respeitando o 

modo de vida e as práticas tradicionais dos Povos e Comunidades Tradicionais e agricultores 

familiares e empreendedores familiares rurais, garantindo-lhes o acesso aos resultados; 

V - a obtenção, caso necessário, do consentimento livre, prévio e informado das comunidades, 

consideradas as representações locais e o respeito à forma tradicional de escolha de seus 

representantes por Povos e Comunidades Tradicionais e agricultores familiares e 

empreendedores familiares rurais; 

VI - a transparência de informações relacionadas à captação, aplicação e distribuição dos 

benefícios advindos dos serviços ambientais e a prestação de contas periódica; 

VII - a equidade na repartição dos benefícios decorrentes dos pagamentos ou incentivos por 

serviços ambientais. 

Art. 7º São modalidades de serviços ecossistêmicos: 

I - de suporte: serviços que fornecem as condições necessárias para a interação dos elementos 

bióticos e abióticos dos ecossistemas e que contribuem para o fornecimento dos demais serviços 

ecossistêmicos, tais como a formação dos solos, a ciclagem de nutrientes e a função de 

sumidouro de resíduos; 

II - de provisão: produtos derivados dos ecossistemas, suscetíveis de serem apropriados, 

comercializados e usados pelas populações, tais como a madeira, as sementes, os frutos, as 

resinas, os alimentos, os recursos genéticos, entre outros; 

III - de regulação: são os benefícios obtidos pela regulação dos processos ecossistêmicos, tais 

como a regulação do clima, o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque 

de carbono e a diminuição do seu fluxo e outros gases efeito estufa, a polinização, a purificação 

das águas, a purificação do ar, a regulação das doenças, entre outros; 

IV - culturais: benefícios imateriais ou intangíveis de natureza estética, espiritual, recreativa, 

inspiradora ou educacional, associados ao relacionamento entre as populações e os 

ecossistemas, tais como o valor espiritual e cultural dos ecossistemas, a beleza cênica, entre 

outros. 

Art. 8º São modalidades de serviços ambientais: 

I - a proteção e manutenção de florestas nativas; 

II - o sequestro, a conservação, a manutenção e o aumento do estoque e a diminuição do fluxo 

de carbono; 

III - a conservação e manutenção da beleza cênica natural e dos valores imateriais associados 

ao meio ambiente; 



IV - a conservação da biodiversidade; 

V - a conservação das águas e dos serviços de natureza hídrica; 

VI - a regulação do clima; 

VII - a valorização cultural e do conhecimento tradicional ecossistêmico e ambiental; 

VIII - a conservação e melhoramento do solo; 

IX - a formação ou melhoria de corredores ecológicos entre áreas legalmente protegidas e áreas 

prioritárias para a conservação da biodiversidade; 

X - a gestão dos resíduos, incluindo a coleta seletiva, a reciclagem, a reutilização de subprodutos 

e o descarte ambientalmente correto, atendendo às qualidades particulares dos resíduos; 

XI - o reconhecimento e a repartição dos benefícios decorrentes da implementação da Política 

Estadual de Incentivos aos Serviços Ambientais; 

XII - o fomento a ações de sensibilização e de educação ambiental para provedores e 

beneficiários de serviços ecossistêmicos e ambientais ou a sua execução direta ou indireta; 

XIII - o fomento aos métodos de construção de caminhos, trilhas e assentamentos humanos; 

XIV - as atividades dentro do perímetro urbano dos municípios que visam à sustentabilidade 

das construções, ao gerenciamento de resíduos urbanos e à manutenção do patrimônio natural 

urbano, tais como a construção sustentável, a eficiência energética e a permeabilidade dos solos 

urbanos. 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA ESTADUAL DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS 

AMBIENTAIS - PSA 

Art. 9º São instrumentos da Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PSA: 

I - os projetos de pagamentos ou incentivos por serviços ambientais, bem como os instrumentos 

jurídicos deles decorrentes; 

II - os incentivos ou pagamentos condicionados, de natureza monetária ou não monetária; 

III - as metodologias de valoração econômica ecológica dos serviços ambientais e 

ecossistêmicos; 

IV - o Plano de Monitoramento e Verificação dos projetos de pagamento por serviços 

ambientais e da Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PSA; 

V - o Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA; 

VI - o Sistema de Informação da Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais; 



VII - a Plataforma de Fomento ao Mercado de Pagamento por Serviços Ambientais; 

VIII - a pesquisa e o desenvolvimento relacionados aos objetivos desta Lei; 

IX - a assistência técnica, a capacitação e a educação ambiental destinada à promoção dos 

serviços ambientais e ecossistêmicos. 

Seção I 

DOS PROJETOS DE PAGAMENTOS OU INCENTIVOS POR SERVIÇOS AMBIENTAIS 

Art. 10 Os projetos de pagamentos ou incentivos por serviços ambientais poderão ser públicos 

ou autônomos, conforme disposto em Regulamento. 

Parágrafo Único. Serão celebrados instrumentos jurídicos, na forma disposta no Regulamento, 

em decorrência dos projetos de incentivos ou pagamentos por serviços ambientais. 

Seção II 

DOS INCENTIVOS OU PAGAMENTOS CONDICIONADOS 

Art. 11 Os incentivos ou pagamentos condicionados a serem realizados aos provedores poderão 

adotar, dentre outras, as seguintes modalidades: 

I - pagamento em dinheiro; 

II - incentivos fiscais; 

III - selos; 

IV - certificações; 

V - premiações; 

VI - assistência técnica; 

VII - fornecimento de atividades relacionadas à educação ambiental. 

Parágrafo Único. Os incentivos fiscais a que se refere o inciso II deste artigo poderão abranger, 

dentre outros, isenção de tributos, redução de alíquota, redução de base de cálculo, concessão 

de crédito presumido, anistia, repasse de valores recolhidos por meio do Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e serão objeto de norma específica. 

Seção III 

DAS METODOLOGIAS DE VALORAÇÃO ECONÔMICA ECOLÓGICA DOS 

SERVIÇOS AMBIENTAIS E ECOSSISTÊMICOS 



Art. 12 As metodologias para a valoração econômica ecológica dos serviços ambientais e dos 

serviços ecossistêmicos promovidos pelos serviços ambientais, objeto desta Lei, assim como 

as fórmulas de cálculo dos valores monetários a serem pagos pelo Estado aos beneficiários do 

Programa serão elaboradas pela Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, conforme definido em 

Regulamento. 

Parágrafo Único. As metodologias e as fórmulas de que trata o caput deste artigo deverão ser 

aprovadas pelo Conselho Deliberativo do Programa Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais - CD/PEPSA. 

Seção IV 

DO PLANO DE MONITORAMENTO E VERIFICAÇÃO DOS PROJETOS DE 

PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS 

Art. 13 O eficaz fornecimento dos serviços ambientais e dos serviços ecossistêmicos 

decorrentes dos projetos de pagamento por serviços ambientais serão monitorados e verificados 

pelo órgão executor do Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA, 

como condição indispensável para a liberação do incentivo ou pagamento, conforme disposto 

em Regulamento. 

Parágrafo Único. O órgão executor do PEPSA proporá ao Conselho Deliberativo o Plano de 

Monitoramento e Verificação de cada um dos serviços ecossistêmicos, conforme dispuser o 

Regulamento desta Lei, cabendo a este Conselho aprovar as condicionantes técnicas, bem como 

as metodologias propostas. 

Art. 14 O Plano de Monitoramento e Verificação do eficaz fornecimento dos serviços prestados 

deverá conter, minimamente: 

I - definição processual do ecossistema local que delineie as relações de causa-efeito ocorridas 

dentro do ecossistema, bem como a identificação das características específicas a serem 

monitoradas; 

II - seleção dos locais de monitoramento através de técnicas de amostragem aleatória 

estratificada que deverão refletir a distribuição geral do projeto, além de assegurar o 

monitoramento suficientemente abrangente; 

III - estabelecimento de indicadores que sejam mensuráveis e confiáveis; 

IV - definição da frequência, da temporalidade, da metodologia e dos custos inerentes ao 

monitoramento e verificação. 

Parágrafo Único. No exercício do Plano de Monitoramento e Verificação, deverá ser assegurado 

ao beneficiário do serviço o pleno acesso à área objeto do contrato, e aos dados relativos às 

ações de manutenção, recuperação e melhoramento ambiental do ecossistema assumidas pelo 

provedor, respeitando-se os limites do sigilo legal ou constitucionalmente previsto. 

 

 



CAPÍTULO IV 

DO PROGRAMA ESTADUAL DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS - 

PEPSA 

Art. 15 O Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA consiste em um 

sistema público de pagamento por serviços ambientais, no qual o Estado efetua pagamentos ou 

concede incentivos condicionados, como retribuição monetária ou não, pelos serviços 

ambientais prestados pelos beneficiários do Programa. 

§ 1º O PEPSA está direcionado especialmente aos Povos e Comunidades Tradicionais e 

agricultores familiares e empreendedores familiares rurais que prestam serviços ambientais, 

visando fornecer serviços ecossistêmicos, conforme os requisitos estabelecidos nesta Lei e no 

seu Regulamento. 

§ 2º O PEPSA é constituído pelos seguintes subprogramas, sem prejuízo de outros a serem 

definidos em Regulamento: 

I - Subprograma de Captura e Sequestro de Carbono - SCSC; 

II - Subprograma de Serviços Hidrológicos - SSH; 

III - Subprograma de Serviços da Biodiversidade - SSB. 

Art. 16 O Subprograma de Captura e Sequestro de Carbono - SCSC tem como finalidade 

promover os serviços ambientais que possuam a capacidade de fornecer os serviços 

ecossistêmicos de sequestro e captura de gases de efeito estufa, com o objetivo de manter e 

aumentar as reduções progressivas e os estoques de carbono, incluindo as atividades 

relacionadas ao desmatamento e degradação evitados, conforme disposto em Regulamento. 

Art. 17 O Subprograma de Serviços Hidrológicos - SSH tem a finalidade de promover os 

serviços ambientais que possuam a capacidade de fornecer os serviços ecossistêmicos 

relacionados à manutenção e à melhoria da qualidade e da disponibilidade do recurso hídrico, 

conforme disposto em Regulamento. 

Art. 18 O Subprograma de Serviços da Biodiversidade - SSB tem a finalidade de promover os 

serviços ambientais que possuam a capacidade de conservar e/ou preservar a vegetação nativa, 

a vida silvestre e o ambiente natural em áreas de elevada diversidade biológica, notadamente 

naquelas reconhecidas como prioritárias para a conservação da biodiversidade ou naquelas de 

importância para a formação de corredores ecológicos entre tais áreas prioritárias, conforme 

disposto em Regulamento. 

Art. 19 As pessoas físicas ou jurídicas interessadas em participar do Programa Estadual de 

Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA poderão: 

I - aderir aos projetos públicos de pagamento por serviços ambientais, formulados pelo órgão 

executor do PEPSA; 

II - submeter ao órgão executor do PEPSA projetos autônomos de pagamento por serviços 

ambientais, formulados pelos interessados em participar do PEPSA. 



§ 1º Os projetos públicos ou autônomos deverão observar as diretrizes estabelecidas pelo 

Conselho Deliberativo do PEPSA. 

§ 2º Os Povos e Comunidades Tradicionais e os agricultores familiares e empreendedores 

familiares rurais poderão solicitar assistência técnica ao órgão executor para formulação de 

projetos autônomos. 

Art. 20 A participação no Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA 

fica condicionada à aprovação da Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, observados os 

seguintes requisitos gerais, dentre outros a serem estabelecidos em Regulamento: 

I - a inscrição voluntária no Programa por parte do interessado; 

II - a adequação do projeto às diretrizes estabelecidas pelo Conselho Deliberativo do PEPSA; 

III - o atendimento aos requisitos específicos que venham a ser estabelecidos pelos projetos 

públicos de que trata o inciso I do art. 9º desta Lei; 

IV - a comprovação da propriedade ou posse do imóvel, exceto no caso de Povos e 

Comunidades Tradicionais e agricultores familiares e empreendedores familiares rurais, cujos 

requisitos específicos serão estabelecidos em Regulamento; 

V - a comprovação da adicionalidade, ou seja, que as atividades de manutenção, preservação, 

recuperação, conservação, restauração ou melhoria dos ecossistemas forneçam contribuições 

reais, mensuráveis e de longo prazo, sobre os serviços ecossistêmicos, sempre que executadas, 

além das exigências legais, conforme definido em Regulamento; 

VI - a formalização de instrumento jurídico, disciplinando os direitos e obrigações decorrentes 

da participação no PEPSA. 

§ 1º A aprovação pelo órgão executor do PEPSA de projetos a serem realizados em imóveis 

rurais dependerá, além do atendimento dos requisitos previstos nesta Lei, da regular inscrição 

do imóvel no Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais - CEFIR. 

§ 2º A assinatura do instrumento a que se refere o inciso VI deste artigo não exime o beneficiário 

do programa do cumprimento das demais obrigações previstas na legislação ambiental e 

florestal. 

Seção I 

DA ESTRUTURA FUNCIONAL DO PROGRAMA ESTADUAL DE PAGAMENTO POR 

SERVIÇOS AMBIENTAIS - PEPSA 

Art. 21 Integram a estrutura funcional do Programa Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais - PEPSA: 

I - órgão deliberativo e consultivo: Conselho Deliberativo do Programa Estadual de Pagamento 

por Serviços Ambientais - CD/PEPSA; 



II - órgão executor, de assessoria técnica e de monitoramento: Secretaria do Meio Ambiente - 

SEMA; 

III - entes de apoio: municípios; 

IV - agente financeiro: entidade bancária. 

Art. 22 Fica criado o Conselho Deliberativo do Programa Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais - CD/PEPSA, com a seguinte composição: 

I - 01 (um) representante da Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, que o presidirá; 

II - 01 (um) representante da Secretaria de Promoção da Igualdade Racial - SEPROMI; 

III - 01 (um) representante do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA; 

IV - 01 (um) representante da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento 

Social - SJDHDS; 

V - 01 (um) representante da Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura 

- SEAGRI; 

VI - 01 (um) representante da Secretaria da Fazenda - SEFAZ; 

VII - 01 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDUR; 

VIII - 01 (um) representante da Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola S.A. - EBDA; 

IX - 02 (dois) representantes de Povos e Comunidades Tradicionais e agricultores familiares e 

empreendedores familiares rurais; 

X - 01 (um) representante das organizações não-governamentais que compõem o Cadastro 

Estadual de Entidades Ambientalistas - CEEA, conforme a Lei nº 10.431, de 20 de dezembro 

de 2006; 

XI - 01 (um) representante da União dos Municípios da Bahia - UPB ou da Associação Nacional 

de Órgãos Municipais de Meio Ambiente - ANAMMA; 

XII - 02 (dois) representantes do setor industrial ou comercial; 

XIII - 01 (um) representante do setor agrosilvopastoril. 

Art. 23 Ao Conselho Deliberativo do Programa Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais - CD/PEPSA compete: 

I - planejar, coordenar e supervisionar a implementação do PEPSA; 

II - definir as diretrizes a serem observadas na elaboração dos projetos públicos e autônomos 

de que tratam os incisos I e II do art. 9º desta Lei; 



III - promover e estimular a celebração de convênios e acordos entre órgãos e entidades 

públicas, privadas e organizações não-governamentais, nacionais e estrangeiras, necessários à 

operacionalização do PEPSA; 

IV - estabelecer o conteúdo mínimo dos instrumentos jurídicos a serem firmados no âmbito do 

PEPSA; 

V - acompanhar os resultados e propor aperfeiçoamentos periódicos cabíveis ao PEPSA, com 

base nos relatórios apresentados pela Secretaria do Meio Ambiente - SEMA; 

VI - definir as diretrizes e condições para a percepção pelos beneficiários dos recursos do 

PEPSA; 

VII - aprovar o plano de aplicação dos recursos financeiros com o objetivo de financiar as ações 

do PEPSA. 

Parágrafo Único. O CD/PEPSA contará, em sua estrutura, com uma Secretaria Executiva, cujas 

funções serão exercidas por 01 (um) representante da Secretaria do Meio Ambiente - SEMA. 

Art. 24 À Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, órgão executor, de assistência técnica e de 

monitoramento do Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA, 

compete: 

I - prestar assistência técnica aos órgãos integrantes do PEPSA, bem como aos Povos e 

Comunidades Tradicionais e agricultores familiares e empreendedores familiares rurais, com 

vistas a sua participação no Programa; 

II - elaborar os projetos públicos de pagamento por serviços ambientais; 

III - aprovar a adesão dos interessados aos projetos públicos de pagamento por serviços 

ambientais; 

IV - aprovar os projetos autônomos de pagamento por serviços ambientais; 

V - firmar o instrumento jurídico a ser celebrado com os beneficiários do Programa; 

VI - elaborar as metodologias para a valoração econômica e ecológica dos serviços ambientais 

e ecossistêmicos, objeto desta Lei, assim como estabelecer as fórmulas de cálculo dos valores 

monetários a serem pagos pelo Estado aos beneficiários do Programa; 

VII - elaborar as metodologias de monitoramento e verificação, a fim de certificar o eficaz 

fornecimento de serviços ambientais e ecossistêmicos por parte dos beneficiários do Programa; 

VIII - monitorar e verificar o cumprimento, por parte dos beneficiários, das obrigações 

arroladas no instrumento jurídico referido no inciso I do art. 9º desta Lei; 

IX - definir a entidade bancária que atuará como agente financeiro do PEPSA; 



X - atualizar as informações no Sistema de Informação da Política Estadual de Pagamento por 

Serviços Ambientais - PSA, junto ao Sistema Estadual de Informações Ambientais e de 

Recursos Hídricos - SEIA; 

XI - apresentar ao Conselho Deliberativo do Programa Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais - CD/PEPSA, anualmente, relatório sobre a execução do PEPSA, conforme 

Regulamento; 

XII - apresentar ao CD/PEPSA, a cada 03 (três) anos, relatório de avaliação da implementação 

do PEPSA, visando propor eventuais adequações ao Programa; 

XIII - celebrar convênios com os munícipios e com as entidades de direito público nacional e 

internacional, bem como firmar parcerias com entidades qualificadas como Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, inscritas no Cadastro Estadual de Entidades 

Ambientalistas - CEEA; 

XIV - elaborar o Plano de Aplicação dos recursos financeiros com o objetivo de financiar as 

ações do PEPSA. 

Art. 25 A Secretaria do Meio Ambiente - SEMA poderá repassar recursos mediante convênio, 

bem como capacitar os municípios que vierem a assumir funções de natureza executiva no 

âmbito do Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA, especialmente 

as funções de monitoramento e verificação das atividades dos beneficiários do PEPSA. 

Art. 26 Cabe aos municípios, na condição de entes de apoio, auxiliar a implementação do 

Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA, mediante: 

I - a divulgação da Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PSA e do PEPSA; 

II - a proposição de atividades, áreas e metodologias a serem beneficiadas pelo PEPSA, em 

conformidade com a realidade social, ambiental e econômica do município; 

III - o fomento à participação de potenciais interessados em participar das atividades 

relacionadas aos objetivos desta Lei; 

IV - o apoio para a atualização do Sistema de Informação da PSA. 

Art. 27 A Secretaria do Meio Ambiente - SEMA avaliará e definirá, nos termos do 

Regulamento, o agente financeiro do Programa Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais - PEPSA, assim como as condições sob as quais o Agente deverá proceder ao 

repasse dos recursos aos beneficiários do Programa. 

Parágrafo Único. O agente financeiro será uma entidade bancária com amplo reconhecimento 

e inserção no mercado financeiro do Estado da Bahia, encarregado de repassar os recursos aos 

beneficiários do Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA. 

Seção II 

DOS RECURSOS FINANCEIROS DO PROGRAMA ESTADUAL DE PAGAMENTO POR 

SERVIÇOS AMBIENTAIS - PEPSA 



Art. 28 Ficam criadas, no Fundo de Recursos para o Meio Ambiente - FERFA e no Fundo 

Estadual de Recursos Hídricos da Bahia - FERHBA, as subcontas especiais de pagamento por 

serviços ambientais, as quais têm por finalidade financiar as ações do Programa Estadual de 

Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA, segundo os critérios estabelecidos nesta Lei, 

além daqueles que vierem a ser definidos em Regulamento. 

§ 1º As subcontas especiais de pagamento por serviços ambientais terão as seguintes fontes: 

I - recursos oriundos de fundos públicos nacionais, relacionados a mudanças do clima, meio 

ambiente, recursos hídricos, dentre outros; 

II - recursos provenientes de ajustes, contratos de gestão e convênios celebrados com órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal; 

III - recursos provenientes de acordos bilaterais ou multilaterais sobre o clima, meio ambiente, 

recursos hídricos, dentre outros; 

IV - doações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, públicas ou 

privadas; 

V - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual do Estado; 

VI - receitas oriundas da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de que trata a Lei nº 11.612, 

de 08 de outubro de 2009, observadas as prioridades estabelecidas pelos Comitês de Bacias 

Hidrográficas; 

VII - recursos advindos da cobrança da Taxa de Inspeção Ambiental Veicular. 

§ 2º Os recursos auferidos pelas subcontas especiais poderão ser utilizados pelo órgão executor 

do PEPSA para: 

I - a elaboração das metodologias para valoração econômica ecológica dos serviços ambientais 

e ecossistêmicos, assim como para estabelecer as fórmulas de cálculo dos valores monetários a 

serem pagos pelo Estado aos beneficiários do Programa; 

II - ações de capacitação dos municípios, caso estes venham a assumir, por meio de convênio 

celebrado com a Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, funções de natureza executiva no 

âmbito do Programa; 

III - a execução das funções de monitoramento e verificação dos serviços ambientais e 

ecossistêmicos do PEPSA por parte dos Municípios que tenham celebrado convênio com a 

Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, na forma dos arts. 25 e 26 desta Lei; 

IV - outras ações a serem definidas em Regulamento. 

§ 3º Serão aplicados até 7,5% (sete e meio por cento) do total movimentado anualmente pelas 

subcontas especiais de pagamento por serviços ambientais no custeio de despesas de 

implantação e de operação e manutenção do órgão executor do PEPSA. 



§ 4º A utilização dos recursos que irão financiar as ações do PEPSA será orientada com base 

no plano de aplicação de recursos a que se refere o inciso VII do art. 23, devendo este 

compatibilizar os recursos disponíveis com o número de beneficiários e os respectivos serviços 

prestados, tendo como princípios a publicidade, a isonomia e a impessoalidade. 

CAPÍTULO V 

DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE POLÍTICA ESTADUAL DE PAGAMENTO POR 

SERVIÇOS AMBIENTAIS - PSA 

Art. 29 Fica criado o Sistema de Informação de Política Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais, vinculado ao Sistema Estadual de Informações Ambientais e de Recursos Hídricos 

- SEIA, a ser mantido pela Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, o qual conterá, no mínimo: 

I - informações sobre os projetos públicos e autônomos desenvolvidos no âmbito do Programa 

Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA; 

II - dados sobre os instrumentos jurídicos formalizados no âmbito do PEPSA, descrevendo, no 

mínimo, os beneficiários do Programa, as áreas objeto de pagamento por serviços ambientais e 

os respectivos serviços ambientais e ecossistêmicos fornecidos; 

III - informações relacionadas à efetiva execução do pagamento ou do incentivo condicionado 

ao serviço ambiental ou ecossistêmico prestado no âmbito do PEPSA; 

IV - informações relativas às áreas que tenham potencial para desenvolver projetos de 

pagamento por serviços ambientais ou ecossistêmicos, de acordo com a avaliação da Secretaria 

do Meio Ambiente - SEMA; 

V - informações sobre os contratos de pagamento por serviços ambientais ou ecossistêmicos 

firmados entre particulares, indicando, no mínimo, as partes, a área objeto do projeto e os 

serviços ambientais e ecossistêmicos envolvidos. 

Art. 30 As pessoas físicas ou jurídicas que venham a celebrar contratos privados de pagamento 

por serviços ambientais, fora do âmbito do Programa Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais - PEPSA, deverão cadastrar, no Sistema de Informações de Política Estadual de 

Pagamento por Serviços Ambientais, dados relativos aos projetos desenvolvidos, indicando, no 

mínimo, as partes, a área e os serviços ambientais e ecossistêmicos envolvidos, a fim de evitar 

que o PEPSA beneficie provedores já abrangidos por sistemas de pagamento por serviços 

ambientais de natureza privada. 

Seção I 

DA PLATAFORMA DE FOMENTO AO MERCADO DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS 

AMBIENTAIS 

Art. 31 Fica instituída a Plataforma de Fomento ao Mercado de Pagamento por Serviços 

Ambientais, como estratégia de incentivo à formação de um mercado estadual de serviços 

ambientais, mediante a promoção do fluxo de interações de ordem econômica entre pagadores, 

mediadores e beneficiários. 



Parágrafo Único. As diretrizes, os procedimentos e as demais normas acerca da Plataforma de 

Fomento ao Mercado de Pagamento por Serviços Ambientais serão objeto de Regulamento. 

Art. 32 A Plataforma de Fomento ao Mercado de Pagamento por Serviços Ambientais constitui-

se em um sistema eletrônico, vinculado ao Sistema Estadual de Informações Ambientais e de 

Recursos Hídricos - SEIA, que objetiva a troca de informações, bens e serviços entre os 

diferentes interessados em fornecer, pagar, verificar, assessorar e monitorar os serviços 

ambientais, bem como os serviços ecossistêmicos a eles associados. 

Parágrafo Único. A Plataforma promoverá a interação e troca de informações com outros 

mercados ambientais existentes, ou que vierem a ser criados. 

Art. 33 O prévio cadastro no Sistema de Informação de Política Estadual de Pagamento por 

Serviços Ambientais é condição para a participação na Plataforma de Fomento ao Mercado de 

Pagamento por Serviços Ambientais. 

Seção II 

DA PESQUISA E DO DESENVOLVIMENTO 

Art. 34 As pesquisas e o desenvolvimento de ações relacionadas com a implantação, 

coordenação e execução da Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais, instituída 

por esta Lei, serão objeto de Regulamento. 

Seção III 

DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA, DA CAPACITAÇÃO E DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 35 A assistência técnica, a capacitação e a educação ambiental para a promoção dos 

serviços ambientais e ecossistêmicos relacionados com a Política Estadual de Pagamento por 

Serviços Ambientais - PSA, instituída por esta Lei, serão objeto de Regulamento. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 36 As atividades de manutenção das Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal 

e de Uso Restrito são elegíveis para quaisquer pagamentos ou incentivos por serviços 

ambientais, configurando adicionalidade para fins de mercados nacionais e internacionais de 

reduções de emissões certificadas de gases e efeito estufa. 

Art. 37 O Chefe do Poder Executivo editará Regulamento contendo as especificações que se 

façam necessárias para a aplicação desta Lei. 

Art. 38 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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